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Com o advento da imigração em Portugal, emergiu uma nova situação na panorâmica do 
ensino da língua portuguesa: o ensino da língua de acolhimento. Desde 2001, o programa 
Portugal Acolhe tem como função auxiliar a comunidade imigrante portuguesa no seu processo 
de integração ao providenciar cursos de português dirigidos exclusivamente a imigrantes adultos. 
Na situação actual em que Portugal se encontra, é imperativo que todos os esforços sejam 
efectuados no sentido de fazer da sociedade portuguesa um espaço onde impere a comunicação e 
a interacção entre os que chegam e os que acolhem. 
 
Neste estudo pretende-se aprofundar o conhecimento de como se processa a aprendizagem 
da língua de acolhimento por este público-alvo tão específico. A análise de um corpus composto 
por inquéritos dirigidos a aprendentes e a ensinantes possibilita traçar algumas linhas gerais 


































The recent boom of immigration in Portugal has given rise to a new development in the 
field of Portuguese language instruction: the teaching of the welcoming language.  Since 2001, 
the program Portugal Acolhe has performed the function of helping the immigrant community in 
Portugal in the integration process by providing language courses directed exclusively to adults.  
In the current national climate it is imperative that a concentrated effort is directed towards 
making the Portuguese society a space where communication and interaction between those who 
arrive and those who welcome is prioritized. 
This study intends to deepen the knowledge of how the learning of the welcome language 
is processed by the very specific target audience of immigrants into Portugal.  An analysis of 
questionnaires directed to learners and teachers enables us to draw some general conclusions 




































   
Parte I - Enquadramento geral do estudo 
1.1 Problemática e objecto de estudo 
 
A sociedade portuguesa do século XXI insere-se num contexto onde a diversidade 
cultural e linguística se tornou uma realidade. Esta heterogeneidade deve-se em grande 
parte ao novo estatuto que Portugal foi adquirindo face aos fluxos migratórios 
internacionais: o de país receptor de imigrantes. Na verdade, a situação de Portugal no 
contexto internacional de migração foi assumindo contornos distintos dos usuais, pois 
de um país tradicionalmente de emigração tem vindo a transformar-se também em país 
de acolhimento. 
De facto, o mundo tem vindo a assistir a grandes mudanças nos seus fluxos 
migratórios e, por conseguinte, estatutos como o de país de acolhimento ou de país de 
emigração passaram, por um lado, a considerar grande parte dos Estados e, por outro, 
deixaram de ser conceitos inconciliáveis para em muitos casos traduzirem a realidade de 
um mesmo país. 
Todas estas mudanças vieram trazer alterações profundas à sociedade portuguesa 
que num período relativamente curto de tempo se viu passou a contar em grande parte 
do território nacional de pessoas diferentes e com culturas e línguas distintas.  
Face a estas alterações tornou-se incontornável a necessidade de accionar medidas 
que abrissem espaço aos cidadãos recém-chegados na sociedade que os acolhia. 
Naturalmente que o papel desempenhado pela sociedade de acolhimento é fulcral no 
processo de integração do imigrante e poderá fazer toda a diferença no resultado final. 
Neste âmbito, as medidas tomadas nas diversas áreas sociais lançaram Portugal para a 
vanguarda, de acordo com o Relatório das Nações Unidas de 2008. 
Com a intensificação dos movimentos migratórios, várias situações emergiram 
relacionadas com a língua portuguesa e a sua consequente aprendizagem. Se, por um 
lado, às escolas portuguesas públicas chegaram crianças oriundas dos mais diversos 
países sem terem uma proficiência linguística na língua do ensino, por outro lado, 
muitos são aqueles que passaram as fronteiras do nosso país com o objectivo de 
assegurarem uma vida melhor para si e para os seus, mas que se vêem confrontados com 
a barreira linguística. 
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Embora a problemática do domínio da língua abranja todas as faixas etárias da 
comunidade imigrante, a investigação que se pretende levar a acabo restringe-se apenas 
à aprendizagem da língua por parte do imigrante jovem/adulto. 
Das medidas implementadas pelo Estado português destaca-se a que, inserida na 
sua política linguística, desenvolve a sua primeira fase em 2001, e que se referia 
especificamente ao ensino da língua de acolhimento e que visava auxiliar a comunidade 
imigrante adulta não lusófona a ultrapassar o obstáculo da língua: O Programa Portugal 
Acolhe. 
Na verdade, a relação existente entre a aprendizagem da língua do país de 
acolhimento e o processo de integração do imigrante tem sido alvo de reflexão por parte 
de vários autores. Ana Maria Oliveira (2010:11) é uma das autoras que defende que 
estes dois factores são indissociáveis ao referir que “quanto mais os migrantes sentirem 
que fazem parte do país de acolhimento e da sua sociedade, mais depressa estarão 
prontos para adquirirem as necessárias competências linguísticas (e outras) para se 
tornarem membros de pleno sucesso”. 
Este trabalho visa antes de mais compreender como se realiza o processo de 
ensino-aprendizagem da língua portuguesa por parte da comunidade imigrante e como 
este se encontra relacionado com a sua integração na sociedade portuguesa. A fim de 
compreender como ocorre o processo é necessário que se tenha em consideração 
diversos factores influentes como todo o contexto envolvente, o público–alvo, os 
ensinantes, entre outros.  
Embora o ensino da língua portuguesa enquanto língua de acolhimento esteja a ser 
levado a cabo por outras instituições além do IEFP, este estudo irá focalizar-se somente 
no Programa Portugal Acolhe- Português para Todos. 
 
1.2 Motivação e objectivos do estudo 
 
Na conjuntura actual, urge realizar-se um estudo cada vez mais aprofundado 
acerca das questões relacionadas com a aprendizagem da língua portuguesa que 
desempenha o papel de língua de acolhimento para milhares de pessoas que fazem parte 
da sociedade portuguesa. 
No meu percurso profissional, pautado pelas mais diversas experiências no ensino 
da língua portuguesa e em diversos contextos, destaca-se o facto de ter tido a 
oportunidade de desempenhar as funções de formadora no Programa de Portugal 
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Acolhe. Enquanto formadora deparei-me com um contexto educativo completamente 
distinto daquele em que tinha trabalhado até então.  
Assim, a escolha do tema deste trabalho advém fundamentalmente de uma 
motivação pessoal, mas resultante da experiência profissional obtida na área. Por esse 
motivo, pretende-se compreender de forma mais aprofundada a relevância que o 
processo de ensino-aprendizagem conduzido pelo ensinante e preparado por diversos 
agentes de ensino poderá ter para este público-alvo nas mais diversas áreas. Por outro 
lado, existe a intenção de contribuir para a reflexão sobre esta questão a fim de se 
construir um caminho que conduza cada vez mais ao sucesso.  
O Programa Portugal Acolhe tem vindo ao longo do tempo a sofrer diversas 
alterações de modo a adequar-se cada vez mais às especificidades deste tipo de ensino. 
Naturalmente, este será um trabalho moroso e ainda inacabado. Será, então, nossa 
intenção dar o nosso contributo para a tarefa de progressão do Portugal Acolhe, 
actualmente designado Portugal Acolhe- Português Para Todos.  
Neste âmbito formulamos as seguintes questões que conduziram esta 
investigação: 
1.  de que forma o ensino do português se deve adaptar a esta nova realidade? 
2.  quem é a comunidade imigrante que se torna o público-alvo do Portugal   
Acolhe?  
3.  como pode contribuir o ensino da língua para uma melhor integração? 
4.  como se desenrola o processo de ensino-aprendizagem da língua de 
acolhimento?  
5.  o que torna este processo de ensino-aprendizagem diferente dos restantes? 
 
Para obter respostas a estas perguntas foram realizados questionários a formandos 
e formadores de língua portuguesa do Programa Portugal Acolhe. Tendo em conta o 
número reduzido da amostra, não se poderá generalizar os resultados. Contudo, a partir 
deste pequeno grupo será possível partir para uma reflexão mais profunda acerca de 
factores que serão certamente transversais a vários grupos.  
Posto isto, foram delineados os seguintes objectivos: 
i. - Compreender como se desenvolve todo o processo de ensino-aprendizagem no 
programa Portugal Acolhe- Português Para Todos. 
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ii. - Comprovar que o processo de ensino-aprendizagem que tem como público-
alvo a comunidade imigrante tem características específicas que o distingue dos 
restantes. 
iii. - Demonstrar que a aprendizagem da língua de acolhimento promove a 
integração do migrante em todas as suas vertentes. 
iv. - Reiterar a importância do desenvolvimento de todas as actividades linguísticas 
para o progresso da proficiência linguística deste público-alvo. 
v. - Promover uma reflexão que conduza a uma tomada de consciência do que não 
deverá ser alterado e em simultâneo uma mudança de atitude perante o que 





O presente trabalho é constituído por cinco partes. A primeira parte refere-se à 
problemática, objecto e à importância desse estudo, as motivações pessoais e os 
objectivos de estudo e, ainda, à estrutura deste trabalho. 
Na segunda parte pretende-se dar a conhecer o contexto em que surge a 
comunidade imigrante que reside em Portugal, a fim de se compreender melhor quem é, 
na realidade, o público-alvo que aprende a língua portuguesa como língua de 
acolhimento. Para isso, é fundamental saber em primeiro lugar o que distingue um 
imigrante de qualquer outro estrangeiro. Após essa distinção, a contextualização dos 
fluxos migratórios a nível internacional surge para que melhor se construa uma 
perspectiva histórica e social destes movimentos. Finalmente, traça-se um retrato 
genérico da população estrangeira residente em Portugal. 
A terceira parte revela a importância da língua portuguesa enquanto factor de 
integração. Primeiramente, são apresentadas as várias implicações que poderá ter o 
facto de o imigrante não ser proficiente na língua de acolhimento a nível jurídico. De 
seguida, são abordadas as políticas de língua a nível internacional e nacional 
providenciadas no sentido de levar o migrante a superar a barreira da língua no seu 
processo de integração. Neste âmbito emerge o Programa Portugal Acolhe, daí que haja 
a necessidade de se proceder à sua contextualização. A especificidade do processo de 
ensino-aprendizagem da língua de acolhimento é tratada por vários autores. 
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Será na quarta parte que se procede à análise do corpus. Serão descritos, 
apresentados e interpretados os dados provenientes dos questionários distribuídos a 
formandos e formadores de dois centros de formação profissional.  
A quinta parte será reservada para as conclusões e reflexões resultantes do estudo 
realizado. 
Nos anexos são apresentados alguns documentos importantes para compreender as 
questões levantadas acerca do programa Portugal Acolhe – Português para Todos. A 
ficha de inscrição revela os moldes em que é feita a selecção dos formandos, enquanto 
que o documento referente aos objectivos específicos da UFCD é exemplificativo de 
quais os objectivos que se pretende alcançar em todas as UFCD`s. É possível ainda 
encontrar o original dos inquéritos distribuídos a formadores e formandos.  
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Parte II – Contextualização dos fluxos migratórios 
 
2.1 Definição do conceito “imigrante” 
 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos assegura no artigo 13 que “toda a 
pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o seu, e o direito 
de regressar ao seu país”. No artigo 15 acrescenta ainda que “ninguém pode ser 
arbitrariamente privado da sua nacionalidade nem do direito de mudar de 
nacionalidade”. 
Numa época em que a intensidade dos fluxos migratórios marca a actualidade, 
assiste-se a uma multiplicação de formas de mobilidade geográfica. Desta forma, 
conceitos como “imigrante” ou “estrangeiro”, tendem a confundirem-se e 
frequentemente a serem utilizados como sinónimos. Embora o seu âmbito conceptual 
abranja várias componentes comuns, a verdade é que se trata de universos distintos. 
As várias organizações internacionais como a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), o Observatório Internacional de Migração (OIM), a Organização da 
Nações Unidas (ONU) ou a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE) convergem numa definição de imigrante que implica 
necessariamente a deslocação de um país para o outro. No entanto, ainda que seja 
unânime este critério de espaço, os critérios que levam a uma especificidade do conceito 
são muitas vezes divergentes. 
A Convenção n.º 143 da OIT respeitante à Igualdade de Tratamento dos 
Trabalhadores Migrantes apresenta um critério económico ao definir o imigrante como 
"a pessoa que se desloca de um país para outro a fim de ocupar um emprego, ainda que 
por sua conta e risco", assim como a Convenção Internacional sobre a Protecção dos 
Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias 
adoptada em 1990 ao afirmar que “trabalhador migrante designa a pessoa que vai 
exercer, exerce ou exerceu uma actividade remunerada num Estado de que não é 
nacional”. 
Por outro lado, o OIM aponta como critério a natureza voluntária do acto de 
migrar: 
 
The term "migrant" can designate a person who, voluntarily and for personal 
reasons, moves from his or her place of origin to a particular destination with the 
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intention to establish residence without being compelled to do so.  
 
A OCDE, de forma a realizar os seus estudos de onde se destacam os seus dados 
estatísticos relativos à imigração, optou por ter como ponto de partida uma definição 
standard em que é visto o imigrante enquanto  
 
a person of foreign nationality who enters the permanently resident population 
either from outside country or by changing from a temporary to a permanent status 
in the country” (OCDE: 2008). 
 
Constata-se, então, que a distinção feita por esta organização restringe-se 
exclusivamente aos que migram de forma permanente, não considerando os estudantes 
internacionais, os trabalhadores sazonais, entre outros que se enquadram na categoria de 
migrantes que “receiving country expects will be returning to their home country 
following the end of their stay authorization”(OCDE:2008). Esta designação de 
migrantes permanentes não corresponde, porém, na sua totalidade à recomendação das 
Nações Unidas, em 1998, onde deverá ser entendido como residente permanente aquele 
que tenha residido num mesmo local por um período igual ou superior a um ano. 
Em 2008, a OIT, no relatório final acerca da integração do imigrante, comprova a 
dificuldade em definir o termo “imigrante” por ser “um termo ambíguo, cujo significado 
varia significativamente entre países” (OIT, 2008:15). 
No que concerne ao âmbito nacional, não existe oficialmente um documento onde 
se encontrem clarificadas as fronteiras existentes entre conceitos como estrangeiro e 
imigrante. Pelo contrário, estes conceitos parecem confundir-se como comprova Maria 
Rosa, Hugo de Seabra e Tiago Santos ao afirmar que “nem todos os indivíduos de 
nacionalidade estrangeira residentes em Portugal são ou foram imigrantes um dia e nem 
todos os imigrantes são contabilizados como população estrangeira”(Rosa et al, 
2003:24).  
Ao afirmar-se que “nem todos os imigrantes têm nacionalidade estrangeira” são 
tidos em conta, por exemplo, os que nasceram noutro país, mas que residem em 
Portugal e que têm a nacionalidade portuguesa, ou ainda, a população que, inicialmente 
de nacionalidade estrangeira, se tornou portuguesa, beneficiando dos mecanismos que 
permitem a alteração da nacionalidade. Este último caso alerta para o facto de a 
nacionalidade não ser necessariamente um atributo vitalício, mas poder ser alterada a 
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qualquer momento se deixarem de estar reunidas determinadas condições previstas por 
Lei. 
Por outro lado, o caso dos “indivíduos de nacionalidade estrangeira residentes em 
Portugal que não são ou foram imigrantes um dia”, remete para aqueles que são 
habitualmente designados por “imigrantes de 2ª ou 3ª geração”. 
 Contudo, com a alteração da lei da nacionalidade em 2006, verificou-se um 
reforço do princípio do jus soli e consequentemente foi contemplada a atribuição da 
nacionalidade portuguesa de origem aos nascidos no território português, filhos de 
estrangeiros, se pelo menos um dos progenitores também aqui tiver nascido e aqui tiver 
residência, independentemente de título, ao tempo do nascimento do filho, bem como 
aos nascidos no território português, filhos de estrangeiros que se não encontrem ao 
serviço do respectivo Estado, se declararem que querem ser portugueses, desde que, no 
momento do nascimento, um dos progenitores aqui resida legalmente há, pelo menos, 
cinco anos. O diploma prevê ainda a possibilidade de naturalização por parte dos 
menores nascidos no território português, filhos de estrangeiros, se, no momento do 
pedido, um dos progenitores aqui residir legalmente há cinco anos ou se o menor aqui 
tiver concluído o primeiro ciclo do ensino básico. A antiga lei, que se aproximava mais 
do jus sanguinis, determinava que muitos descendentes de imigrantes fossem 
considerados estrangeiros, embora nunca tivessem conhecido outro país, além daquele 
onde nasceram, Portugal. 
José Melo Alexandrino (2008:73) esclarece que as “expressões “imigrante”, 
“migrante” e “estrangeiro” têm agora um significado completamente distinto do que 
tinham há vinte anos”, consequência da introdução do conceito de “cidadania da União 
Europeia”. Estas “mudanças semânticas” fizeram-se sentir pela primeira vez em 
Portugal, em 1993, com a alteração do paradigma da regulamentação reflectida na 
entrada em vigor do Decreto-Lei nº 59/93, que deixou de considerar como estrangeiro 
um cidadão de um Estado membro da Comunidade Europeia.  
Efectivamente, é inegável que a transposição das directrizes comunitárias para a 
legislação portuguesa tem vindo a moldar de forma significativa o âmbito conceptual de 
vocábulos como imigrante ou estrangeiro como se pode facilmente constatar pelo facto 
da Lei da Imigração não ser aplicável aos nacionais de um Estado membro da União 
Europeia, de um Estado do Espaço Económico Europeu, ou de um Estado terceiro com 
os quais a Comunidade Europeia tenha concluído acordo de livre circulação, aos 
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detentores da qualidade de refugiado e aos membros da família de cidadão português ou 
de cidadão estrangeiro abrangido pelas hipóteses precedentes. 
A Lei de Imigração 23/2007 de 4 de Julho, no artigo 3º, espaço eleito para uma 
sistematização do quadro de definições, faz referência unicamente ao termo «residente 
legal» clarificando que se trata do cidadão estrangeiro habilitado com título de 
residência em Portugal, de validade igual ou superior a um ano. Numa leitura completa 
da lei, constata-se que, de facto, a expressão imigrante acaba por emergir por uma vez 
no artigo 60, nº2, no momento em que se refere aos “imigrantes empreendedores” 
No Relatório de Actividades de 2008 do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
(SEF), recorre-se a “um conceito abrangente de estrangeiro residente”, à semelhança do 
que se vinha registando nos anos anteriores onde são “englobados os estrangeiros 
detentores de título de residência e os estrangeiros portadores de prorrogação de 
permanência de longa duração” (SEF, 2008: 14). 
Em suma, o conceito de imigrante a nível internacional está ainda longe de ser 
consensual, na medida em que não só cada país diverge na sua definição, como as 
próprias organizações internacionais partilham visões diferentes. No entanto, o critério 
que se destaca por ser transversal é a cidadania estrangeira.  
A nível nacional, a diferença entre imigrante e estrangeiro tem vindo a assumir 
novos contornos, o que dificulta a tarefa de encontrar uma definição exacta. À luz da lei 
existe uma diferença substancial entre os diversos cidadãos não nacionais relacionada 
com o seu país de origem. Esta diferença traduz-se na submissão à lei dos membros de 
Estados terceiros com os quais a Comunidade Europeia não tenha concluído qualquer 
acordo de livre circulação a uma legislação própria. 
 No entanto, ao longo deste estudo para uma maior facilidade de leitura, recorre-se 
a um conceito abrangente de imigrante que assenta em critérios como a não 
nacionalidade portuguesa, a residência em território nacional e naturalmente o não 
usufruto de estatutos de diplomata, apátrida e refugiado. 
 
2.1.1 Considerações à volta do perfil do migrante 
 
Em torno do imigrante foi-se construindo uma imagem de onde emergem de 
forma mais ou menos explícita uma série de “pré-conceitos” baseados num 
conhecimento empírico e que habitualmente divergem em dois sentidos opostos. Na 
verdade, se por um lado a forma como é visto o imigrante muitas vezes reflecte um 
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determinado tipo de sentimento que em muito se assemelha ao paternalismo, por outro 
lado a estigmatização a que muitas vezes esta facção da população é votada não será um 
factor a desvalorizar. 
Não optando por nenhum dos caminhos anteriormente apresentados, torna-se 
crucial proceder a uma caracterização dos grupos que decidem enveredar pela migração 
fundamentada num conhecimento o mais factual possível. 
Uma das imagens pré-concebidas acerca da migração prende-se desde logo com a 
natureza da mobilidade. No Relatório de Desenvolvimento Humano de 2009, a ONU 
clarifica que a maioria dos movimentos migratórios dá-se a nível interno, ou por outras 
palavras, que 740 milhões de pessoas migram dentro do seu próprio país, perfazendo 
quatro vezes mais o número total dos migrantes internacionais (ONU, 2009:1).  
Por outro lado, a ideia de que a tendência dos movimentos migratórios é a 
deslocação de um país em desenvolvimento para um país desenvolvido cai também por 
terra perante os dados apresentados no mesmo relatório. Apenas em 37 por cento dos 
casos essa realidade se comprova, contra os 60% que representam os que se 
movimentam entre países com o mesmo nível de desenvolvimento. Os restantes 3% 
correspondem aos que sendo oriundos de um país desenvolvido têm como destino um 
país em desenvolvimento (ONU, 2009:21). 
Uma das causas apontadas pelo relatório para este tipo de movimentação é o custo 
da própria viagem. Naturalmente que o custo elevado torna-se obviamente num 
obstáculo, daí que seja preferível optar por destinos mais baratos e perto. 
Ainda na mesma linha de raciocínio, são apresentados dados que revelam que 
aproximadamente metade dos migrantes opta por se movimentar dentro da sua região de 
origem e 40% não vai mais longe que o seu país vizinho. No entanto as relações de 
proximidade não se esgotam no espaço geográfico, visto que 6 em 10 migrantes fazem 
recair a sua escolha num país com a mesma religião que o seu e 4 em 10 preferem o país 
que tenha a língua em comum (ONU, 2009:22).  
De acordo com o relatório da ONU de 1998, são os grupos de rendimentos 
médios, em áreas de desenvolvimento, que mais engrossam as fileiras dos que partem. 
Certamente que a emigração tende a declinar à medida que aumenta o rendimento, não 
obstante e contrariando a imagem estereotipada que se foi construindo acerca da 
migração laboral, não serão os mais pobres a emigrar. De facto, não existe uma relação 
simples entre a pobreza e a emigração. Com a decisão de partir, é necessário fazer 
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convergir diversos factores que dificilmente as pessoas com parcos rendimentos 
conseguem, uma vez que, tal como sublinha Stephen Castles (2005:23),  
 
nem possuem nem o capital económico necessário para viajar, nem o capital 
cultural necessário para tomarem conhecimento das oportunidades existentes 
noutros locais, nem o capital necessário para terem sucesso na procura de 
trabalho e para se adaptarem ao novo ambiente. 
 
Naturalmente que em caso de catástrofe natural ou de guerra, também os mais 
pobres são forçados a emigrar, fazendo-o normalmente em condições mais adversas do 
que a restante comunidade. 
As motivações económicas são somente um dos aspectos considerados pelos 
migrantes, pois de acordo com o relatório das Nações Unidas, vertentes como um 
melhor acesso à educação e saúde e melhores perspectivas para as crianças são também 
ponderadas no acto da migração. 
Embora sejam comuns referências a uma emergente “feminização do migrante” a 
verdade é que desde 1960 que as mulheres preenchem perto de 50% os números 
relativos à migração. A alteração significativa do papel das mulheres nos movimentos 
migratórios dá-se no século XX, na medida em que no anterior século os migrantes 
eram geralmente homens. É, no entanto, relevante verificar que a proporção varia 
consoante o local. Se o relatório de 2009 da ONU nos informa que se registou um 
aumento do número das mulheres migrantes na Europa (de 48% para 52%) e uma queda 
na Ásia (de 47% para 45%), o relatório de 2005 é mais específico ao afirmar que o 
número de mulheres ultrapassa o dos homens na Europa, nomeadamente no Norte e 
Este, e na Oceânia, enquanto na América Latina, Caraíbas e América da Norte não se 
observam diferenças relevantes entre os dois sexos. A Ásia, mais particularmente a Ásia 
Ocidental, apresenta uma percentagem respeitante ao sexo feminino que não ultrapassa 
os 39%. 
É, ainda, na Ásia que se encontra o maior número de refugiados, que contabilizam 





   
2.1.2 Tipos de imigrantes 
 
A caracterização do perfil do imigrante não ficaria completa caso não fosse 
englobada a categorização a que, de uma forma geral, os Estados recorrem. Segundo 
Castles (2005:18), a finalidade deste procedimento será a de exercer um maior controlo 
dos fluxos. Desta categorização, apresentada por este autor, destacam-se quatro grupos 
relevantes:  
 os imigrantes laborais temporários: referentes a todos os que emigram por 
um período limitado para conseguirem um emprego e enviarem dinheiro 
para casa;  
 os imigrantes altamente qualificados e empresários: profissionais de 
elevada qualificação que se movem no seio dos mercados de trabalho 
internos das empresas multinacionais e das organizações internacionais, ou 
que procuram emprego em mercados internacionais de qualificações raras; 
 os imigrantes irregulares ou ilegais: pessoas que não possuem os 
documentos ou autorizações necessárias; 
 membros da família ou reagrupamento familiar: imigrantes que se vêm 
juntar a pessoas que já entraram num país de imigração tipificados numa 
das categorias anteriores (Castles:2005). 
 
O autor aponta ainda outras categorias como os refugiados, os requerentes de 
asilo, migração forçada e os imigrantes retornados (Castles, 2005:19). 
Nenhuma destas categorias, como se pode constatar, assenta em critérios 
relacionados com a etnia, a religião ou origens dos imigrantes, o que demonstra que 
actualmente esse tipo de discriminação não é prática comum na selecção realizada pelos 
países de acolhimento. No entanto, até à década de 60, a Austrália, o Canadá e os 
Estados Unidos da América regulavam-se por políticas de selecção dos migrantes com 
base na origem nacional ou na raça. Não obstante, o autor não descura o facto dos 
critérios económicos, sociais e humanitários requisitados pelos países poderem 
“incorporar enviesamentos raciais e étnicos inconscientes” (Castles, 2005:21). 
No que diz respeito às quatro categorias apresentadas, naturalmente que o grupo 
dos imigrantes altamente qualificados e empresários é o mais procurado pelos governos 
dos países de acolhimento, que possuem, inclusivamente, programas especiais de 
“imigração qualificada e empresarial”. Desde a década de 80, que os Estados Unidos da 
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América, o Canadá e a Austrália apostaram em sistemas de entradas privilegiadas para 
atrair empresários, executivos, cientistas, profissionais de elevadas qualificações e 
técnicos especialistas. Mais recentemente, os países da Europa Ocidental e alguns países 
da Ásia Oriental seguiram o exemplo. De acordo com Castles (2005: 58), este é um tipo 
de migração que tende a aumentar, na medida em que “os países pobres continuam a 
produzir mais licenciados do que empregos para os integrar, enquanto que os países 
ricos continuam a cortar os seus orçamentos para a educação.   
Os migrantes trabalhadores com fracas qualificações, embora tivessem sido 
essenciais para o crescimento industrial após 1945 na maioria dos países ricos, 
constituem nos dias de hoje um tipo de migração considerada por muitos países 
“economicamente desnecessária e socialmente perigosa” (Castles:2005).  
 
Os países recém-industrializados continuam a importar mão-de-obra não 
qualificada (....). No entanto, este recrutamento assume a forma de utilização 
sistémica de migrantes ilegais ou de pessoas em busca de asilo, cuja privação de 
direitos facilita a sua exploração. É, pois, uma das grandes ficções da nossa era 
que a “nova economia” já não necessitaria de trabalhadores desqualificados. (...) 
O recurso a migrantes irregulares e a requerentes de asilo tornou-se numa 
necessidade sistémica, que é prosseguida sub-repticiamente pelos detentores do 
poder económico e político porque o recrutamento aberto de migrantes de baixas 
qualificações não se enquadra nas ideologias oficias. (Castles, 2005:58/59) 
 
Esta ideia de os trabalhadores serem vistos de maneira diferente pelos governos 
consoante as suas habilitações é também corroborada pelo Relatório de 
Desenvolvimento Humano das Nações Unidas de 2009. Ainda que seja este tipo de 
trabalhadores que preencha os sectores como a agricultura, construção, manufacturação 
e serviços, o estatuto e tratamento que lhe é atribuído encontra-se muito longe do que 
seria expectável. Porém, o relatório ressalta ainda dois exemplos de governos, Itália e 
Espanha, que além de reconhecerem o contributo dado pelos trabalhadores não 
qualificados, regularizaram a sua situação (ONU, 2009: 2). 
A duração da estadia do imigrante é algo que também preocupa os governos. 
Apesar de muitos países desejarem que os trabalhadores migrantes permaneçam apenas 
temporariamente, a verdade é que, como se foi registando ao longo dos tempos, uma 
parte dos imigrantes acaba por se estabelecer definitivamente.  
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Tendo em conta que as migrações contribuem para as alterações que se vão 
observando tanto no país de origem, como no de acolhimento, muitos dos governos que 
assistem a entradas maciças de migrantes económicos nos seus territórios avaliam estes 
fluxos como uma ameaça à soberania nacional e à sua própria identidade enquanto 
“Estado-Nação”. Com o avanço nas novas tecnológicas, os transportes tornaram-se mais 
acessíveis e as comunicações cada vez mais facilitadas, o que consequentemente 
dificulta o controlo dos fluxos migratórios. Não obstante, os governos aplicam amiúde 
leis restritivas e um rigoroso controlo fronteiriço, muito embora a realidade revele uma 
gradual perda da capacidade de controlo. Como diria Castles (2005:8), “as migrações 
seguem uma nova lógica transnacional, ao passo que as políticas governamentais se 
encontram presas ainda a uma lógica nacional antiquada”. 
As formas de migração apresentadas anteriormente culminam com a tentativa de 
reagrupamento familiar. Na Europa Ocidental, após um período de restrições até ao 
início da década de 70, a força dos direitos humanos e do Estado-providência tornou 
esta prática imparável. Nos Estados produtores de petróleo do Golfo Pérsico e na Ásia 
Oriental mantém-se ainda esta proibição, embora não se deixe de praticar a reunião 
familiar. 
Uma outra forma de categorizar os diversos tipos de imigrantes encontra-se na 
Convenção Internacional sobre a Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 
Migrantes e dos Membros das suas Famílias, adoptada em 1990. Esta convenção 
distingue vários tipos de trabalhadores migrantes: 
 
a) "trabalhador fronteiriço"  
 




d) "trabalhador numa estrutura marítima"  
 
e) "trabalhador itinerante"  
 
f) "trabalhador vinculado a um projecto"  
 
g) "trabalhador com emprego específico"  
 
Em conclusão, é possível afirmar que embora a imagem que envolve o migrante 
esteja impregnada de estereótipos e que o seu conceito esteja longe de estar claramente 
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definido na lei portuguesa, a realidade é que a comunidade migrante caracteriza-se por 
uma grande heterogeneidade e por mutações constantes.  
Apesar de ser visto, na maioria das vezes, através de uma perspectiva laboral e 
economicista, sendo mais ou menos desejável consoante o status que transmite, o 
migrante é alguém a quem antes de mais lhe foi assegurado o direito à mobilidade e que 
não deveria ser encerrado em contornos pré-conceptuais rígidos. 
 
2.2 Os fluxos imigratórios   
 
2.2.1 Os fluxos migratórios internacionais 
 
“Homo migrans has existed ever since Homo sapiens came into existence” 
Klemencic 
 
As migrações, um tema espoletador de tantos debates na sociedade actual, na 
realidade, efectuam-se desde que o Homem começou a sua saga pela sobrevivência. A 
fim de se tentar compreender a importância dos fluxos migratórios do século XXI, é 
imperativo conhecer as suas raízes, a sua composição e os locais de maior concentração 
deste fenómeno.  
Para Majaz Klemencic, as migrações representam processos demográficos que 
envolvem condições sociais, políticas, económicas, religiosas, culturais, existenciais e 
define-as como: 
 
 spatial movements of individuals or groups of people from emigrant (place 
being left) to immigrant (arrival) areas, with the intention of temporary or 
permanent settlement  The spatial area of emigration  can be a geographic region, 
the region of a country or state, or the area of settlement of on ethnic group 
(Klemencic, 2007: 28).  
 
Por seu turno, Castles (2005) apresenta a designação de migrações internacionais 
como o cruzamento das fronteiras que separam pelo menos dois dos cerca de 200 
Estados que existem no mundo. Ressalta, no entanto, que as migrações internacionais, 
embora impliquem a mudança de país, não determinam obrigatoriamente que envolvam 
distâncias mais longas e o contacto com culturas mais distintas do que as chamadas 
migrações internas. Porém, migrar não se restringe apenas ao acto de cruzar uma 
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fronteira, pois, dessa forma, englobaria todos os turistas ou homem de negócios. A 
diferença destes dois movimentos reside no facto de migrar pressupor o estabelecer 
residência por um período mínimo, que o autor aponta para seis meses ou um ano, no 
país receptor.  
 
2.2.1.1 Breve abordagem histórica dos fluxos migratórios 
 
O acto de migrar, de acordo com Klemncic, tem raízes históricas de tal forma 
profundas, que é possível encontrar neste movimento características da proto-história. 
Na verdade, na época em que a sobrevivência se fazia com base na dependência da 
caça e das forças da natureza, era forçoso seguir o movimento dos animais, assim como, 
o que era ditado pelas mudanças climáticas.  
Com a melhoria do clima e com a aposta na agricultura, o ser humano começa a 
estabelecer-se e os movimentos migratórios a escassearem. Embora em menor número, 
os movimentos migratórios revestem-se de uma importância peremptória no percurso 
que a Humanidade traçou até aos dias de hoje. Klemencic defende que estes 
movimentos 
 
 represented one of the most important factors  in the cultural development of 
the world (...) it is not by chance, therefore, that people who remained isolated 
from the process of migration suffered from backwardness in their social and 
economic development (Klemencic, 2007:30). 
 
Se durante a Antiguidade, a relevância de movimentos protagonizados por povos 
como os Indo-europeus ou os romanos é inquestionável, também na Idade Média os 
movimentos populacionais causaram alterações no mapa político da Europa.  
Castles (2005) refere-se à emigração para as colónias a partir do século XVI, 
como um elemento decisivo para a construção dos impérios europeus assim como 
considera que a imigração laboral para a América do Norte no século XIX e no interior 
do continente europeu teve um papel terminante nos processos de industrialização. 
É, no entanto, na Era moderna que as migrações de longa-distância começam a ter 
como principais causas a procura de emprego, as grandes diferenças na densidade 
populacional e as políticas dos estados. 
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No que se refere ao século passado, é incontestável que a alteração das condições 
políticas no mundo foi tendo uma ascendência preponderante nos fluxos migratórios 
internacionais, sendo um dos factores principais que contribuíram para os contornos que 
as correntes de massas migratórias foram adquirindo. 
Depois da Segunda Guerra Mundial, é possível distinguir duas fases principais. A 
primeira caracterizou-se pelo boom económico pós-1945 fortemente influenciado pela 
migração laboral em alta escala de países menos desenvolvidos para a Europa 
Ocidental, América do Norte e Oceânia. Esta migração laboral terá contribuído 
indubitavelmente para o crescimento e reestruturação das economias industriais. Devido 
à grave recessão desencadeada pela crise petrolífera, este período viu o seu fim chegar 
em 1973 (Castles, 2005; Klemencic, 2007).  
Em meados de 1970, a segunda fase anunciou novos países de imigração no Sul da 
Europa, nos países produtores de petróleo do Golfo Pérsico, na América Latina, em 
África e na Ásia. Por sua vez, os países tradicionais de imigração passaram a receber 
novos tipos de fluxos imigratórios (Klemencic: 2007). 
Castels determina o ponto de viragem na caracterização das migrações no final da 
década de 80, assim  
 
as migrações assumiram um carácter global, os fluxos migratórios  históricos 
inverteram-se, os antigos países de emigração transformaram-se em novas áreas 
de imigração, e os fluxos migratórios tornaram-se mais volumosos, mais rápidos e 
mais complexos do que no passado (Castles, 2005:7). 
 
Na opinião de Klemencic, será a década de 90 que se destaca, por ter sido 
particularmente rica em acontecimentos decisivos para a ordem política de abrangência 
internacional. No seu artigo, acerca deste período, começa por apontar dois aspectos 
fomentadores de uma nova ordem: 
 
The end of the Cold War fundamentally transformed international relations in 
the world, to the point that we can even talk about a “New World Order”. The 
process of globalization brought great changes in the socio-economic phenomena 
of migration, altering its image. These changes on the one hand opened new 
international migration process, while on the other hand they forced the nations  of 
the world  to adjust their migration policies (Klemencic, 2007:47). 
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Além do fim da Guerra Fria e da Globalização muitas outras situações foram 
deixando atrás de si um rasto de mudança, como a queda do muro de Berlim, entre 
outras.  
Os países pertencentes à União Europeia perante as grandes alterações reagiram 
com o Acordo de Schengen, em que, por um lado, aboliu as fronteiras entre os membros 
e, por outro lado, aumentou o controlo das fronteiras externas. Ainda que muitos 
tivessem sido os esforços para condicionar as entradas, a verdade é que a União 
Europeia se tornou o destino final de imigrantes oriundos de muitos países da África 
subsariana e magrebina e de alguns países asiáticos, nomeadamente o Paquistão e o 
Bangladesh.  
A dissolução da União Soviética será também uma outra causa, apontada por estes 
autores (Castles, 2005; Klemencic, 2007), das massas migratórias oriundas dos países 
que anteriormente fizeram parte deste território. Destaca-se, a nível internacional, o caso 
da Rússia que se transformou num dos principais países de imigrantes do mundo e a 
nível nacional, a comunidade ucraniana que é já uma das mais numerosas comunidades 
imigrantes em Portugal.  
De acordo com os dados apresentados pelas Nações Unidas em 2005, um quinto 
do crescimento dos migrantes verificados nas últimas décadas deve-se à desintegração 
da União Soviética, em 1991, mas também à separação da Jugoslávia, em 1992 e ainda 
à divisão da Checoslováquia, em 1993. 
Em 2001, com o 11 de Setembro e a guerra no Iraque, o controlo dos fluxos 
migratórios ganharam contornos muito específicos para as comunidades muçulmanas, 
ainda que a maioria seja proveniente de países considerados como das maiores fontes de 
emigração.  
 
2.2.1.2 Panorâmica da população migrante no mundo 
 
Klemencic apresenta a panorâmica da população migrante através dos dados 
expostos na figura 1. 
Através da interpretação da figura 1, a conclusão que se retira é a de que a 
percentagem de migrantes a nível mundial tem vindo a sofrer alterações nas últimas 
décadas. Em 1965, o total da população do mundo era de 3,333 milhões e destes apenas 
75 milhões eram migrantes, correspondendo, assim, a uma percentagem de 2,3%. Na 
década que se seguiu, embora o número global aumentasse para um pouco mais de 4 
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milhões, a percentagem da população migrante desce para 2,1%, não ultrapassando os 
84 milhões. 
Dos dados apresentados, destaca-se o período de 15 anos que decorreu entre 1985 
a 2000, em que além da população em geral ter aumentado de 4,825 para 6,057 milhões, 






Em síntese poder-se-á afirmar que no período dos últimos 35 anos do século XX 
houve um crescimento de 100 milhões na população migrante. Com os dados de 2050 
que, naturalmente, são meras extrapolações do que possivelmente acontecerá é reiterada 
a ideia da tendência do fenómeno da migração ser de aumentar. Estando perto dos 3%, 
os migrantes são ainda uma pequena parte da população mundial, no entanto, como 
diria Klemencic, se todos os migrantes permanecem-se num único estado, este seria o 
quinto maior país do mundo. 
É ainda de salientar que todos estes números aqui apresentados não incluem os 
designados “imigrantes ilegais”. Acerca desta questão, o relatório das Nações Unidas 
informa que se estima que perto de 50 milhões possuam o estatuto de “imigrantes 
ilegais ou indocumentados”, destacando-se a Tailândia e os E.U.A. como dois dos 

































   
2.2.1.3 Áreas de concentração 
 
Em 2009, data do último relatório das Nações Unidos, o número actualizado 
revela que existam cerca de 200 milhões de migrantes espalhados pelo mundo. Assim 
sendo, comparando as informações de Klemencic datadas de 2000 com os novos 
números das Nações Unidas, verifica-se que em menos de uma década se registou um 
aumento de 25 milhões de migrantes. 
Além dos números reveladores da quantidade de migrantes existentes no mundo, 
as Nações Unidas, em 2005, revelam ainda os locais onde se concentram os 191 milhões 
que constituem este tipo de população. 
Assim, de acordo com os dados disponibilizados, a Europa é o continente que 
conta com a maior porção da totalidade dos migrantes, mais exactamente, com 64 
milhões. A Ásia ocupa o segundo lugar com 53 milhões, seguindo-se a América do 
Norte com 44 e com uma distância já considerável surge África, que não ultrapassa os 
17 milhões. A América Latina e as Caraíbas partilham o penúltimo lugar, com perto de 
7 milhões e, por fim, a Oceânia contabiliza somente 5 milhões. 
Ainda que o total de 191 milhões de migrantes, possa ser considerado uma 
quantidade elevada de pessoas deslocadas do seu país de origem, a verdade é que, estão 
concentradas num número relativamente pequeno de países de acolhimento. Em 1990, 
apenas 30 recebiam 75% da totalidade dos migrantes existentes, enquanto que em 2005, 
28 países eram suficientes para a mesma percentagem.  
Através da figura 2, é possível observar quais os países com maior número de 
imigrantes e ainda proceder a uma comparação entre 1990 e 2005. 
Após a leitura dos dados, rapidamente, se compreende que em ambos os períodos, 
os Estados Unidos da América lideraram a tabela dos países com o maior número de 
migrantes. Além disso, registou, ao longo dos 15 anos indicados, um acréscimo de 15 
milhões de migrantes, o que consequentemente fez com que só neste país se encontrasse 
20% da totalidade dos migrantes internacionais.A Espanha e a Alemanha destacaram-se 
também pelo facto de cada um ter acrescentado ao anterior número mais de 4 milhões 
cada. Se no caso da Alemanha, este factor constituiu apenas a passagem do sexto lugar 
para o terceiro país com mais migrantes, para Espanha estes quatro milhões não só lhe 
permitiram a entrada directa na tabela como a colocaram num distinto décimo lugar. 
Curiosamente, em 72 países verificou-se um decréscimo do número de migrantes, 
sendo dois dos casos mais flagrantes o Irão e o Paquistão. A justificação para que o 
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primeiro desapareça da tabela e o segundo veja o seu número reduzir para metade 
encontra-se no repatriamento de refugiados do Afeganistão. 
 
Figura 2- Os vinte países com maior número de migrantes  










       País 




1  E.U.A 23.3 15.0  E.U.A 38.4 20.2 
2  Rússia 11.5 7.4  Rússia 12.1 6.4 
3  Índia 7.4 4.8  Alemanha 10.1 5.3 
4  Ucrânia 7.1 4.6  Ucrânia 6.8 3.6 
5  Paquistão 6.6 4.2  França 6.5 3.4 
6  Alemanha 5.9 3.8  Arábia Saudita 6.4 3.3 
7  França  5.9 3.8  Canadá  6.1 3.2 
8  Arábia Saudita 4.7 3.1  Índia 5.7 3.0 
9  Canadá 4.3 2.8  Reino Unido 5.4 2.8 
10  Austrália 4.0 2.6  Espanha 4.8 2.5 
11  Irão 3.8 2.5  Austrália 4.1 2.2 
12  Reino Unido 3.8 2.4  Paquistão 3.3 1.7 
13  Cazaquistão 3.6 23  Emirados Árabes Unidos 3.2 1.7 
14  Hong Kong (China) 2.2 1.4  Hong Kong (China) 3.0 1.6 
15  Costa do Marfim 2.0 1.3  Israel 2.7 1.4 
16  Usbequistão 1.7. 1.1  Itália 2.5 1.3 
17  Argentina 1.6 1.1  Cazaquistão 2.5 1.3 
18  Israel 1.6 1.1  Costa do Marfim 2.4 1.2 
19  Koweit 1.6 1.0  Jordânia 2.2 1.2 
20  Suíça 1.4 0.9  Japão 2.0 1.1 
Fonte: Trends in total migrant stock: 2005 revision, Nações Unidas 
 
2.2.1.4 Países com maior número de imigrantes na população residente 
 
A panorâmica da concentração das massas migratórias poder-se-á alterar, se os 
factos em causa deixarem de ser os países que albergam o maior número de imigrantes e 
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se der lugar aos que detêm uma maior percentagem de estrangeiros residentes na 
população nacional.  
Como é possível constatar através da interpretação da figura 3, os países asiáticos 
produtores de petróleo adquirem algum destaque nos dez países com uma maior 
percentagem de imigrantes na população. 
 
Figura 3 
Fonte: Nações Unidas, International Migration 2006 
 
Os Emirados Árabes Unidos conquistam o primeiro lugar, pelo facto de mais de 
70% da sua população não ser nativa. Em número um pouco mais reduzido, segue-se o 
Koweit com mais de 60%. A Suíça e a Austrália, ambos países com fortes tradições de 
imigração, ocupam o nono e décimo lugares respectivamente, com pouco mais de 20%. 
Embora os países produtores de petróleo asiáticos contabilizem um número 
significativamente superior de percentagem de migrantes na população, a realidade 
numérica modifica-se ao falar-se da Ásia, enquanto continente. De facto, Ásia, América 
Latina, África e Caraíbas entram em forte contraste com os 15% que os migrantes 
perfazem na Oceânia, ou mesmo, com os 13 % da América do Norte devido ao facto de 
nos seus territórios registarem-se menos de 2% na população. 























Países com maior percentagem de imigrantes na população
(países com 1 milhão ou mais de habitantes)
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2.2.1.5 As maiores fontes de migrantes 
 
A realidade do século XXI possibilita afirmar que poucos são os países que não 
são ou países de emigração ou de imigração ou ambas as coisas. 
 Certas partes de África, da Ásia e da América Latina, e mesmo da Europa de 
Leste são vistas por autores como Castles (2005:8) “fornecedores de matérias-primas e 
de mão-de-obra para a economia global”. 
A edição de 2008 de Análise geral sobre a Migração Internacional da OCDE 
revela que apenas 20 países são responsáveis por 60% de todos os influxos em 2006. Os 
três primeiros países apontados na lista são a China, Polónia e Roménia. Em  
contrapartida, a Turquia, a Federação Russa e as Filipinas apresentam declínios 
moderados. Nos últimos dez anos, destacam-se a Polónia e a Alemanha por se 
observarem grande aumento de fluxos migratórios para outros países da OCDE. 
A OCDE divulga ainda que os estrangeiros representam uma porção significativa 
da mão-de-obra e da população activa nos países que a constituem. Certamente, que os 
valores diferem consoante o país, como se facilmente se constata no contraste entre um 
país como a Finlândia em que os imigrantes perfazem uma percentagem de 3% do total 
de empregados e países como Austrália, Suíça e Nova Zelândia em que este valor se 
aproxima dos 25%. Austrália merece também destaque por ser a única excepção no 
panorama dos países da OCDE por não apresentar qualquer discrepância salarial entre 
os nativos e os estrangeiros. Os Estados Unidos são referidos como o exemplo oposto 
na medida em que o salário médio de imigrante é cerca de 20% mais baixo do que um 
nativo. 
 
2.2.2 Os fluxos migratórios europeus 
 
No início do século XXI, é possível afirmar que, além da Europa ser já a zona 
onde se concentra o maior número de imigrantes, todos os Estados que a compõem 
participam de forma mais ou menos significativa na rede de migração aqui instalada. 
A Comissão Global sobre as Migrações Internacionais (GCIM), em 2005, agrupa 
os países europeus em três categorias distintas, de acordo com o papel que tem vindo a 
desempenhar ao longo do tempo nas cadeias migratórias. 
O primeiro grupo é constituído por aqueles que desde a década de 60 têm vindo a 
acolher uma quantidade significativa de imigrantes de que são exemplo a França, a 
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Alemanha, o Reino Unido, a Áustria, a Suíça, a Suécia, a Dinamarca e os países de que 
fazem parte a comunidade de Benelux. Embora tenham registado um declínio do 
número de entradas como consequência da crise do petróleo nos meados dos anos 70, os 
fluxos mantiveram-se adquirindo outros contornos como a reunificação familiar, os 
refugiados ou a migração laboral. Durante a década de 90, um outro incremento de 
influxos se instalou nestes países com a excepção da Alemanha, que teria tido já 
grandes níveis no início da década. 
A Irlanda, a Espanha, Portugal, a Grécia e a Finlândia são países inseridos na 
segunda categoria. Com os anos 80, estes Estados, alguns deles com grandes tradições 
de emigração, vêem-se confrontados com uma nova realidade: a imigração. A 
justificação desta transformação poderá ser encontrada em parte no crescimento 
económico, que trouxe por conseguinte uma maior prosperidade, e por outro lado num 
novo redireccionamento dos fluxos provocado pelas políticas restritivas do norte da 
Europa. Assim como acontecera no grupo anterior, em 1990, constata-se um novo 
aumento da imigração com especial incidência para a Irlanda, Portugal e a Itália. 
O terceiro grupo diz respeito a antigos países socialistas que mais recentemente se 
transformaram no destino final de alguma comunidade migrante, como por exemplo o 
Chipre, a Hungria, a República Checa, a Eslováquia e a Eslovénia. Após 1989, muitos 
destes países tornaram-se importantes zonas de trânsito dos migrantes oriundos da 
Europa de Leste que tentavam entrar em países mais prósperos no sudoeste europeu. No 
entanto, com a recente adesão à União Europeia, a estabilidade económica e ainda o 
crescimento económico foram conquistando o seu espaço e atraindo cada vez mais 
imigrantes, tornando-se, assim, em novos países de acolhimento. 
Certamente que a composição dos fluxos migratórios existentes no continente 
europeu varia consoante o Estado. No entanto, a GCIM (2005) apresenta algumas 
propostas acerca desta temática. De acordo com a mesma, desde 1990 a Turquia e 
Marrocos eram os dois principais países de origem da comunidade migrante que residia 
na EU, formada ainda nessa época com apenas 15 países. Em 2001, além dos países que 
foram anteriormente colónias, como é o caso da Índia em relação ao Reino Unido, a 
GCIM revela as principais nacionalidades por país: marroquinos na Bélgica, iraquianos 
e afegãos na Dinamarca, polacos e turcos na Alemanha, romenos e ucranianos na 
Hungria, albaneses, romenos e marroquinos na Itália, iraquianos na Suécia e 
marroquinos e algerianos na França. 
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A informação acerca da imigração na Europa é complementada com os dados 
apresentados pela SOPEMI, em 2004, em que o universo analisado se reduz a dezasseis 
Estados europeus pertencentes à OCDE. A figura 4 apresenta a percentagem de 
estrangeiros na população nacional nos Estados em questão.  
 














Áustria 7,9 8,5 8,6 8,8 8,8 
Bélgica 9 9 8,7 8,2 8,2 
Rep. Checa 0,4 1,5 2,1 2 2,3 
Dinamarca 3,5 4,2 4,8 5 4,9 
Finlândia 0,9 1,3 1,6 1,9 2 
Alemanha 8 8,8 8,9 8,9 8,9 
Irlanda 2,7 2,7 3 4 4,8 
Itália 1,6 1,7 2,1 2,4 2,6 
Luxemburgo 31 33,4 35,6 37,5 38,1 
Holanda 5 4,7 4,2 4,3 4,3 
Noruega 3,6 3,7 3,7 4,1 4,3 
Portugal 1,3  1,7 1,8 3,4 4 
Espanha 1  1,3 1,8 2,7 3,1 
Suécia 5,7  5,2 5,6 5,3 5,3 
Suíça 17,6  18,9 19 19,7 19,9 
Reino Unido 3,5  3,4 3,8 4,4 4,5 
Fonte: SOPEMI 2004 
 
Considerando estes países como aqueles que se destacam por serem 
reconhecidamente países de acolhimento de uma quantidade considerável de imigrantes, 
a comparação realizada entre 1992 e 2002 ajuda a compreender o panorama que se vive 
no continente que recebe o maior número de migrantes (64 milhões), como foi já 
anteriormente mencionado.  
Na liderança da tabela, não se verifica quaisquer alterações de 1992 para 2002, na 
medida em que Luxemburgo continua distante do segundo classificado, com mais de 
30% de estrangeiros residentes. Suíça, à semelhança do que acontece com o primeiro 
classificado, ocupa o segundo lugar durante os vinte anos que contemplam estes dados. 
 26 
   
De facto, constata-se que Luxemburgo e Suíça são os dois países que se destacam 
dos restantes pelos seus valores mais elevados. A Alemanha e a Áustria desde 1992 
rivalizam o terceiro lugar, com os seus valores tão aproximados, saindo sempre, no 
entanto, como vencedor o primeiro. A Finlândia é o país onde se regista a menor 
percentagem: 2%. 
De uma forma global, a tendência registada é o aumento da percentagem de 
estrangeiros com a excepção de três países: Bélgica, Holanda, e Suécia. 
Portugal neste contexto ocupa o décimo segundo lugar num universo de dezasseis, 
tendo atrás de si países como a Espanha (3,1%) e a Itália (2,6%). 
Nos últimos anos, assiste-se a duas alterações significativas nos fluxos 
migratórios. Se por um lado, houve um aumento da imigração “ilegal”, por outro lado, a 
migração circular é cada vez mais comum. 
Em suma, sendo a Europa o continente que acolhe um maior número de 
imigrantes, não será portanto de estranhar que ostente uma multiplicidade de cenários 
distintos no que concerne à relação que os países que a compõem detêm com os fluxos 
migratórios. Esta heterogeneidade alberga por um lado um conjunto de Estados com 
antigas tradições de acolhimento e por outros países que iniciaram mais ou menos 
recentemente esta mesma função. Contudo, esta diversidade acaba por confluir numa só 
ilação: a de que todos os Estados europeus de uma forma mais ou menos significativa, 
e, por vezes, contrariando as leis restritivas dos governos, se estão a transformar em 
países receptores confirmando a tendência de aumento dos fluxos migratórios. 
 
2.2.2.1 Os fluxos imigratórios em Portugal 
 
Através de uma observação um pouco mais atenta dos fluxos de migrações 
internacionais em Portugal, facilmente, se poderá concluir que se vive actualmente uma 
situação complexa. 
Portugal foi considerado durante muito tempo um país de emigração.  
Na época da expansão europeia, desempenhou um papel importantíssimo nas 
migrações coloniais ao enviar colonos, militares, entre outros para os quatro cantos do 
mundo.  
Durante o século XIX, Castles (2005:9) refere que Portugal “tornou-se parte da 
periferia subdesenvolvida da Europa” e portanto acabou por ser “uma fonte de 
emigrantes e de mão-de-obra para as Américas do Norte e do Sul, para a Austrália e 
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para o Norte da Europa Ocidental”. Tendo como principais causas a repressão política 
vivida no período do Estado Novo e a pobreza, centenas de milhares de portugueses 
escolheram como destino países como a França e a Alemanha a partir da década de 40. 
Nas últimas décadas, Portugal viu-se confrontado com a nova realidade da 
imigração estrangeira. A ideia de Portugal enquanto país de imigração surge, pela 
primeira vez, divulgada em livro em 1991, pela mão de Maria Céu de Esteves, com o 
título Portugal, País de Imigração. Porém apenas em 1995 é oficialmente reconhecida 
esta realidade. 
Apesar das várias reactivações da emigração portuguesa até à actualidade, a 
imigração estrangeira tem dominado o imaginário público e os debates científicos e 
políticos. 
Actualmente, de acordo com João Peixoto (2007), a situação portuguesa aparenta 
ser anómala do ponto de vista dos fluxos migratórios no sentido em que “todos os casos 
de adesão de países menos desenvolvidos à União Europeia têm revelado uma 
diminuição rápida dos movimentos de saída e um acréscimo dos fluxos de entrada”, 
como ocorreu com Espanha, Grécia e Itália. No caso português, os movimentos de saída 
revelam uma tendência para aumentar e verifica-se que a imigração começa a preterir 
Portugal em favor de outros países europeus, como a vizinha Espanha. No seu artigo, 
Peixoto (2007:451) conclui que a “existência de uma imigração sustentada deverá ser 
um factor indutor de equilíbrio em sociedades demograficamente avançadas”. 
 
2.2.2.1.1 Breve resenha histórica da imigração em Portugal 
 
Embora não seja consensual o número efectivo de fases em que é possível dividir 
o período contemporâneo da imigração em Portugal, todos os autores apontam o 
período pós 25 de Abril de 1974 como sendo o primeiro em que se verifica um número 
significativo de entradas no país. De facto, o número de estrangeiros a residir em 
Portugal, até meados da década de 70, era pouco significativo. De acordo com os 
números apresentados em Esteves e em Baganha, em 1975 o número de residentes 
estrangeiros em Portugal não ultrapassava os 32 000. Anteriormente, no Censo de 1960 
registava-se apenas 29 000 estrangeiros, sendo 67% oriundos da Europa, 22% do Brasil 
e 1,5% da África. É no entanto necessário salientar que como refere Maria Baganha e 
José Marques (2001:15) “nessa data, todas as pessoas originárias das antigas colónias 
portuguesas de África eram cidadãos portugueses”. 
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Na verdade, na sequência da descolonização, além do movimento maciço do 
retorno de nacionais, assistiu-se a uma imigração africana, nesta fase, principalmente de 
Angola (sobretudo por motivos políticos) e de Cabo Verde (por motivos económicos). 
Durante os cinco anos que decorreram entre 1975 e 1980, período em que ocorreu o 
processo de descolonização, a população estrangeira cresceu a taxa anual média de 
12,7%. Em 1980, contabilizava-se já cerca de 58 000 residentes estrangeiros, dos quais 
48% provenientes de África, 31% da Europa e 11% da América do Sul. 
A década de 80 apresenta uma taxa anual média de aumento de residentes 
estrangeiros de 6,4% e uma maior diversidade no que diz respeito à composição do 
fluxo. 
Nas décadas de 80 e 90, regista-se, segundo Rui Pires (2003:50), “um sistema 
migratório composto, no essencial, por fluxos de trabalhadores desqualificados oriundos 
dos PALOP e por fluxos de profissionais qualificados da UE (e, em menor número, dos 
EUA)”. Esta população altamente qualificada fixa-se em Portugal, na maioria das vezes 
por acompanhar a deslocalização de empresas para este país. 
De acordo com Luís Pardal, Hélder Ferreira e Elisabete Afonso (2007:65), ainda 
nestas décadas regista-se um segundo movimento migratório “constituído pelos refluxos 
de nacionais imigrados do continente americano e de populações estrangeiras desses 
mesmos países”, como o Brasil, Canadá, EUA e Venezuela. Merece especial atenção a 
comunidade brasileira que se caracteriza por uma heterogeneidade socioprofissional e 
que vai aumentando o seu número de membros ao longo do tempo. 
Na década de 90, surge um terceiro fluxo migratório vindo de diversos países 
asiáticos, com dimensões ainda reduzidas. 
 Baganha e Marques (2001:16) são da opinião de que entre 1990 e 1999 “é 
possível identificar três padrões de fixação distintos, indicativos de motivações e 
objectivos migratórios também distintos”. Estes padrões de fixação correspondem aos 
três grupos mais significativos: cidadãos dos PALOP, da Europa e do Brasil. Assim, 
enquanto a percentagem das populações provenientes dos diversos países que 
constituem os PALOP que residiam na então designada Área Metropolitana de Lisboa 
rondava entre os 72% (Guiné-Bissau) e os 90% (São Tomé e Príncipe), os originários da 
Europa fixavam-se principalmente no Algarve e os cidadãos de ascendência brasileira 
apresentavam “um padrão de fixação mais difuso” (Baganha & Marques, 2001:17). O 
facto de o Algarve ser a região turística de clima ameno eleita do nosso país, terá tido, 
certamente, uma forte influência na escolha para residência do grupo etário de 65 ou 
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mais anos, do qual 16% é representado por cidadão europeus. A população africana, por 
sua vez, não ultrapassa os 5% neste grupo etário, assim como os cidadãos oriundos do 
Brasil ficam-se pelos 2%. 
Entre a primeira metade da década de 1980 e 1990, Portugal assiste a um 
crescimento de perto 50% da população estrangeira residente. De facto, dos 54 414 
residentes estrangeiros em 1981 passou a existir 107 767 dez anos depois. Estes valores 
levam a que Portugal seja classificado como o quarto país comunitário com maior 
índice de crescimento da população estrangeira residente. Paradoxalmente, ocupa o 
terceiro país com menos população estrangeira dentro do espaço europeu (Santos:2004) 
As razões que levaram à escolha de Portugal pelos fluxos migrantes são comuns 
aos contextos internacionais e europeus: a queda do bloco soviético, a globalização, 
entre outras. A diferença que tornaria Portugal mais atractivo, numa época em que 
outros impunham fortes restrições nas suas políticas, consistia na política de imigração 
que até então se praticava no território.  
Porém, a integração de Portugal na política europeia de migração irá trazer 
grandes alterações no controlo dos fluxos e na própria política de imigração. A agenda 
europeia foi particularmente preenchida pelos diversos temas relacionados com 
migração na década de 1990. Das preocupações que assolavam a comunidade europeia 
foram surgindo ao longo da década importantes decisões que marcaram o início de um 
novo ciclo e que são materializadas em: o Tratado de Schengen, o Tratado de 
Amesterdão e a Cimeira de Tampere. 
Embora Portugal tenha aderido ao Acordo Shengen, em 1991, que permite a livre 
circulação de pessoas no interior do espaço comunitário, a Convenção de Aplicação só 
entrará em vigor em Março de 1995. A partir desse momento, o governo português 
reforça o controlo das fronteiras para os cidadãos dos países terceiros. Apesar das 
medidas restritivas adoptadas, Portugal conseguiu manter a discriminação positiva face 
ao Brasil, ao abrigo do Acordo de Supressão de Vistos assinado a 9 de Agosto de 1960, 
que permitia a entrada e permanência de brasileiros até 6 meses sem visto em Portugal 
(Santos:2004). 
Neste sentido, a lei nacional sobrepôs-se às directivas europeias. Mas, à medida 
que Portugal adoptava leis cada vez mais restritivas, fazia-se sentir a tensão diplomática 
com o Brasil e os países africanos de expressão portuguesa, pondo em causa as relações 
históricas seculares com estes países em nome da harmonização com as políticas da 
União Europeia (Santos:2004). 
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Porém, o Tratado de Amesterdão assinado em 1997 veio determinar que se 
convertem em aspectos da responsabilidade da União Europeia, em detrimento das 
políticas nacionais, os assuntos relacionados com a livre circulação de pessoas, política 
de asilo, directivas sobre a travessia de fronteiras externas à EU, política de vistos, 
direitos dos nacionais dos terceiros países e política de imigração.  
Finalmente, a Cimeira de Tempere teve como objectivo estabelecer um quadro 
comum para temáticas como reagrupamento familiar, estatuto dos residentes de longa 
duração, acesso a emprego e educação e matérias de política de asilo. 
A nível nacional, as primeiras medidas legislativas a serem tomadas pelo governo 
português são referentes à regularização dos fluxos em 1992/93, com a aprovação de 
uma legalização extraordinária dos imigrantes clandestinos e outra em 1996. Na 
primeira campanha perto de 40.000 imigrantes viram a sua situação ficar regularizada, 
sendo 72,4% cidadãos das ex-colónias africanas, com particular destaque para os 
angolanos. No segundo período, em 35 mil autorizações de residência concedidas, 
66,7% dos destinatários eram cidadãos dos PALOP. Porém, ao contrário do que se 
verificou na anterior campanha, os chineses e os paquistaneses contabilizavam já 5% 
cada. 
Através da análise destes dados, em primeiro lugar constata-se a existência de uma 
grande quantidade de imigração clandestina entre os imigrantes oriundos dos PALOP, 
que seria “invisível” até então. Em segundo, com o aparecimento de outras 
nacionalidades, no segundo período de legalização, em número significativo, comprova-
se que a origem dos fluxos migratórios começa a diversificar-se. 
 
2.2.2.1.2 O novo milénio  
 
A entrada no novo milénio caracteriza-se por uma alteração do panorama até então 
existente da imigração em Portugal, não só pelo crescimento abrupto da população 
estrangeira como também pela sua diversidade. 
A verdadeira dimensão dos fluxos só se tornaria visível, de acordo com Pires,  
 
com a entrada em vigor do novo regime das autorizações de permanência, 
instituído pelo Decreto-Lei n.º 4/2001, que, na prática, passou pela atribuição, em 
território nacional, de um visto de trabalho a cidadãos estrangeiros residindo 
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irregularmente em Portugal, desde que dispusessem de vínculo laboral com uma 
entidade empregadora (2003:3).  
 
No final de 2000, de acordo com o SEF, registaram-se mais de 41 mil pedidos de 
autorizações de residência, o que revela, portanto, a existência de uma comunidade de 
imigrantes “indocumentada” com pelo menos o mesmo número de indivíduos. 
Com este regime das autorizações de permanência de 2001, foi possível observar 
por um lado um crescimento exponencial da imigração brasileira e por outro, uma 
entrada em grande número de pessoas provenientes do leste Europeu, nomeadamente da 
Ucrânia, Roménia e Moldávia. 
Baganha (2004) relaciona o aumento exponencial da imigração “ilegal” com o 
crescimento intenso na área da construção civil, área que, aliás, teria sido sempre 
principal porta de entrada da imigração. De facto, no final do século passado, o “boom” 
na construção civil exigiu uma maior quantidade de mão-de-obra a que a tradicional 
fonte, a imigração dos PALOP, já não conseguia dar resposta. Para colmatar esta falta, 
surgiram os imigrantes oriundos dos países do Leste da Europa. 
Pires (2003:181) vai mais longe ao afirmar que o “recrudescimento da emigração, 
sobretudo de activos jovens desqualificados, facilitou a procura da sua substituição por 
imigrantes”. 
A figura 5 sintetiza a diversidade de que foi alvo a comunidade imigrante com o 
virar do milénio.  
Antes do início do novo século, as dez primeiras posições eram 
predominantemente ocupadas pelos cidadãos originários dos PALOP e Brasil, com a 
liderança claramente conquistada por Cabo Verde. Os outros lugares eram reservados 
para os cidadãos do continente americano, quer fossem do norte ou da América Latina. 
A comunidade chinesa na nona posição marca já a sua presença em Portugal. 
Apenas três anos depois, todo o cenário é alterado. O domínio dos PALOP e do 
Brasil é agora partilhado com as comunidades do Leste da Europa, nomeadamente a 
Ucrânia que passa agora a liderar a tabela, a Moldávia e a Roménia. Dos países do 
continente americano resta agora os E.U.A. e o único país que mantém a sua posição 
inalterada é a China. 
A migração do Leste da Europa caracterizada por Baganha (2004:30) como um 
movimento maciço e repentino teve como principais causas a possibilidade de emigrar 
após a queda da União Soviética, o conhecimento público das grandes diferenças 
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salariais com os países da EU e finalmente devido a uma forte cultura migratória 
reactivada.  
 
Figura 5 Residentes provenientes de países terceiros em Portugal 
1999  2002 
Nº Nacionalidade Residentes  Nacionalidade Residentes 
1 Cabo Verde 43,797  Ucrânia 62,041 
2 Brasil 20,887  Cabo Verde 60, 368 
3 Angola 17,695  Brasil 59,950 
4 Guiné-Bissau 14,140  Angola 32,182 
5 E.U.A. 7,975  Guiné-Bissau 23,349 
6 São Tomé e Príncipe 4,795  Moldávia 12,155 
7 Moçambique 4,503  Roménia 10, 938 
8 Venezuela 3,412  São Tomé e Príncipe 9,208 
9 China  2,733  China 8,316 
10 Canadá 2,012  E.U.A. 8,083 
Fontes: Figura elaborada pela autora com base nas estatísticas apresentadas pelo SEF de 2001 e 
2002 
 
De acordo com Maria Baganha, José Carlos Marques e Pedro Góis (2009), os 
movimentos migratórios da Europa de Leste para Portugal realizaram-se de uma forma 
extraordinariamente intensa e concentradas num período de tempo muito curto. Esta 
constatação é “reconhecida por documentos oficiais portugueses” e que apontam como 
explicação três causas principais, a saber:  
 
“a) à falta de controlo na emissão de vistos de curta duração por parte de outros 
países da União Europeia; 
b) à velocidade e facilidade de movimento dentro do Espaço Shengen; 
c) ao tráfico de seres humanos organizado a partir da Europa de leste sob o 
disfarce de denominadas «agências de viagem» (Baganha e al, 2009:131). 
 
Peixoto (2007:464) acrescenta ainda que a escolha do país de acolhimento recai 
em Portugal preterindo “destinos mais interessantes”, porque a “procura de trabalho é 
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mais consistente e o risco de infracção política – estatuto de irregularidade e 
consequente expulsão - é menor.” 
Perante influxos migratórios cada vez mais heterogéneos e imprevisíveis, o 
governo português, embora inserido numa política europeia comum, recorreu a vários 
acordos com países de origem de algumas comunidades de imigrantes. 
Em 2002, em Brasília, foram assinados cinco acordos destinados a agilizar a 
circulação de pessoas no espaço da comunidade de países de língua oficial portuguesa. 
Dos cinco, merecem maior destaque o referente à Concessão de Vistos de Múltiplas 
Entradas para Determinadas Categorias de Pessoas, nacionais da CPLP e sobre a 
Concessão de Visto Temporário para Tratamento Médico a Cidadãos da CPLP. O 
primeiro permite vistos de múltiplas entradas, em que a permanência no território de 
qualquer um dos Estados Membros não poderá ser superior a 90 dias consecutivos por 
semestre em cada ano civil. 
A comunidade brasileira foi, no entanto, abrangida pelo acordo assinado a 11 de 
Julho de 2003 entre o presidente Lula da Silva e o Governo português, então chefiado 
por Durão Barroso. Este acordo, designado por muitos como “Acordo Lula” consistia 
num protocolo que permitiu que os brasileiros que permaneciam até então com estatuto 
irregular em Portugal pudessem obter vistos turísticos e, posteriormente, munidos de um 
contrato de trabalho, requerer vistos de trabalho, válidos por um ano, no consulado 
português mais próximo (como, por exemplo, os de Sevilha ou Vigo). Terá sido desta 
forma que 18 mil brasileiros viram a sua situação ser regularizada. Este procedimento 
foi, no entanto, contra a regra estabelecida na lei aprovada em Março do mesmo ano, 
que obrigava a que os cidadãos ilegais fossem expulsos do país e a que a sua legalização 
fosse tratada a partir do consulado do país de origem, tendo em conta as oportunidades 
de trabalho existentes em Portugal à data do pedido. Esta excepção levantou alguma 
contestação junto de comunidades tradicionais de imigração como algumas de países de 
expressão portuguesa. 
No seguimento da lei de imigração de 2003, que estabeleceu quotas de entrada de 
imigrantes, consoante as oportunidades de emprego anunciadas, para cada dois anos, 
pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP) foram realizados acordos 
com mais três países de origem de grande parte da comunidade imigrante: Cabo Verde, 
Ucrânia e Roménia. A fim de agilizar os procedimentos tendentes à obtenção de vistos 
de trabalho subordinado, o Estado português comprometeu-se a dar informações às 
autoridades dos países em questão sobre as ofertas de emprego em território nacional. 
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Assim, após o empresário português fazer chegar as ofertas de emprego ao IEFP, este 
publicitará nos países através dos institutos homólogos. 
Após o movimento maciço dos primeiros anos do novo século, o Relatório de 
Actividades Anual do SEF de 2008 informa que entre 2005 e 2007 registou-se um 
decréscimo de autorizações de prorrogações de permanência, apontando como possíveis 
causas a conversão das autorizações de permanência em autorizações de residência ou o 
eventual regresso ao país de origem.  
O ano de 2007, como é referido no relatório do mesmo ano, “deve qualificar-se 
como um ano de transição, face à entrada em vigor da nova lei de imigração (Lei 
23/2007)” (SEF, 2007:10). Assim, é natural que o ano de 2008 se apresente “como um 
“ano zero” de uma nova etapa nos ciclos imigratórios para Portugal” (SEF, 2008:20). 
Em 2008 estima-se que o número de estrangeiros a residir em território nacional 
ultrapassou os 440 mil.  
 
Figura 6 – População estrangeira em Portugal de 1980 a 2008 
Ano  Nº total de residentes Cresc.  Ano  Nº total de residentes  Cresc. 
1980 50.750   1995 168.316 7,15 
1981 54.414 7,22  1996 172.912 2,73 
1982 58.674 7,82  1997 175.263 1,35 
1983 67.484 15,01  1998 178.137 1,63 
1984 73.365 8,71  1999 191.143 7,30 
1985 79.594 8,49  2000 207.607 8,61 
1986 86.982 9,28  2001 350.898 69,02 
1987 89.778 3,21  2002 413.487 17,84 
1988 94.694 5,47  2003 433.650 4,87 
1989 101.011 6,67  2004 447.155 3,11 
1990 107.767 6,68  2005 414.659 -7,27 
1991 113.978 5,76  2006 420.189 1,33 
1992 123.612 8,45  2007 435.736 3,70 
1993 136.932 10,77  2008* 440.227 1,04 
1994 157.073 14,70     
Fonte: Relatório de actividades 2008, SEF  
* Dados provisórios 
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Ao observar, na figura 6, os dados referentes à panorâmica dos estrangeiros 
residentes em território nacional destas três últimas décadas, facilmente se conclui que 
esta se encontra marcada por anos com picos de crescimento fora do normal.  
Estes picos estão relacionados com alterações legislativas que permitiram a 
regularização de cidadãos estrangeiros. Corroborando esta afirmação, o ano 2001 
apresenta-se destacado com 69% de crescimento, fruto da alteração da lei de 
estrangeiros. Anteriormente, registaram-se duas regularizações extraordinárias, em 1992 
que surtiu efeito nos anos de 93 e 94 e em 1996 com consequências directas nos 
números apresentados em 1999 e 2000. 
É de prever que, nos próximos anos, se venham a intensificar os casos de 
reagrupamento familiar para os imigrantes em situação regular, bem como o nascimento 
de crianças filhas dos estrangeiros já residentes entre nós. 
O relatório da OCDE (2008) acerca da imigração em Portugal refere-se ainda às 
mutações dos fluxos imigratórios, principalmente dos oriundos da Europa de Leste: 
 
many immigrants from Eastern Europe (especially Ukrainians) who came to 
Portugal around the turn of the millennium for employment reasons have 
subsequently left the country. This is indicative of both the labour market which 
has become less favorable and the change in the nature of immigration flows to 
Portugal which is now shifting from labour migration to migration on family 
reunion grounds. 
 
Contudo, ao falar-se da permanência de estrangeiros em Portugal, naturalmente, 
que não é de subestimar o facto que nenhum dos números oficiais abrange uma 
população de dimensão e de contornos indefinidos de imigrantes clandestinos. 
 
2.2.2.1.2.1 Caracterização geral da população imigrante em Portugal 
 
As cadeias migratórias são, normalmente, activadas por um movimento inicial de 
jovens pioneiros, na maioria das vezes, homens. Depois de o movimento estar 
estabelecido, os migrantes seguem sobretudo “os caminhos já batidos” e são auxiliados 
por familiares e amigos que já se encontram na área de imigração. Estes laços familiares 
ou de conterraneidade proporcionam uma útil ajuda para arranjar abrigo, trabalho, 
assistência nos processos burocráticos e apoio perante dificuldades pessoais. Estas redes 
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sociais tornam o processo migratório mais seguro e facilitado para os migrantes e para 
as famílias. Depois de iniciados, os movimentos migratórios tornam-se processos 
sociais auto-sustentados (Castels: 2005). 
Castels acrescenta ainda que os movimentos migratórios são vistos como o 
resultado de ligações prévias entre os países receptor e emissor, decorrentes de 
colonização, influência política, trocas comerciais, investimentos ou laços culturais. No 
caso de Portugal, não será difícil de encontrar as ligações com uma grande parte dos 
países emissores. Durante muito tempo, a maior percentagem de imigrantes era 
composta por pessoas oriundas dos PALOP, vindo-se juntar mais tarde o Brasil. As 
relações que Portugal foi mantendo com os países em questão sempre foram muito 
estreitas resultantes da colonização e das consequências inerentes. 
 No entanto, esta panorâmica alterou-se com a vinda das comunidades da Europa 
de Leste que ao contrário dos anteriores não possuía qualquer tipo de laços com 
Portugal. 
 
2.2.2.1.2.2 Idade e género 
 
Como já foi referido anteriormente, em 2008, a população estrangeira residente 
em Portugal perfazia um total de um pouco mais de 440 mil cidadãos com a situação 
regularizada. Embora a diferença entre os dois géneros não seja grandemente 
significativa, esta população é constituída maioritariamente pelo sexo masculino (52%). 
Esta tendência prevalece em todos os continentes com a excepção da América do Sul, 
onde predomina o sexo feminino. Ainda que não influenciem os valores por continente, 
a verdade é que em alguns países, nomeadamente PALOP (com excepção da Guiné-
Bissau), comunidades residentes dos Estados membros do alargamento da União 
Europeia, entre outros, registam uma maioria do género feminino, como é possível 
constatar no Relatório de Actividades do SEF de 2008. Esta situação reitera a ideia que 
grande parte dos fluxos destes países de origem se encontra já numa fase de 
reagrupamento familiar. 
Além de ser uma população maioritariamente masculina, apresenta também um índice 
de envelhecimento relativamente baixo. O grupo etário maioritário é entre os 20 e os 39 
anos, com 48,5% do total, seguido do grupo 40-64 (30.56%). O grupo com mais de 65 
anos, não ultrapassa os 3,44% e dos 0 aos 20 diminuiu de 21% para 17,5%. O motivo 
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encontrado pelo SEF para uma população tão jovem relaciona-se em parte com o facto 
de a imigração ser um “fenómeno relativamente recente em Portugal” (SEF, 2008:33). 
 
2.2.2.1.2.3 Nacionalidades mais representativas 
 
No que diz respeito aos principais continentes fontes da imigração em Portugal, de 
acordo ainda com o relatório de 2008 do SEF, a Europa é o local de origem de mais 
cidadãos estrangeiros que residem em Portugal, contabilizando um total de 167.786, 
quase 40% da comunidade imigrante. África ocupa o segundo lugar com 127.476 
indivíduos, não muito distante dos 116.071 do continente americano. Deste último 
continente mais de 90% corresponde à população brasileira. Ásia apresenta já números 
muito menos elevados, com apenas 28.588 cidadãos, mas ainda bastante distantes dos 
270 da Oceânia. 
Das nacionalidades com maior destaque em 2008, Brasil, Ucrânia, Cabo Verde, 
Roménia e Angola representavam mais de metade, ou melhor, 60% da população 
estrangeira residente. 
Brasil, Cabo Verde, Angola e Guiné-Bissau ao longo dos anos têm alternado entre 
si o lugar na tabela dos cinco países mais representativos, sendo os três últimos 
representantes das comunidades imigrantes mais antigas. O Brasil que desde a década 
90 tem vindo a revelar um crescimento contínuo e expressivo, apresenta um aumento 
significativo comparativamente ao ano anterior com mais de 40 mil cidadãos. A 
Ucrânia, que em 2002 tinha entrado directamente para a liderança da tabela, perdeu 
mais de 20 mil residentes em Portugal num período de cinco anos, o que 
consequentemente a empurrou para o terceiro lugar em 2007. No ano seguinte, pela 
primeira vez ocupou o segundo lugar da tabela, por ter recuperado cerca de 13 mil 
residentes.  
A subida mais significativa terá sido possivelmente a da Roménia que 
comparativamente com o ano anterior passou do sétimo lugar da tabela para o quarto em 
2008, ultrapassando Angola, Guiné-Bissau e Reino Unido. Desta forma tornou-se o 
Estado membro da União Europeia com mais nacionais residentes em Portugal, 
destronando o tradicional Reino Unido. 
Ao se alargar a tabela para as dez nacionalidades mais representativas, encontra-se 
o Reino Unido no oitavo lugar com 15371 cidadãos, atrás da Guiné-Bissau que ocupa o 
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sexto lugar e da Moldávia, no sétimo. Depois do Reino Unido, segue-se a China e 
finalmente em último São Tomé e Príncipe. 
Pela interpretação comparativa da figura 7 entre os anos 1998 e 2008, as 
diferenças com o virar do século no panorama da comunidade estrangeira residente em 




Fonte: Figura elaborada pela autora com base nas estatísticas apresentadas no Relatório de 
Actividades do SEF de 2008 e de dados relativos a 1998 gentilmente cedidos pelo SEF 
 
A primeira grande conclusão que se extrai na observação do gráfico é a 
constatação de um incremento expressivo do número de estrangeiros residentes em 
Portugal durante este período. De facto, de menos de 180 mil em 1998 passou a mais 
440 mil cidadãos estrangeiros em 2008. 
A constituição dos fluxos é outro dos aspectos que mais sofreu alterações. O 
Brasil, a nível do lugar ocupado na tabela, foi o país que foi objecto de menos 
mudanças, pois a diferença consiste em passar do segundo lugar para o primeiro. 
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Contudo, no que diz respeito a números concretos verifica-se um aumento de cerca de 
80 mil residentes numa década. 
Em 1998, os números relativos aos países europeus de leste não eram 
minimamente significativos. Aliás, a comunidade ucraniana, que em 2008 contabilizava 
mais de 50 mil indivíduos, dez anos antes restringia-se a somente 97 elementos em todo 
o território nacional. A situação da comunidade romena não diferia grandemente, na 
medida em que não superava as 170 pessoas. 
Os tradicionais países africanos de expressão portuguesa, Cabo verde, Angola e 
Guiné-Bissau, que em 2008, perdem terreno em virtude dos países da Europa de Leste, 
uma década antes ocupavam os lugares cimeiros na tabela. Moçambique que na altura 
encontrava-se já no último lugar, ao não acompanhar o crescimento dos restantes dez 
anos depois, não só desaparece da tabela das dez principais nacionalidades, como 
apresenta um número praticamente irrelevante na panorâmica actual. Outro caso em 
tudo semelhante a este é os E.U.A., que em 2008 com 2373 cidadãos ficam muito 
aquém dos valores registados na tabela. 
No primeiro período, os países membros da União Europeia (U.E.) perfaziam 
92% de todos os cidadãos estrangeiros da Europa residentes em território nacional. Dos 
países que constavam da anterior tabela, o Reino Unido é o único que permanece, mas 
agora destronado pela Roménia, por ser este o país da U.E. com o maior número de 
cidadãos residentes. Os restantes países, a Espanha, a Alemanha e a França em 2008 
deixam de comparecer na tabela, dando lugar à Moldávia, à China e a São Tomé e 
Príncipe. 
 
2.2.2.1.2.4 Distribuição geográfica 
 
A população estrangeira, de acordo com a informação disponibilizada pelo SEF, 
concentra-se predominantemente na zona litoral do país. Lisboa, Faro, Setúbal e Porto 
são os distritos que se destacam, sendo a soma dos três primeiros equivalente a perto de 
70% do total da população estrangeira residente (figura 8). Porém, desde o ano 2000 
que se assiste a um aumento exponencial da população estrangeira em distritos, que até 
aí detinham reduzida expressão em termos de estrangeiros residentes. Assim, distritos 
que até então nunca se tinham confrontado com a realidade da imigração, vêem-se 
“invadidos” por uma quantidade bastante expressiva de cidadãos provenientes dos 
países que pertenceram à anterior União Soviética. Esta facilidade e rapidez na 
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disseminação no país, segundo Peixoto (2007:462), foi “o primeiro sintoma do 
funcionamento de redes de tráfico e contrabando de migrantes organizadas”. 
Os novos imigrantes foram ao encontro das oportunidades de trabalho criadas a 
partir dos grandes investimentos no sector de obras públicas ou da falta de mão-de-obra 
em alguns ramos industriais como o têxtil, vestuário, calçado ou até a agricultura. As 
causas da falta de mão-de-obra prendem-se frequentemente com o elevado nível de 
envelhecimento da população e a deslocação dos activos mais jovens para outras 
profissões ou para outras zonas (Ormond et al: 2005).  
A zona de maior concentração dos indivíduos oriundos das principais dez 
nacionalidades dos estrangeiros residentes em Portugal é o distrito de Lisboa, 
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Na verdade, Cabo Verde com 31.916 cidadãos, Angola com 17.921 e São Tomé e 
Príncipe com 7.506 focalizam mais de 60% da sua comunidade na capital. Guiné-Bissau 
com 17.761 ultrapassa os 72% dos seus cidadãos em Lisboa. 
A segunda zona mais representativa das comunidades africanas é Setúbal, onde 
habitam 9.855 caboverdianos (19%), 4673 angolanos (16%), 2900 santomenses (24%) e 
2708 guineenses (11%). 
O Reino Unido, único representante da União Europeia, tem como primeira opção 
Faro, onde reside 67% (10.443) desta comunidade e Lisboa surge em segundo lugar 
com apenas quase 10%. Estes dados vêm reiterar a ideia de que os destinos predilectos 
da população oriunda da União Europeia são Faro e Lisboa. Esta população caracteriza-
se, por um lado, por ser altamente qualificada e portanto desempenhar funções que se 
coadunam com a sua formação e ainda por ser composta por alguns grupos que tendo já 
ultrapassado a idade activa trocam os climas severos dos seus países de origem pelo sol 
do Algarve para melhor usufruírem da sua reforma. 
Mas o Algarve é também apelativo para a comunidade imigrante laboral, na 
medida em que sendo uma região onde impera o turismo, oferece uma diversidade de 
oportunidades de emprego, além de que tem conhecido nos últimos anos um forte 
crescimento da construção civil. Por este motivo, os nacionais da Europa de Leste 
dividem-se entre Lisboa e Faro. A comprovar esta afirmação, é bom exemplo disso, o 
caso da Ucrânia, na medida em que, se Lisboa surge no top das preferências com 21% 
dos seus nacionais, a diferença com Faro, onde permanecem 20%, não é superior a 1%. 
A diferença entre Lisboa e Faro torna-se um pouco mais significativa no caso da 
Moldávia que tem como primeira opção Faro com 31% contra 23% dos que residem em 
Lisboa ou no da Roménia com a situação inversa, 36% em Lisboa e 26% em Faro. 
Com a vinda dos fluxos oriundos da Europa de Leste, todo o país pela primeira 
vez se tornou receptor de imigrantes e só assim se justifica os 6125 ucranianos em 
Santarém, os 5340 em Leiria ou os 3147 em Aveiro, distritos que praticamente não 
tinham contacto com a imigração antes do virar do século.   
A maior comunidade imigrante, a brasileira, encontra-se também espalhada pelo 
país com principal incidência, além de Lisboa (41%), Setúbal (12%) e Faro (11%). 
 Os distritos que continuam a revelar um número pouco significativo de estrangeiros 




   
2.2.2.1.3 Mercado de trabalho e formação 
 
No que diz respeito à inserção dos estrangeiros residentes no mercado de trabalho, 
como já foi referido anteriormente, normalmente, os cidadãos da União Europeia 
desempenham profissões altamente qualificadas, entrando em claro contraste com os 
restantes. 
Comparando as comunidades africanas e as do Leste da Europa, Peixoto 
(2007:462) afirma que têm apenas em comum “a inserção profissional (…): na maioria 
dos casos, ocuparam posições desqualificadas em sectores como a construção civil e, no 
caso das mulheres, serviços domésticos”.  
De facto, estes dois grupos diferem bastante, principalmente no que diz respeito à 
sua formação base, pois se o grupo de países de expressão portuguesa é detentor de 
credenciais escolares baixas e qualificações profissionais débeis, a imigração de Leste, 
por sua vez apresenta qualificações escolares acima da média nacional. 
No que diz respeito aos cidadãos com nacionalidade brasileira, de acordo com 
Fonseca (2005:148), é possível fazer uma clara distinção de graus de instrução e de 
qualificação profissional entre a primeira e a segunda vaga de imigração. A segunda 
vaga ao contrário do que se registou na anterior caracterizou-se por uma qualificação 
profissional e grau de instrução baixos. 
São, portanto, os brasileiros e os europeus de leste, por serem aqueles que 
possuem as qualificações escolares e profissionais mais altas, que mais sofrem um 
percurso socioprofissional descendente ao imigrarem, na medida em que desempenham 
em Portugal funções menos qualificadas do que as que exerciam no país de origem. As 
causas possíveis para este percurso descendente passam pela dificuldade no 
reconhecimento das suas qualificações académicas e, no caso dos europeus de leste, 
pelo fraco domínio da língua. 
De acordo com a figura 9, a construção civil é uma área transversal às quatro 
nacionalidades centrais da imigração portuguesa. Peixoto (2005:463) chega mesmo a 
afirmar que grande parte dos imigrantes vem para o sector da construção civil visto que 
“a pouca regulação do sector torna-o pouco atractivo para os nacionais e interessante 
para os estrangeiros”. 
Numa observação mais atenta dos dados, sobressai a quantia mais elevada de 
ucranianos na agricultura e na indústria transformadora comparativamente com as 
restantes nacionalidades. Por outro lado, a sua presença é pouco expressiva nas 
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actividades de hotelaria e restauração e nos serviços, onde os brasileiros e africanos 
ganham terreno. Esta sub-representação nestes sectores poderá estar relacionada com o 
parco conhecimento de língua portuguesa de uma comunidade ainda recente em terras 
lusas aquando da recolha dos dados. 
 
Figura 9- Contratos de trabalho celebrados com estrangeiros com autorização de 
permanência, por ramo de actividade e país de origem. 
 Brasil Cabo Verde Angola Ucrânia 
Agricultura e Pesca 1,6 1,5 1,1 5,4 
Indústria extractiva 0,2 0,2 0,0 1,5 
Indústria transformadora 7,8 4,2 4,7 24,2 
Água, Gás e electricidade 0,0 0,0 0,0 0,0 
Construção 25,5 43,4 33,7 41,3 
Comércio 12,1 6,0 8,1 7,0 
Restaurante e Hotéis 22,1 9,2 14,1 6,0 
Transportes e comunicações 2,0 0,6 0,6 1,5 
Serviços 28,6 34,9 37,7 13,1 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 
Fonte: Fonseca:2003 (adap.) 
 
Fonseca (2003:131) divide o mercado de trabalho, em que os estrangeiros estão 
inseridos em Portugal, em dois grupos que contrastam entre si. O maior grupo é 
composto por trabalhadores que fazem o tipo de trabalho que os emigrantes faziam em 
França e Alemanha na década de 60 e inícios da década de 70 e o mais pequeno por 
directores, profissionais da ciência, técnicos, entre outros na sua maioria oriundos da 
Europa. 
Após a leitura dos dados referentes às nacionalidades e à inserção no mercado 
laboral anteriormente expostos, facilmente se conclui que a panorâmica desenhada por 
Fonseca anos depois não terá sofrido grandes alterações. 
Porém, esta análise estaria incompleta caso não fosse feita uma alusão à 
comunidade relativamente recente que não se coaduna com nenhum dos dois grupos 
referidos: a comunidade oriental. 
Os chineses e oriundos de países sul asiáticos são as duas facções deste grupo que 
se dedica principalmente à actividade comercial. Baganha et al atribui (1998:102).o 
crescimento da presença dos asiáticos em sectores como “trade (e.g import-export), 
street vending, restaurants and market fair” como o resultado de “development of 
networks  involving these migrants and of the inclusion of Portugal in Asian migratory 
systems”. 
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Embora o comércio étnico se tenha expandido pelo país, o comércio praticado 
pelos paquistaneses, indianos e nacionais do Bangladesh tem uma fixação muito 
concentrada na Área Metropolitana de Lisboa. 
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Parte III - A língua portuguesa como factor de integração 
 
3. A importância da língua no processo de integração 
 
Todo aquele que chega a um novo país, traz consigo a sua identidade cultural, a 
sua língua materna, o seu trajecto vivencial e a expectativa de uma vida diferente, 
independentemente do período de tempo que tenciona ficar. Toda esta “bagagem” que o 
imigrante carrega consigo caracteriza-o, de imediato, como um elemento que se 
diferencia dos cidadãos do país que o acolhe.  
 Confrontadas com a diversidade, as sociedades de acolhimento quer a nível 
governamental, quer a nível individual dividem-se na forma de encarar as migrações: 
uma ameaça ou uma mais-valia. 
O contacto na sociedade com pessoas com antecedentes e características sociais, 
culturais e étnicas diferentes é actualmente uma realidade comum o que 
consequentemente torna a noção de Estado-nação unicultural, homogéneo 
completamente ultrapassada. 
Demetrios Papademetriou (2004:9) reforça esta ideia de alteração ao constatar que 
“a imigração implica mudanças, e mudanças muito rápidas e confronta-nos com o facto 
de que as nossas sociedades estão a mudar a um ritmo mais rápido do que alguma vez 
aconteceu nos últimos cem ou cento e cinquenta anos”. 
Na mesma linha de pensamento, Ana Saint-Maurice defende que as migrações 
operam grandes mudanças nas “sociedades de origem e de imigração” e considera que 
os migrantes desempenham um papel de “actores intervenientes” acrescentando que 
essas mudanças: 
 
na sociedade de origem afectam os planos económico, social, cultural e 
político. Na sociedade receptora, são particularmente visíveis na diferenciação do 
mercado de trabalho, na regulação política dos fluxos migratórios, nos acréscimos 
de variabilidade cultural, na redefinição política dos espaços de interacção e na 
recomposição dos espaços urbanos (Saint-Maurice, 1997:1). 
 
Assim, a ideia da chegada do “outro” nem sempre é bem acolhida pelos 
nativos, pois como é descrito no Relatório da Comissão Mundial sobre as 
Migrações Internacionais de 2005:  
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os migrantes são frequentemente vistos com desconfiança por parte dos outros 
membros da sociedade, especialmente quando esses migrantes chegam em 
números substanciais, quando a sua presença não está autorizada e quando 
parecem vir competir com os cidadãos pelos bens e serviços públicos (2005:42). 
 
O grande desafio que as migrações internacionais colocam, na opinião de 
Papademetriou (2004:8), é o ter que “criar e recriar um novo conceito de “nós”. 
Para António Perotti (1997) o facto de os migrantes serem “minoritários diferentes 
dos outros” é um factor crucial na forma como o Estado deve encarar estas 
comunidades, na medida em que, 
 
contrariamente à das minorias regionais ou étnicas no Estado-nação, a 
situação pluricultural introduzida pelas migrações não pode ser gerida pelo 
Estado através da descentralização e da concessão de autonomias administrativas, 
nem limitar-se à protecção e ao desenvolvimento das línguas e culturas 
minoritárias; ela deve implicar uma gestão da sociedade civil no seu conjunto 
(Perotti, 1997:26). 
 
Neste contexto de desafios que se impõem, emerge a necessidade de todos os 
actores intervenientes saberem gerir uma vivência repleta de diversidade. 
A forma de melhor integrar os migrantes na sociedade é, por esse motivo, 
actualmente uma das preocupações que mais fustiga uma grande parte dos Estados 
receptores. Das perspectivas unicamente economicistas que figuravam na temática da 
migração, evoluiu-se para as “abordagens que privilegiam o migrante enquanto agente 
de mudança simultaneamente portador e gerador de cultura” (Saint-Maurice: 1997). Daí 
que se compreenda que o termo “integração” seja vocábulo obrigatório ao falar-se de 
migrações. 
Com o enfraquecimento a partir da década de 70 de modelos que defendiam a 
absorção dos imigrantes na comunidade que permanece inalterada (assimilação) ou o 
seu repatriamento logo que a função laboral seja cumprida (exclusão diferencial), passa-
-se da convicção de que é possível controlar a diferença para o reconhecimento e 
valorização da mesma (Castels:2005).  
Embora o uso do termo seja generalizado, a sua definição nem sempre é consensual, 
aliás como defende Entzinger (2003:6) “integration is often used as a term, but rarely 
defined as a concept”. 
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Indubitavelmente, integração será um processo complexo, dinâmico e multifacetado. 
Papademetriou (2003) define este conceito como o processo de interacção, ajustamento 
e adaptação mútua através do qual os nativos e os que chegam acabam por formar um 
todo  
A Comissão Mundial Sobre As Migrações Internacionais, criada sobre a égide da 
ONU, em Genebra, em 2002, complementa afirmando que além de ser “um processo a 
longo prazo e multi-dimensional, que requer o empenho” de ambas as partes para uma 
adaptação e respeito mútuo, “reconhece e acomoda as diferenças, mas exige um sentido 
de pertença comum, tanto entre os cidadãos nacionais como entre os migrantes”.  
Este processo envolve naturalmente inúmeras vertentes, que são frequentemente 
alvos de análise nos diversos estudos, como o MIPEX, entre outros, que têm como fim 
percepcionar o impacto das políticas dos Estados na integração factual dos imigrantes. 
Destas vertentes destacam-se os acessos à saúde, ao mercado de trabalho, a habitação e 
certamente a proficiência linguística.  
O domínio da língua enquanto um dos factores basilares na integração do 
imigrante é uma constatação que tem originado que esta temática esteja sempre na 
ordem do dia nas discussões relacionadas com a imigração. Isto deve-se antes de mais 
ao facto da barreira linguística poder condicionar severamente o acesso a qualquer outro 
aspecto referente à sua própria sobrevivência e por conseguinte “surge como 
indispensável relacionar o processo da integração do sujeito com o desenvolvimento das 
suas competências em língua-alvo”, como afirma Maria José Grosso (2007:2). 
A questão da barreira linguística, contudo, não se coloca a todos os imigrantes 
residentes em Portugal. No universo da imigração portuguesa, é possível agrupar as 
diversas comunidades em três grupos linguísticos distintos. O primeiro grupo, 
constituído principalmente por brasileiros e alguns grupos oriundos dos PALOP, tem o 
português como língua materna. Os restantes cidadãos provenientes dos PALOP 
perfazem o segundo grupo, para quem o português corresponde à língua segunda, à 
língua de escolarização. Ainda que pertençam ao mesmo grupo, as diferentes línguas 
maternas, o contexto linguístico em que estão inseridos, as condições sociais que 
sustentam o ensino que veicula a língua, entre outros, fomentam claras diferenças no 
grau da sua proficiência linguística. As restantes comunidades, correspondentes ao 
terceiro grupo, têm em comum o não contacto prévio com a língua portuguesa. 
Todo o imigrante ao escolher Portugal como o local de destino quer seja 
temporariamente, quer seja definitivamente, para desenvolver uma actividade laboral, 
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está também a fazer uma opção relacionada com o seu projecto de vida futuro individual 
e, por vezes, familiar. Porém, para os indivíduos pertencentes ao terceiro grupo o seu 
trajecto irá, naturalmente, revelando mais obstáculos a ultrapassar, pois a sua acção não 
se irá restringir apenas à área profissional onde se estabelece, na medida em que ele é 
também um actor social activo que interage com a sociedade de acolhimento, nas mais 
diversas circunstâncias. A fim de que a sua interacção com o meio que o rodeia possa 
decorrer da melhor maneira, o domínio da língua torna-se crucial.  
Pardal (2007:75) é de opinião que “a língua do país de acolhimento pode assim 
desempenhar, se não um papel decisivo, ao menos um papel fundamental como 
instrumento de explicação e de apropriação da realidade e, por conseguinte, como 
instrumento de apoio à resolução dos problemas do dia-a-dia”. 
De facto, o desconhecimento da língua poderá representar um obstáculo à 
comunicação com o Outro, ao conhecimento dos seus direitos e deveres enquanto actor 
social e criar uma desigualdade onde o imigrante se torna mais vulnerável. A barreira 
linguística leva da mesma forma ao afastamento daqueles que não o compreendem e a 
aproximar-se, naturalmente, de quem partilha os mesmos códigos linguísticos. Assim, 
facilmente, se incorre num distanciamento da sociedade de acolhimento quebrado 
apenas por razões profissionais. A tudo isto se junta também o facto de a língua também 
funcionar como um factor de facilitação das relações interculturais na medida em que ao 
ser proficiente numa língua que permita a comunicação, mais facilmente as imagens 
estereotipadas poderão ser dissolvidas e os pontos de interesse comuns encontrados.   
O facto de aprender a língua do país de acolhimento não significa que o indivíduo 
esteja envolvido num processo de assimilação da cultura dominante, pois, como afirma 
Candide (2001), esta aprendizagem “c’est se donner les moyens d’accéder à la culture et 
à la citoyenneté sans pour autant renier ou renoncer à sa culture et à son origine”  
Porém, o domínio da língua portuguesa não deverá ser encarado apenas como um 
instrumento de resolução de problemas relacionados com a própria sobrevivência ou 
como um facilitador das relações interculturais, entre outras. A inserção deste factor no 
seu processo de legalização não é de forma alguma uma questão a menosprezar.  
 
3.1 A importância da língua Portuguesa no enquadramento legal 
 
O ano de 2007 trouxe diversas e significativas alterações ao enquadramento 
jurídico relacionado com a comunidade imigrante. Para que um cidadão de um Estado 
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Terceiro seja considerado “residente legal”, deverá ser portador de um título de 
residência. O título de residência substitui, para todos os efeitos legais, todos os 
documentos de identificação do cidadão estrangeiro, sendo assim o único que comprova 
a sua qualidade de residente legal em Portugal. Este documento é emitido de acordo 
com as regras e o modelo uniforme em vigor na União Europeia ao nacional de Estado 
terceiro com autorização de residência. A autorização de residência é um acto 
administrativo praticado pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras que permite ao 
imigrante permanecer em Portugal durante um certo tempo ou por tempo vitalício. 
Existem dois tipos de autorização de residência: a temporária e a permanente. A 
primeira é válida pelo período de um ano e é renovável por períodos sucessivos de dois 
anos.  
Todos aqueles que não querem fazer da sua permanência em Portugal uma estadia 
curta e passageira têm ao seu dispor três situações diferentes: a autorização de 
residência permanente, o estatuto de residente de longa duração e naturalmente a 
nacionalização por via da naturalização. Em todos estes casos, em que o indivíduo 
requer uma estadia mais prolongada, a proficiência comprovada em língua portuguesa 
tornou-se um elemento incontornável.  
 
Autorização de residência permanente 
 
A autorização de residência permanente é um título de residência que permite aos 
cidadãos estrangeiros residir em Portugal por tempo indeterminado. 
De acordo com o artigo 80 da lei da imigração n.º 23/2007, de 4 de Julho, os 
imigrantes que sejam titulares de autorização de residência temporária há pelo menos 
cinco anos podem proceder ao pedido de concessão de autorização de residência 
permanente, desde que “comprovem ter conhecimento do Português Básico” em 
conjunto com outros requisitos. O Decreto Regulamentar n.º 84/2007 de 5 de Novembro 
explicita que nesse caso devem apresentar um “certificado de habilitações emitido por 
estabelecimento português de ensino oficial ou de ensino particular ou cooperativo 
reconhecido nos termos legais, certificado de aproveitamento no curso de português 
básico emitido pelo IEFP ou por estabelecimento de ensino oficial ou de ensino 
particular ou cooperativo legalmente reconhecido ou, ainda, certificado de 
conhecimento de português básico, mediante a realização de teste em centro de 
avaliação de português como língua estrangeira, reconhecido pelo Ministério da 
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Educação”. Este documento assume um grau de importância equivalente ao 
comprovativo de subsistência ou ao de alojamento. Na eventualidade de o cidadão 
estrangeiro conseguir reunir toda a documentação exigida e de ver a autorização de 
residência permanente concedida, passará a ser portador de um título de residência 
válido por cinco anos, renovável por iguais períodos.  
 
Estatuto de residente de longa duração 
 
Após cinco anos de residência legal e ininterrupta em território nacional, o 
imigrante já poderá requerer o estatuto de residente de longa duração, que de acordo 
com o artigo 126 da mesma lei, indica a “fluência no Português Básico”, comprovada 
com o mesmo tipo de certificado referido no ponto anterior, como requisito necessário 
cumulativamente com a habitação, recursos de subsistência, entre outros. 
Com a aquisição do estatuto de residente de longa duração, os requerentes passam 
a beneficiar de igualdade de tratamento perante os nacionais, designadamente nas áreas 
da Saúde, Ensino, Assistência Social e além de um significativo conjunto de outros 
direitos, o direito específico de circularem no espaço europeu e de aí se fixarem. 
A relevância do domínio da língua em termos legais no âmbito da permanência 
em território nacional é relativamente recente, visto que data de 2007, com a introdução 
da lei nº23/2007 de 4 de Julho. Anteriormente com a Lei de Imigração nº 244/98 de 8 de 
Agosto e com algumas alterações introduzidas pelo decreto de lei nº97/99 de 26 de 
Julho e pelo decreto de lei nº34/2003 de 25 de Fevereiro, o conhecimento da língua 
portuguesa não era contemplado como uma condição necessária para a obtenção da 
autorização de residência permanente ou de qualquer outro tipo de título.  
A introdução da exigência do comprovativo da proficiência linguística no 
processo de um requerimento de uma estadia não temporária, seja através de uma 
autorização de residência permanente, seja através do estatuto de residente de longa 
duração poderá estar relacionada com motivos diversos. Todavia, se esta opção foi 
tomada a fim de ir ao encontro das necessidades dos indivíduos que se encontram em 
processo de integração no país de acolhimento, a realidade é que as condicionantes 
legais levantadas pelo conhecimento da língua são exigidas apenas aos que necessitam 
deste enquadramento legal, isto é, aos nacionais dos Estados terceiros, com os quais a 
Comunidade Europeia não tenha concluído qualquer acordo de livre circulação a uma 
legislação própria.  
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Aos nacionais de todos os países da União Europeia, dos Estados partes do 
Espaço Económico Europeu, da Suíça, respectivos familiares e membros da família dos 
cidadãos nacionais, com a Lei nº 37/2006, de 9 de Agosto, que desejem permanecer 
mais de três meses em território nacional, além de um documento de identificação 
deverão apresentar uma declaração onde se comprometem a preencher uma das 
condições: desempenhar uma actividade profissional ou dispor de “recursos suficientes 




 A lei da nacionalidade Lei 37/81 de 3 de Outubro, deposta pela lei nº 2/2006 de 
17 de Abril, impunha como requisito aos candidatos “conhecerem suficientemente a 
língua portuguesa”. O Decreto-Lei n.º 322/82 de 12 de Agosto regulamentava que a 
prova deste conhecimento poderia ser feito através de: “a) diploma de exame feito em 
estabelecimento oficial do ensino português; b) documento escrito, lido e assinado pelo 
interessado perante notário português, com a menção destas circunstâncias no 
respectivo termo de reconhecimento da letra e assinatura; c) documento escrito, lido e 
assinado pelo interessado perante o chefe dos serviços consulares portugueses ou da 
secretaria da câmara municipal da sua residência, ou, em Lisboa e Porto, perante o 
director dos serviços centrais e culturais ou funcionário por ele designado, os quais 
atestarão esses factos no próprio documento, autenticando a sua assinatura com o selo 
oficial”.  
No artigo 6 da lei nº2/2006, pode-se ler que no que concerne à concessão da 
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o Governo mantém como requisito 
cumulável com outros que os estrangeiros “conheçam suficientemente a língua 
portuguesa”.  
O artigo 25 do Decreto-Lei nº237-A/2006 explicita que este conhecimento pode 
ser comprovado através de um certificado de habilitação ou de aprovação em teste 
diagnóstico emitido por estabelecimento de ensino reconhecido nos termos legais ou, 
ainda um certificado em língua portuguesa como língua estrangeira, emitido mediante a 
realização de teste em centro de avaliação de português, reconhecido pelo Ministério da 
Educação. 
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 No caso das pessoas que não sabem ler ou escrever “a prova do conhecimento da 
língua portuguesa deve ser adequada à sua capacidade para adquirir ou demonstrar 
conhecimentos da mesma língua”. 
 A fim de que não se levantem dúvidas acerca do conhecimento “suficiente” em 
língua portuguesa a Portaria no 1403-A/2006 de 15 de Dezembro afirma que 
“considera-se conhecimento suficiente em língua portuguesa o nível A2 do quadro 
europeu comum de referência para as línguas.” Esta portaria esclarece, também, que 
“compete ao Ministério da Educação, através da Direcção-Geral de Inovação e de 
Desenvolvimento Curricular e do Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação, a 
gestão do sistema de realização dos testes de diagnóstico”. É, ainda, explicitado o seu 
funcionamento e no final são apresentados modelos de testes diagnósticos de forma a 
aferir este conhecimento.  
Em suma, verifica-se, assim, que de acordo com o estipulado pelo Governo 
português todo o cidadão estrangeiro que, actualmente, queira permanecer em Portugal 
durante um período longo de tempo deverá comprovar que tem um nível A2 em língua 
portuguesa. Contudo, a Portaria n.o 1403-A/2006 de 15 de Dezembro, que apresenta os 
modelos dos testes diagnósticos a realizar, incide unicamente na avaliação da 
compreensão e produção escrita, não contemplando a possibilidade de se proceder 
também à avaliação da compreensão, produção e interacção oral. 
No que diz respeito às pessoas que não sabem ler nem escrever a solução apontada 
não é esclarecedora. 
 
 3.2 Algumas políticas de língua adoptadas 
 
O domínio da língua do país de acolhimento, ao ser encarado como uma questão 
indissociável do processo de integração do indivíduo e incontornável no seu 
enquadramento legal, torna-se indubitavelmente indispensável que figure nas políticas 
de integração que os Estados providenciam. 
Dustmann e Van Soest consideram ainda que a proficiência linguística de todo o 
estrangeiro trabalhador é, antes de mais, vantajosa para os governos uma vez que vários 
estudos associam-na a uma melhor produtividade, medida em ganhos. 
 
Economists have, in fact, extensively studied the relationship between language 
proficiency and immigrants’ economic success. It is hardly surprising that most 
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studies conclude that migrants who are fluent in the dominant language earn 
higher wages (Dustman & Van Soest, 2002: 474). 
 
Por esse motivo, os autores defendem que os governos tirariam o maior proveito 
não só ao providenciarem as infra-estruturas necessárias, como também ao estimularem 
os estrangeiros para a aprendizagem da língua do país de acolhimento.  
Grosso (2010:7) por seu turno defende que a gestão da diversidade cultural e a 
interacção permanente entre a cultura da sociedade de origem e a de acolhimento são 
elementos indispensáveis no desenvolvimento de políticas que promovam uma 
sociedade de pleno direito.  
 
3.2.1 Políticas a nível europeu 
 
Helena Bayan aponta as Conferências de Estocolmo em 1975 e a de Estrasburgo 
em 1977 como “os primeiros passos para a criação a nível europeu, de políticas sociais e 
educativas, integradoras da diversidade linguística e cultural” na medida em que através 
da resolução de 77/4867CEE foi reforçada a necessidade de garantir e promover a 
igualdade de oportunidade e o acesso à educação aos filhos dos imigrantes, defendendo 
um ensino adaptado às necessidades específicas destes alunos (Bayan, 2009:9). 
Não obstante, o Tratado de Amesterdão de 1997 é o que consagra, pela primeira 
vez, a competência comunitária em matéria de imigração e de asilo. No âmbito deste 
tratado as acções destinadas a integrar os migrantes na sociedade são consideradas como 
o “corolário essencial da política de admissão”.  
Três anos depois, a Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento 
Europeu de 2000 realça a importância da integração do imigrante na sociedade do país 
de acolhimento alertando que esta “é um processo de dois sentidos que envolve a 
adaptação da parte tanto do imigrante como da sociedade de acolhimento”. As medidas 
sugeridas a fim de promover a integração devem “incluir formação linguística, 
formação sobre as estruturas políticas e sociais, forma de acesso aos serviços, etc.” 
Contudo, já em 1996, na Carta Social Europeia, apenas ratificada em 2001, os 
países comprometiam-se, no artigo 19.º consagrado ao “direito dos trabalhadores 
migrantes e das suas famílias à protecção e à assistência”, “a favorecer e a facilitar o 
ensino da língua nacional do Estado de acolhimento ou, se neste houver várias, de uma 
delas, aos trabalhadores migrantes e aos membros das suas famílias”.  
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Bayan (2009) destaca ainda o papel desempenhado pelo Conselho da Europa que 
originou duas iniciativas fundamentais integradas no âmbito do Projecto Políticas 
Linguísticas para uma Europa Multilingue e Multicultural: o Quadro Europeu Comum 
de Referência para as Línguas: aprendizagem, ensino, avaliação (QECR) e o Portefólio 
Europeu de Línguas (PEL). Portugal integrou o grupo de 15 países que aderiram ao 
projecto na sua fase de experimentação de 1998-2001. Estes dois documentos 
revelaram-se da maior importância na política educativa das línguas, por promoverem a 
coerência e a transparência no ensino/aprendizagem das línguas a nível internacional. 
Em 2009, o Relatório de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas revela o 
impacto das diversas medidas e iniciativas no processo de integração em 42 países. As 
medidas adoptadas por Portugal visando a integração dos imigrantes foram premiadas 
pelas Nações Unidas, atribuindo-lhe, assim, a melhor classificação na atribuição de 
direitos e serviços aos estrangeiros residentes. Esta classificação veio corroborar o que 
anteriormente a organização independente Migration Policy Group, no seu Índice de 
Políticas de Integração de Migrantes (MIPEX), também citado neste relatório, havia já 
referido ao dar a Portugal o segundo lugar entre os 25 países da EU, ultrapassado apenas 
pela Suécia. 
Acerca da preocupação dos Estados com a proficiência linguística dos imigrantes, 
o relatório da Nações Unidas expõe três exemplos de boas práticas: o programa “Sueco 
para Imigrantes” de 1965, o “Portugal Acolhe” a funcionar desde 2001 e finalmente o 
programa “Mercado de Trabalho Dinamarquês” introduzido em 2007.  
 
3.2.2 Medidas políticas a nível nacional 
 
Em Portugal, a nível jurídico, a primeira referência ao ensino de português para 
falantes de outras línguas surge em 1979 inserida num contexto muito específico e 
tendo como público-alvo os reclusos estrangeiros que se encontravam em prisões 
portuguesas. De acordo com o artigo 208.º do decreto-lei nº 265/79, no capítulo 
respeitante às regras especiais dos reclusos estrangeiros, verifica-se que há uma 
preocupação em atenuar “dificuldades derivadas do facto de os reclusos estrangeiros 
poderem ignorar a língua portuguesa”. O número 2 do mesmo artigo refere que “sempre 
que se justifique e seja possível organizar-se-ão cursos de língua portuguesa destinados 
aos reclusos de nacionalidade estrangeira”. 
 55 
   
Embora os fluxos imigratórios sejam significativos e diversificados desde a 
década de 90, só em 2000, o Governo em Grandes Opções referentes ao Plano 
Orçamental do ano 2000 (30B/2000), no capítulo consagrado à Igualdade de 
Oportunidades contempla a fim de promover uma melhor “integração e coesão social” 
um “Plano de dinamização da língua portuguesa como 2ª língua da Comunidade 
Imigrante não Lusófona”. 
O facto de, só no princípio do século XX, surgirem as primeiras políticas 
referentes à aprendizagem da língua portuguesa por parte da comunidade imigrante 
residente em Portugal, revela, assim, que os fluxos de imigração provenientes da Europa 
de Leste constituíram o factor indutor desta política linguística específica.  
Paulo Feytor Pinto (2008) defende que terá sido com a chegada da imigração 
leste-europeia que foi formalmente instituído, mas não regulamentado, o ensino do 
português língua não materna. O facto desta modalidade de aquisição do português ter-
se concretizado inicialmente pela formação de adultos revela a “importância da 
presença de falantes de línguas europeias minoritárias”, pois a população imigrante era 
na sua maioria adulta. 
 
A formalização do ensino do português língua não materna põe, assim, em 
evidência a matriz de interpretação da realidade linguística dominante entre os 
portugueses. Aos imigrantes africanos, por falarem não-línguas oriundas de países 
de língua oficial portuguesa, parecia não ser reconhecida a necessidade de 
aprender em português de um modo diferente do adoptado para os falantes nativos 
da língua. Subsistiria a ideia de que a única verdadeira língua falada nos PALOP 
era o português. Pelo contrário, diante da presença de falantes de línguas oficiais 
europeias, rapidamente foram tomadas medidas no sentido de aprenderem o 
português, uma língua diferente da sua língua materna (2008:255). 
 
No ano 2007, o governo português apresenta o Plano para a Integração dos 
Imigrantes. Este plano abrange todas as dimensões da integração e coordena várias 
acções que envolvem todos os ministérios. A questão da aprendizagem da língua é 
contemplada no âmbito de “Cultura e Língua” com a referência da necessidade de 
“alargar e optimizar o âmbito do programa «Portugal Acolhe» (...) adaptando-o a uma 




   
 3.3 Formação em língua portuguesa em contexto de acolhimento 
 
3.3.1 Portugal Acolhe 
 
Até 2001, a aprendizagem do português por parte da comunidade imigrante era 
promovida por instituições religiosas, ONGs, organizações de imigrantes, entre outros, 
com professores em regime de voluntariado. 
Será, então, no ano de 2001 que nasce o primeiro programa desenvolvido pelo 
Estado português, cujo objectivo seria o de “favorecer e facilitar o ensino da língua 
nacional do Estado de acolhimento” como pretendido e referido na Carta Europeia de 
1996. 
 O Programa Portugal Acolhe, assim designado, foi criado pelo Ministério do 
Trabalho- Secretaria de Estado do Emprego e Formação, como um contributo para a 
Política de Imigração no âmbito das atribuições da Comissão Interministerial para o 
Acompanhamento das Políticas de Imigração (CIAPI) formada através da Resolução do 
Conselho de Ministros nº 14/2001. Ao Instituto do Emprego e Formação Profissional 
(I.E.F.P.) foi dada a responsabilidade de operacionalizar as Medidas de Formação 
preconizadas, contando para a sua implementação, com a sua rede de Centros de 
Emprego e de Formação Profissional.  
Entre Julho e Novembro de 2001 assistiu-se a uma fase experimental, com a 
implementação de um conjunto de acções-piloto. Em Dezembro do mesmo ano, dá-se a 
generalização e o seu alargamento. 
A criação do programa Portugal Acolhe teria como fim facultar junto da 
população imigrante residente em Portugal, que comprovasse não possuir nacionalidade 
portuguesa e que apresentasse uma situação devidamente regularizada, o acesso a um 
conjunto de conhecimentos indispensáveis a uma inserção de pleno direito na sociedade 
portuguesa, promovendo a capacidade de expressão e compreensão da língua 
portuguesa e o conhecimento dos direitos básicos de cidadania, entendidos como 
componentes essenciais de um adequado processo de integração dos imigrantes.  
 Portugal Acolhe primeiramente era composto por duas componentes: a 
divulgação de um Guia de Acolhimento dos imigrantes e formação. O Guia de 
Acolhimento contém informações do quotidiano, incluindo um modelo de contrato, 
contactos úteis e expressões de uso frequente e estava disponível em português e em 
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outras cinco línguas. A formação disponibilizada dividia-se, por sua vez, em duas áreas 
distintas: “Cidadania” e “Português Básico para Estrangeiros”. 
O módulo de Português tinha 3 níveis de desenvolvimento: iniciação, 
consolidação e aprofundamento, cada um deles com a duração de 50 horas. O auxiliar 
pedagógico existente era o referencial designado por Português 2ª Língua, um trabalho 
organizado no âmbito da Agência Nacional da Educação e Formação de Adultos 
(ANEFA) para as acções S@ber +. 
O módulo correspondente a “Cidadania” dava a conhecer aos formandos o modo 
de funcionamento da sociedade que os acolhe, a sua cultura, os sistema político, entre 
outros, possibilitando ainda conhecer quais os seus deveres e direitos enquanto, também 
eles, agentes sociais nesta sociedade. 
Os formadores requisitados eram, normalmente, professores de português e tinham 
ainda acesso a uma formação anual fornecida pelo IEFP. 
O horário flexível dos cursos, de forma a ir ao encontro da disponibilidade dos 
formandos, foi sempre um elemento marcante destas formações. As acções podiam 
decorrer diariamente, de segunda a sexta-feira, em regime de alternância, duas ou três 
vezes por semana ou aos fins-de-semana. A duração total do curso poderia variar entre 1 
a 3 meses. 
Desde o início do seu funcionamento, que o Portugal Acolhe era co-financiado 
pelo Fundo Social Europeu (abrangido pelo 3º Quadro Comunitário de Apoio) o que 
possibilitou, além da usufruição de formação gratuita, os formandos terem, ainda, 
direito a subsídio de transporte e a subsídio de alimentação. Desta forma, todos os 
custos decorrentes das deslocações provenientes da morada ou do local de trabalho para 
o centro de formação que ocorressem em transportes públicos ou em transporte próprio 
eram cobertos até determinado valor na sua totalidade pelo subsídio.  
A importância do programa Portugal Acolhe revela-se ainda no facto de surgir em 
vários outros programas nacionais. 
O programa Portugal Acolhe surge inserido no Programa de Acolhimento e 
Inserção Sócio-profissional de Imigrantes desenvolvido pelo Ministério do Trabalho e 
da Solidariedade e com o objectivo de promover a formação em competências básicas 
de cidadania e de português, de forma a assegurar aos imigrantes condições que 
facilitem e potenciem a sua integração na sociedade portuguesa. Principalmente, no 
Plano Nacional de Emprego 2005-2008, no respeitante a acções dirigidas para públicos 
 58 
   
com especiais dificuldades de inserção, o Programa de Intervenção para a Integração 
Sócio-profissional de Imigrantes assumiu um papel fundamental.  
Não obstante, no Plano Nacional de Acção para a Inclusão 2006-2008 (PNAI), 
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 166/2006, o Programa de 
Intervenção para Desempregados Imigrantes também incluiu como sendo uma sua 
componente o “Portugal Acolhe” enquanto “medida que visa facilitar a inserção social, 
cultural e profissional do Imigrantes, através: do desenvolvimento de competências 
básicas no domínio da língua portuguesa e em cidadania” e que pretendia abranger 38 
500 imigrantes. 
Ainda o Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego (PNACE 
2005/2008) de acordo com as metas definidas na estratégia de Lisboa contemplava o 
Programa de Intervenção para Desempregados Imigrantes, visando criar melhores 
condições de (re) inserção profissional deste segmento específico da população. 
 
3.3.2 Do Portugal Acolhe ao Português para Todos 
 
Em 2007, o Plano de Integração dos Imigrantes (PII), publicado através da 
Resolução do Conselho de Ministros nº63-A/2007, de 3 de Maio, refere-se 
especificamente ao programa Portugal Acolhe ao alertar para a necessidade de “alargar 
e optimizar o âmbito do programa a um maior número de participantes, rentabilizando o 
investimento e adaptando-o a uma maior diversidade de contextos e de promotores”. 
Uma outra necessidade que se fazia sentir e que é agora também apontada neste plano é 
a formação em língua portuguesa para fins específicos, assim como a produção e 
difusão de materiais para apoio em contexto multilingue. 
No seguimento das orientações sugeridas no Plano de Integração dos Imigrantes 
e tendo em conta as alterações que se fizeram sentir no enquadramento legal da 
imigração, a publicação do Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas e a 
aprovação do regime jurídico do Sistema Nacional de Qualificações, tornava-se 
imperativo uma actualização/renovação do programa “Portugal Acolhe. É, então, neste 
contexto que surgem os cursos de Português para Falantes (adultos) de Outras Línguas 
através da Portaria n.º 1262/2009 de 15 de Outubro com efeitos a partir de 1 de Abril de 
2008. Este Programa Português para Todos – PPT foi uma iniciativa conjunta entre a 
Presidência do Conselho de Ministros, o Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social e o Ministério da Educação.  
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A gestão do eixo 6, tipologia 6.6 do QREN, “ Formação em Língua Portuguesa 
para Estrangeiros” é atribuída ao Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo 
Intercultural (ACIDI) na qualidade de organismo intermédio do POPH, responsável pela 
iniciativa de divulgação nacional do programa Português para Todos que integra as 
acções de formação em língua portuguesa a promover pela Rede de Escolas do 
Ministério da Educação e pelos Centros de Formação Profissional do IEFP, IP, sendo 
que no âmbito do IEFP, IP, se assumiu para este programa a designação Portugal 
Acolhe - Português para Todos, porquanto as acções de formação desenvolvidas por 
este instituto integram, para além da componente de formação em Língua Portuguesa, 
uma componente de formação em Cidadania, que os distingue dos cursos de Português 
para Todos desenvolvidos nas escolas. 
 
3.3.2.1 Organização Curricular 
 
Os referenciais de formação de suporte ao desenvolvimento das acções de 
formação enquadradas no âmbito do Programa Portugal Acolhe - Português para 
Todos apresentam uma estrutura curricular organizada em Unidades de Formação de 
Curta Duração (UFCD) e níveis de progressão. 
A formação assenta em dois percursos formativos, o A, de nível elementar, e o B, 
que visará um maior nível de proficiência. 
Estes percursos de formação respeitam três áreas de competência, 
especificamente, língua portuguesa, cidadania e português técnico. 
No percurso A, a área de competência de Língua Portuguesa está organizada em 
três UFCD, respectivamente, A1, A2 (1) e A2 (2), com uma carga horária de 50 horas 
cada, que visam a aquisição e o reforço de competências no domínio elementar da 
língua portuguesa. 
A metodologia recomendada pretende-se flexível, indo ao encontro das 
características e necessidades do grupo de formandos. Privilegiando uma abordagem 
comunicativa, o objectivo será tornar o formando progressivamente autónomo. O 
recurso didáctico disponibilizado é um referencial de formação designado O Português 
para Falantes de Outras Línguas- o Utilizador Elementar no País de Acolhimento da 
responsabilidade do Ministério da Educação, estruturado com base nos níveis comuns 
de referência que resultam da adequação dos descritores do Quadro Europeu Comum de 
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Referência para as Línguas Estrangeiras e tendo como autoras Maria José Grosso, Ana 
Tavares e Marina Tavares.  
O percurso B apresentar-se-á estruturado em duas UFCD correspondentes aos 
níveis B1 e B2, não estando no entanto, ainda, previsto o momento da aplicação do 
esquema deste percurso. 
Quanto à área de competência de Cidadania esta é constituída por uma única 
UFCD - C1 - com uma duração de 50 horas, que tem como fim a aquisição e o reforço 
de competências no domínio da cidadania, particularmente, ao nível dos direitos e 
deveres dos cidadãos/trabalhadores. 
Além do ensino de português, o programa disponibiliza também cursos de 
Português Técnico, com a duração de 25 horas, correspondentes a quatros áreas de 
actividade profissional, nas quais se regista uma mais elevada taxa de empregabilidade 
dos públicos imigrantes como o Comércio, Restauração, Cuidados de Beleza e 
Construção Civil e Engenharia Civil, tendo por base um conjunto de referenciais 
técnicos concebidos pelo IEFP, I.P., que potenciarão um melhor acesso e  integração no 
mercado de trabalho.  
Para além dos percursos formativos completos - A e B - existe a possibilidade de 
serem desenvolvidos percursos específicos e adequados aos públicos, de acordo com as 
suas necessidades individuais, tendo presente que, na generalidade dos casos, é 
preferível a realização de um percurso de formação completo. Esta flexibilização dos 
percursos formativos permite, por um lado, a realização faseada de um percurso de 
formação completo, em função das necessidades e disponibilidade dos candidatos e por 
outro, o posicionamento do indivíduo num ponto intermédio do percurso, desde que 
sejam comprovadas as suas competências, através da realização de um teste de 
diagnóstico. Assim, todas as unidades de formação de curta duração do programa 
podem ser desenvolvidas de forma autónoma, quando se tratar de percursos 
individualizados. Porém, o mesmo não se verifica para os percursos de formação 
completos (A ou B), dado assentarem em estruturas curriculares pré-definidas numa 
lógica sequencial e de forma a garantir a respectiva certificação dos candidatos, 
permitindo-se, nestes casos, o posicionamento dos candidatos num determinado ponto 
do percurso, mediante a comprovação de competências já adquiridas. 
No que concerne à avaliação, após a conclusão, com aproveitamento, das UFCD 
correspondentes à área de competências de língua portuguesa, enquadrada no percurso 
A e para efeitos de emissão do respectivo certificado, o formando é submetido a uma 
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Prova de Avaliação Final (PAF), que visa avaliar as competências adquiridas ao longo 
da formação. A PAF deverá corresponder aos moldes do teste diagnóstico apresentado 
na Portaria n.o 1403-A/2006 de 15 de Dezembro. 
Com a obtenção do certificado do curso, os participantes ficarão dispensados da 
realização de testes comprovativos do conhecimento da língua e assim poderem vir a ter 
acesso à nacionalidade, à autorização de residência permanente e/ou ao estatuto de 
residente de longa duração 
Os formandos continuam a ter acesso ao regime de subsídios nos mesmos termos 
do programa anterior. 
Os cursos decorrem nas escolas do Ministério da Educação e nos Centros de 
Formação Profissional do Instituto de Emprego e da Formação Profissional. No caso de 
instituições ou de empresas, a formação poderá mesmo ser leccionada nas respectivas 
instalações, de acordo com as necessidades dos grupos e das entidades patronais. 
Integrado no âmbito do actual Quadro de Referência Estratégico Nacional 
(QREN) e co-financiado pelo Fundo Social Europeu, o objectivo do programa é atingir 
até 2013 os 15 mil participantes, com um investimento total de 11,5 milhões de euros. 
 
3.3.3 Programa Portugal Acolhe – Português Para Todos  
 
Considerando que os cursos desenvolvidos nos Centros de Formação Profissional 
do IEFP são aqueles que se vêm a desenvolver desde o início do programa e que se 
distinguem dos restantes por incluírem ainda uma componente reservada para a 
Cidadania, terá sido nossa opção circunscrever o âmbito da investigação a estes cursos. 
Entre os anos 2002 e 2008 o IEFP registou um total de 1002 acções realizadas 
abrangendo 15 555 formandos das mais diversas nacionalidades. Contudo, ao longo 
destes seis anos o número de acções não se foi apresentando regular, como se poderá 
verificar na figura 10.  
Na verdade, o ano em que mais acções foram efectuadas a nível nacional foi, sem 
qualquer dúvida, o ano seguinte à sua implementação, 2002, com 208 cursos. Até 2006 
o número foi decrescendo, chegando a atingir um número inferior a metade do primeiro 
ano, perfazendo um total de apenas 86 acções. 
Em 2007, regista-se um tímido aumento do número de cursos com mais quatro 
acções e finalmente em 2008, assiste-se a um crescimento abrupto, passando de 90 para 
162 acções. É de salientar que o ano de 2008 caracteriza-se por ser um ano de transição. 
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Terá sido em 2008 que iniciou a nova fase do programa designada actualmente por 
Portugal Acolhe – Português para Todos. 
 
Figura 10
Fonte: Figura elaborada pela autora com base nos dados gentilmente cedidos pelo 
IEFP 
 
Em 2007, regista-se um tímido aumento do número de cursos com mais quatro 
acções e finalmente em 2008, assiste-se a um crescimento abrupto, passando de 90 para 
162 acções. É de salientar que o ano de 2008 caracteriza-se por ser um ano de transição. 
Terá sido em 2008 que iniciou a nova fase do programa designada actualmente por 
Portugal Acolhe – Português para Todos. 
O programa Portugal Acolhe foi implementado desde o seu começo em todo o 
território nacional, nos trinta e dois Centros de Gestão Directa do IEFP, que se inserem 
em cinco Delegações Regionais: Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve. Não 
obstante, as diversas zonas apresentam, naturalmente, números bastante díspares. 
Através da análise da figura 11, facilmente se constata que Lisboa desde sempre 
se destacou das restantes, por apresentar um número de acções muito superior 
comparativamente a qualquer uma das outras zonas.  
Na zona da Grande Lisboa não se reflectiu de imediato o decréscimo do número 
















   
acções aumentou de 125 para 142. A diminuição do número de acções só virá a surgir 
em 2005 e que culminará em 2006 com o registo de apenas 77 acções, praticamente 




Fonte: Figura elaborada pela autora com base nos dados gentilmente cedidos pelo IEFP 
 
Nos anos seguintes, verifica-se uma ligeira recuperação, mas sem ainda 
ultrapassar a centena de acções realizadas, o que os coloca desta forma longe dos 
números dos três primeiros anos. 
No que concerne ao resto do país, a zona do Algarve foi a única que em 2008 teve 
o seu maior número de acções, com 28, contrariando os dados de 2005 com uma única 
ocorrência, ou de 2004, com apenas 3 e até as seis de 2007 e de 2008.  
Por sua vez o Alentejo foi a única zona que por dois anos sucessivos, 2005 e 
2006, não desenvolveu qualquer acção.  
Do ano de 2007 para 2008, verifica-se, em todas as delegações regionais, uma 
alteração significativa, traduzida numa maior quantidade de acções efectuadas e 
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3.3.3.1 Origem do público-alvo do Portugal Acolhe – Português Para Todos 
  
Uma das características dos grupos de formandos que frequentam os cursos de 
Portugal Acolhe- Português para Todos é a diversidade dos países de procedência. 
Ao longo dos anos tem-se assistido a uma ampliação das nacionalidades de 
origem dos formandos. O primeiro ano, 2002, contava já com 22 nacionalidades 
diferentes. Nestas poder-se-ia encontrar países pertencentes aos PALOP, como Guiné-
Bissau e Cabo Verde; vários países da Europa de Leste, Ucrânia, Moldávia, entre outros 
e representantes de todos os continentes à excepção da América e da Oceânia. 
Três anos depois praticamente duplicava o número de países de origem dos 
formandos (42) e, em 2009, a globalidade das nacionalidades contabilizadas perfazia 
um total de 79. À medida que se alargava o número de nacionalidades, emergiam 
representantes de todos os continentes, sem excepção. 
Certamente que num universo de 2250 formandos, muitas das nacionalidades são 
representadas por um número muito reduzido de indivíduos. 
Como se constata na figura 12, a Ucrânia é o país que se distingue de todos os 
outros com mais de 35% dos formandos. A diferença com o país que se encontra em 
segundo lugar na tabela, a Moldávia, é bastante significativa uma vez que apresenta 




























   
O primeiro lugar ser ocupado pela Ucrânia seria expectável, na medida em que de 
acordo com os dados de 2008 do SEF, esta é a comunidade imigrante com falantes de 
línguas maternas distintas da língua portuguesa, com maior expressividade em Portugal.  
O facto de os quatro primeiros lugares serem ocupados por países da Europa de 
Leste: Ucrânia, Moldávia, Rússia e Roménia, com a excepção da Rússia, revela uma 
consonância com os dados referentes aos estrangeiros residentes em Portugal, onde 
surgem de igual forma em lugares cimeiros. 
O país que não seria expectável de encontrar em sétimo lugar desta tabela seria 
Portugal. A justificação plausível para esta situação poderá ter como base duas 
explicações diferentes. A primeira que se tratará de luso-descendentes que ao decidirem 
permanecer em Portugal procuraram neste programa uma forma de desenvolver a 
proficiência linguística na língua materna dos seus ascendentes. A segunda relacionar-
se-ia com os que entretanto obtiveram a nacionalidade portuguesa e que assim como o 
caso anterior procuram alcançar um nível superior de conhecimento da língua 
portuguesa. Assim, em ambas as circunstância tratar-se-ia de indivíduos com a 
nacionalidade portuguesa que não têm como língua materna o português. 
O facto de a Guiné-Bissau se apresentar no oitavo lugar vem confirmar a 
necessidade da aprendizagem da língua portuguesa que muitos dos cidadãos 
provenientes dos PALOP sempre sentiram, ainda que esta seja a língua oficial no seu 
país de origem.  
Considerando que os PALOP constituem, das comunidades imigrantes mais 
expressivas, a mais antiga em Portugal, teria todo o sentido que desde a década de 
oitenta que o Estado português promovesse a integração destas populações, em todas as 
suas faixas etárias, através do ensino da língua portuguesa. Todavia essa preocupação 
emergiu unicamente, no início do século XXI, após o advento da chegada das 
comunidades imigrantes oriundas da Europa de Leste.  
E talvez por isso o programa Portugal Acolhe ao surgir tinha como público-alvo a 
comunidade imigrante não lusófona. É de salientar, no entanto que os formandos 
provenientes dos PALOP não foram impedidos de frequentar as acções, como se poderá 
comprovar com o facto de Angola, Cabo Verde e Guiné-Bissau pertencerem às 22 




   
3.3.4 O utilizador elementar no país de acolhimento 
 
Neste sentido foi também homologado, a 22 de Abril de 2008, o documento 
Português para Falantes de Outras Línguas UEFOL, resultado de uma parceria entre a 
Direcção Geral da Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC), a Agência 
Nacional para a Qualificação (ANQ) e o (IEFP) 
Ainda que o público aprendente se caracterize pela sua heterogeneidade no que 
concerne à sua origem, profissão, habilitações académicas, etc., partilham a mesma 
urgência de comunicar em português na sociedade onde permanecem. O referencial 
adoptado tem como ponto de partida este factor que se revela da maior importância, 
para a compreensão das circunstâncias em que decorre o processo de ensino-
aprendizagem. De acordo com as autoras, UEFOL tem como principais objectivos:  
 
descrever  aquilo que o utilizador elementar adulto tem de aprender para 
comunicar em português, principalmente capacidades que lhe permitam satisfazer 
essas necessidades comunicativas no país da língua e cultura alvo, considerando-
as nas dimensões linguística, sociolinguística e pragmática (Grosso et al, 2007:7). 
 
Tendo como referência o Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas 
(QCRL), os descritores apresentados revelam níveis de gradação mais específica de 
forma a se adequarem ao contexto em questão. 
 Em cada nível, são indicados os objectivos específicos assim como os quatro temas, 
que fazem parte do QECR, a serem explorados. A acompanhar cada tema são apontadas 
fichas modulares, onde se referem as competências, a gramática, áreas lexicais, 
exemplos de realizações linguísticas e textos que são expressivos para a etapa do 
processo de ensino/aprendizagem.  
UEFOL funciona como instrumento de trabalho orientador para o ensinante, sem o 
condicionar ou restringir na sua actividade enquanto formador. Incentiva para uma 
aprendizagem pró-activa, estimulando a interacção e a progressiva autonomia do 
aprendente através do cumprimento de tarefas. É flexível e aberto na medida em que o 
ensinante tem todo o espaço que necessita para adequar ao público-alvo a estratégias a 




   
3.4 O português enquanto língua de acolhimento 
 
3.4.1 O português enquanto língua de acolhimento 
 
O processo de ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa (LP) que tem como 
público-alvo uma comunidade com traços singulares, inserida num contexto de 
acolhimento, adquire contornos até há pouco desconhecidos.  
Maria Helena Ançã (2004:1) afirma que a sociedade portuguesa ao acolher o 
imigrante tem para oferecer a LP, a língua de acolhimento, que deverá ser entendida no 
seu sentido literal: “acolhida, refúgio em casa, forte, cidade, praça”. 
Baetriz Soto Aranda e Mohamed El- Madkouri (2006:55) explicitam que este 
conceito de língua de acolhimento (LA), que se tornou usual em vários autores, 
relaciona-se com a sociedade que recebe o indivíduo e que se refere a um tipo de língua 
segunda (L2) adquirida num contexto migratório. 
De facto, embora se trate da aquisição de uma língua segunda em contexto de 
imersão, como refere Ançã,  
 
o problema da língua de acolhimento coloca-se com toda a premência, sendo o 
domínio da LP uma das vias mais poderosas para a integração dos estrangeiros, 
tanto a nível individual (garantia da autonomia) como colectivo (harmonia social) 
(Ançã, 2008:74). 
 
3.4.2 Especificidades do processo de ensino-aprendizagem da língua de 
acolhimento 
 
O interesse teórico pela aprendizagem de uma LA vem desde a década de setenta 
no caso da Europa, devido às alterações verificadas no campo da imigração, segundo 
Helena Bayan (2009: 31).  
A questão acerca do processo ensino-aprendizagem da língua por imigrantes ser 
ou não diferente de outros grupos de aprendentes tem sido alvo de reflexão por parte de 
vários autores. 
Ana Oliveira defende que o ensino de uma segunda língua em contexto migrante 
difere profundamente de qualquer outro ensino tradicional de uma segunda língua. A 
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fim de validar esta afirmação apresenta três pontos que mostram as especificidades 
deste processo: 
 
- a aquisição da segunda língua do migrante tem lugar em contextos tão 
variados como a sala de aula ou o meio envolvente; 
- a aprendizagem da segunda língua tem lugar num ambiente de maior pressão 
social, legal, económica, etc, do que num contexto normal de aprendizagem. Têm 
necessidades linguísticas precisas, dependendo das necessidades e exigências 
práticas da sociedade em que estão integrados. 
- a natureza multilingue em situação de sala de aula. (…) Com grupos de 
migrantes, a base linguística (uma ou mais línguas, nem sempre adquiridas 
correctamente, com eventual iliteracia), o contexto linguístico (o uso de diferentes 
línguas em casa e fora da sala de aula) e a motivação ou pressão para aprender 
uma língua difere do contexto de aprendizagem de uma língua estrangeira 
(Oliveira, 2010:36). 
 
Maria Helena Vasconcelos defende que ao organizar-se um curso de língua, que 
tenha como público-alvo trabalhadores imigrantes, dever-se-á ter considerar dois 
objectivos basilares: 
 
- facultar-lhe os meios para a comunicação mais facilitada  em situação 
laboral, a fim de lhes permitir uma melhor integração e adaptabilidade às tarefas 
que lhes são confiadas; 
- (permitir) estabelecer contactos sociais em local de trabalho, visto que este 
representa o local privilegiado de adaptação à sociedade de acolhimento 
(Vasconcelos, 2006:101). 
 
Por seu turno, Félix Villalba Martínez e María Teresa Hernández (2005:165) 
consideram que, na aprendizagem da segunda língua, a condição de imigrante não 
constitui por si mesma um factor determinante no processo. Segundo as autoras, as 
circunstâncias socioeconómicas ou laborais não impedem que se activem os 
mecanismos e processos cognitivos gerais que se dão de acordo com a idade e a 
situação de aprendizagem. 
Villalba Martinez e Hernández (2005:164) alertam, ainda, para o facto de se ter 
construído uma visão parcial do estudante imigrante e do seu processo de 
 69 
   
aprendizagem. Para isso contribuiu significativamente a clara desproporção entre o 
número de investigações direccionadas para os aspectos socioeconómicos e culturais 
dos imigrantes e os que se interessam pela aquisição ou aprendizagem das línguas.  
Na verdade, segundo as mesmas autoras, a princípio estes aprendentes partiriam 
de condições ideais para que a aprendizagem se desenvolvesse da forma mais natural: a 
exposição à língua, a interacção com outras pessoas e a necessidade de comunicar. 
Contudo, reconhecem que a situação de imigração nem sempre favorece o contacto 
adequado e contínuo com a língua. As circunstâncias pessoais, profissionais ou culturais 
levam a uma exposição limitada e simples da língua-alvo (Villalba Martinez e 
Hernández, 2008:1236). 
Acerca da tendência de associar as dificuldades dos alunos imigrantes, sejam eles 
crianças, jovens ou adultos, a factores culturais, Belén Munõz López (2004:1211) 
adverte para o perigo das sistematizações abusivas e do determinismo cultural. O 
conhecimento e reconhecimento das diferenças culturais deverão ser vistos, de acordo 
com a autora, como uma contribuição para melhorar a tarefa do docente e a elaboração 
de instrumentos didácticos mais específicos que permitem facilitar o processo de ensino. 
As várias causas que levaram o indivíduo a tornar-se migrante são apontadas por 
Maria José Grosso (2007:1) como outro dos factores que terão implicações directas no 
ensino-aprendizagem da língua-alvo. 
As competências do utilizador elementar em contexto migratório, se por um lado 
são transversais a qualquer aprendente adulto que estuda português no contexto de 
imersão, por outro expandem-se em subcompetências ligadas também aos direitos e aos 
deveres fundamentais exigíveis em diferentes contextos: pessoal, laboral, nacional, 
europeu (Grosso, 2007:7). 
Villalba e Hernández (2005:174) acrescentam ainda que o trabalho com 
imigrantes adultos pressupõe antes de mais atender a novas situações comunicativas 
diferentes das que habitualmente surgem para os cursos standard. Nestas situações 
aparecerão também, novas funções comunicativas e, principalmente, novos expoentes 
linguísticos.  
Baetriz Soto Aranda e Mohamed El- Madkouri (2006:57) referem que vários 
estudos realizados com a população imigrada concluem que a aquisição de uma L2 
constitui um processo individual e multicausal, no qual intervêm um número 
determinado de factores, ainda que não em todos os casos e não da mesma forma.  
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Em suma, embora os mecanismos e processos cognitivos activados sejam de facto 
os mesmos, a verdade é que existem factores específicos que se relacionam com as 
circunstâncias e condições em que vive a comunidade imigrante que influenciam o 
processo de ensino-aprendizagem, tornando-o, assim distinto do mesmo processo com 
uma língua estrangeira ou até mesmo de uma vulgar situação de língua segunda. 
 
3.4.2.1 Factores influentes no processo de ensino-aprendizagem da LA 
 
Na aprendizagem de uma nova língua, os factores linguísticos são apenas uma 
parte do conjunto de factores que têm implicações directas neste processo. 
Stern (1983:338) na sua obra expõe uma síntese das teorias defendidas por vários 
trabalhos de investigação em que são apresentados três grandes grupos determinantes 
para o processo de aprendizagem e consequentemente para o resultado da 
aprendizagem: o contexto social, as condições de aprendizagem e as características dos 
aprendentes. No primeiro inserem-se os factores sociolinguísticos, socioculturais, entre 
outros. As condições de aprendizagem relacionam-se, por um lado, com a exposição à 
língua e, por outro, com os objectivos, conteúdos, avaliação, materiais, entre outros 
aspectos associados ao processo de ensino-aprendizagem. As características do 
aprendente prendem-se com a idade, as características cognitivas, afectivas e da 
personalidade. 
O imigrante adulto que se apresenta como aprendente da língua do país que o 
acolheu não parte de um ponto zero na sua aprendizagem, ainda que não conheça mais 
do que uma palavra portuguesa. O aprendente faz-se acompanhar do seu percurso 
vivencial, do conhecimento da sua língua materna e de outras, das suas experiências, da 
sua representação do mundo, da visão que construiu acerca da língua portuguesa e de 
outros diversos conhecimentos acumulados, o que o revestem das mais variadas 
competências e/ou dificuldades face à aprendizagem da língua. 
No entender de Ana Luísa Oliveira, Rosa Faneca e Teresa Ferreira (2007:8) as 
características pessoais dos sujeitos, os seus repertórios linguísticos, as motivações 
inerentes à aprendizagem da língua-alvo e os constrangimentos socioprofissionais e 
económicos são alguns dos elementos que não devem ser dissociados dos factores 
influentes do seu processo de ensino-aprendizagem.  
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A idade é uma das características que torna este público-alvo adulto detentor de 
necessidades, expectativas e oportunidades distintas da comunidade escolar que também 
tem o português como língua não materna. 
O adulto se, por um lado, não está inserido no sistema de ensino, por outro, 
carrega consigo uma maior carga vivencial que, como já foi referido anteriormente, terá 
a sua influência na sua aprendizagem. Os seus conhecimentos e/ou experiências poderão 
servir como recurso de aprendizagem no sentido em que antes de mais serão um 
referente para relacionar com as novas aprendizagens. 
De acordo com Joaquim Esperança (2006:60), os adultos ao procurarem 
formação, têm uma visão pragmática do que pretendem com a sua aprendizagem, uma 
vez que no entender destes formandos “só interessa aprender se o saber resultante tiver 
uma aplicação ao real e permitir resolver situações”. Isto significa que será o saber-fazer 
o privilegiado. Vasconcelos (2006:86) partilha desta visão alertando para a necessidade 
de “dar mais ênfase ao prático do que ao académico, privilegiando a aplicação em 
detrimento da teoria”. Remetendo este sentido prático ao adulto imigrante formando, 
poder-se-á concluir que este encarará a aprendizagem da língua portuguesa como uma 
forma de resolver os problemas mais prementes do seu dia-a-dia e uma forma de o 
auxiliar a defrontar o universo social e laboral da sociedade de acolhimento. 
Esperança (2006) e Vasconcelos (2006) são da opinião que com o regresso à 
escola muitas vezes o adulto traz consigo uma insegurança sobre a sua própria 
capacidade de aprender.  
Acerca do reportório linguístico, Ana Maria Oliveira (2010) é da opinião que 
grande parte dos migrantes fala mais do que uma língua ou por serem oriundos de 
países multilingues como os países africanos, asiáticos ou dos Balcãs, ou por terem 
contacto com várias línguas no processo de migração. Estas experiências multilingues 
trarão consequentemente uma maior predisposição para lidar com a recepção das 
diferenças e semelhanças da nova língua. A autora considera, inclusivamente, que o 
estatuto linguístico do migrante poderá assentar numa “identidade pluricultural e 
plurilingue”. Por esse motivo, para Oliveira (2010:35) os aprendentes com “um 
background linguístico considerável são potenciais “bons falantes” da língua a 
aprender”.  
Na verdade, a valorização dos conhecimentos e experiências anteriores dos 
sujeitos dos seus reportórios linguístico-comunicativos é um dos alicerces da política de 
ensino de línguas instigada pelo Conselho da Europa. 
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Oliveira (2010:35) refere ainda que mais importante do que o desenvolvimento 
psicolinguístico são os factores sócio psicológicos. 
Villalba Martinez e Hernández (2005) acerca das condições psico-sociais alertam 
para o termo distância, seja psicológica ou social. A distância psicológica não será mais 
do que as barreiras que o próprio aprendente coloca à nova língua ou à nova sociedade. 
Neste caso, intervêm não só as perspectivas individuais sobre a língua-alvo, o próprio 
processo de aprendizagem, a sua auto- imagem, os planos de futuro, entre outros. A 
tensão própria dos movimentos migratórios gerada, entre outros, pelo afastamento dos 
seus laços familiares e/ou culturais poderá também contribuir para esta situação. 
Nesta linha de ideias Molina Almansa e Joseti Atristain Galligo (1995:266/7) 
referem-se a conflitos internos e psicológicos que emergem devido ao choque cultural 
com a chegada a um novo país e a uma nova sociedade com características e costumes 
muito próprios e por vezes bastante divergentes dos seus. A vivência que em muitos 
casos poderá ser traumática, de perda da sua identidade cultural. 
A distância social relaciona-se com o facto de essas barreiras à nova língua ou 
sociedade advirem do grupo social de referência. Isto significa que as relações sociais 
circunscrevem-se às que mantêm com compatriotas ou que por outro lado é dado pouco 
prestígio à língua-alvo. 
Como forma de superar estes obstáculos, as autoras reiteram a importância do 
imigrante considerar a aprendizagem da língua não como uma imposição, mas como 
algo que lhe trará vantagens imediatas nas suas necessidades vitais (Almansa & Galligo, 
2005: 168/169). 
Acerca da importância da língua-alvo no processo de ensino-aprendizagem, 
Oliveira et al (2007:7) defendem que a aprendizagem da língua será condicionada pela 
importância que os sujeitos lhe atribuem, ou seja, quanto maior for a valorização da 
língua, “mais esforço será investido na aprendizagem da língua e, consequentemente, 
melhor e mais depressa conseguirão atingir uma boa proficiência linguística” o que em 
última instância, facilitará, também, a sua integração na comunidade de acolhimento.  
Ignasi Vila (2000) adverte para o facto de a motivação no caso da comunidade 
imigrante se situar no âmbito social. Na opinião da autora, estando a motivação 
associada directamente à auto-estima e a uma imagem positiva, estas serão certamente 
difíceis de obter caso estejam inseridos numa sociedade que os marginalize ou que a 
visão dos imigrantes construída pelos nativos esteja impregnada de preconceitos. 
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Será, então, por essa razão que, de acordo com a autora, em bastantes casos, o 
conhecimento linguístico desenvolvido se poderia qualificar de sobrevivência. Uma 
linguagem rudimentar e limitada que lhes permite garantir as funções comunicativas 
básicas, mas que as impede de participar activamente e em pé de igualdade no conjunto 
de relações sociais (Villa, 2000:4). 
Se, de facto, a imagem da sociedade de acolhimento está associada à motivação 
para a aprendizagem da língua, então, é fulcral a informação que, de acordo com os 
dados apresentados pelo Eubarómetro de 2006, Portugal revela ter uma atitude mais 
positiva perante a imigração do que a média da União Europeia. Apenas 3 por cento dos 
cidadãos portugueses encara a imigração como uma preocupação contra os 21 da União 
Europeia e também com 66 por cento Portugal surge como o segundo Estado-membro, 
após a Suécia, cujos cidadãos mais defendem que os imigrantes constituem um 
contributo importante para o país. 
No Mapa de Boas Práticas pode-se ler que 69,3% apoiam a igualdade de direitos 
sociais dos imigrantes e 72,2% defendem o direito ao reagrupamento familiar, apesar de 
apenas 45,2% considerarem que os estrangeiros devam adquirir com facilidade a 
nacionalidade portuguesa (2007:37). 
Além dos vários aspectos que interferem na aprendizagem, Villalba Martinez e 
Hernández (2005:166) destacam a importância da exposição directa à lingua-alvo 
combinada com actividades de ensino formal. O aprendente num contexto de imersão 
tem mais probabilidades de ter um desempenho mais proactivo na comunicação, por 
estar exposto à língua e ter contacto directo ou indirecto com falantes nativos. O ritmo 
da aprendizagem será naturalmente mais célere, por ter ao seu dispor uma série de 
recursos que incitam à prática da língua. Porém, as autoras constatam que a exposição à 
língua é feita em diferentes graus o que consequentemente levará a diferentes níveis de 
proficiência, referindo os casos em que os falantes desenvolvem o conjunto das suas 
interacções quotidianas na sua língua materna. 
Por outro lado, a fossilização é também um dos problemas apontados por Garcia 
(2005:100) como sendo consequência da interlíngua ter parado na sua evolução. 
Normalmente, isto acontece quando o falante alcançou um nível comunicativo mínimo 
que lhe permite satisfazer as suas necessidades básicas. 
 Oliveira (2010) e Ançã (2004) defendem a importância da língua materna no 
desenvolvimento das competências numa língua segunda. Enquanto Oliveira (2010:35) 
refere a língua materna como a base indispensável para o sucesso da aprendizagem de 
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qualquer outra língua, Ançã (2004:5) afirma que a valorização da imagem da língua 
materna irá “repercutir-se na língua segunda a aprender”. 
 
3.4.3 O papel do ensinante 
 
Ser ensinante de Português Língua Não Materna (PLNM) é e será sempre um 
desafio, na medida em que cada aprendente/grupo traz para dentro da sala de aula um 
pouco da sua experiência, das suas expectativas, da sua motivação, entre outros, o que 
impregna a aula de uma boa dose de imprevisibilidade. 
De facto, o ensino-aprendizagem de uma outra língua é, como descreve Grosso 
(2003:83), “um processo multidimensional e complexo tanto para o ensinante como 
para o aprendente”.  
A formação específica nesta área é relativamente recente em Portugal, o que 
obrigou a que desde cedo, os ensinantes pautassem a sua actividade de muita 
investigação, de métodos intuitivos baseados na experiência pessoal e de muito 
autodidactismo. Na verdade, todo o ensinante de Português para falantes não nativos 
deverá ter uma formação pluridimensional que se vai complementando com as 
competências que vai adquirindo nas experiências vivenciadas na sala de aula. O 
conhecimento científico, embora seja uma pedra basilar, revela-se insuficiente se não 
for acompanhado por uma consciência metalinguística da própria língua e da 
capacidade de “integrar na sua prática pedagógica as competências linguísticas, 
sociolinguísticas e pragmáticas necessárias à descrição do uso da língua” (Grooso:263). 
O ensino que tem como público-alvo a comunidade imigrante, de acordo com 
Isabel Parejo (2004:1263), está determinado por o tipo de interacção que se estabelece 
entre o adulto imigrante, o adulto docente e a língua objecto de estudo. Esta afirmação 
revela o quanto se torna crucial neste processo de ensino-aprendizagem o papel 
desempenhado pelo professor. Ainda que em qualquer processo este seja um elemento 
chave para que o aprendente percorra seu caminho no desenvolvimento das 
competências necessárias, neste contexto o professor adquire funções extraordinárias 
adequadas às exigências de um público-alvo com necessidades específicas. 
Uma dessas funções extraordinárias é descrita pela mesma autora como a de um 
mediador sociocultural. De facto, o ensinante encontra-se numa situação em que 
estabelece o elo de ligação entre os aprendentes e o saber cultural, que inclui a língua, 
os valores da comunidade, as formas de comportamento social, entre outros. Ora este 
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saber cultural está subjacente à sociedade a que o ensinante, enquanto actor social, 
pertence. Assim, naturalmente, muitas das formas de comportamento social e até 
valores culturais que por vezes o ensinante encararia como sendo naturais e universais 
vão sendo questionados. Será nesta linha de ideias que Parejo (2004) afirmou que no 
encontro entre o aprendente e o ensinante é favorecida a reconstrução da identidade 
social e cultural de ambos. Tudo isto dever-se-á ao facto de existir uma relação estreita 
entre o desenvolvimento da competência comunicativa e o desenvolvimento da 
competência intercultural e consequentemente a capacidade de redefinir a própria 
identidade social em contextos multiculturais (Parejo, 2004:1266). 
Dado o exposto, além de Parejo (2004), também Villalba e Hernández (1995) 
reforçam a importância do professor ter um conhecimento crítico da sua identidade 
social e cultural e advertem para os perigos de uma postura etnocêntrica. 
O gosto e interesse do ensinante pelas outras culturas dever-se-á reflectir na troca 
de saberes e experiências levadas a cabo em situação de aula. No entanto, há ainda uma 
outra competência muito específica deste contexto que está relacionada com o saber 
gerir as diversas culturas. Não está em causa unicamente as culturas da sociedade de 
acolhimento e a do aprendente como também e, principalmente, as várias culturas dos 
aprendentes entre si. Caberá ao ensinante garantir, não a tolerância etnocêntrica para 
com a cultura do outro, mas antes a legitimação de todas as culturas presentes, 
reiterando sempre a ideia de que não se pode falar de superioridade ou inferioridade em 
cultura, independentemente do seu país ou continente de origem. 
O ensinante acaba por ter como tarefa, não só transmitir informação, como 
também transformar os seus conhecimentos teóricos e empíricos/vivenciais em 
conhecimentos úteis e adequados às características e necessidades dos seus alunos e à 
realidade social que partilham (Parejo, 2003:21).  
Villalba e Hernández (2005) defendem a abordagem comunicativa por fazer do 
aprendente o protagonista do processo de ensino-aprendizagem ao fazê-lo participar na 
tomada de decisões acerca dos objectivos que deseja conseguir alcançar. Por outro lado, 
o facto de favorecer a auto-aprendizagem, desenvolver a capacidade estratégica e por 
integrar todas as destrezas que se dão na vida quotidiana não é de todo menos 
importante.  
Embora as metodologias activas que promovem a vivência e a apropriação de 
novas formas sejam eficazes na aprendizagem, será sempre necessário ter em atenção 
que a experiência anterior do formando de aprendizagem poderá levá-lo a fechar-se 
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perante novas práticas pedagógicas. O aprendente adulto traz consigo também a sua 
cultura de aprendizagem e a sua cultura profissional. 
Será tarefa do professor que o seu público-alvo adquira uma competência 
comunicativa mínima. O Quadro Europeu Comum de Referência (QECR) explicita que 
a competência comunicativa engloba as componentes linguística, sociolinguística e 
pragmática, o que depreende um conjunto de conhecimentos tanto linguísticos como de 
uso, sociais e culturais que permitem aos falantes actuar adequadamente em cada 
situação de comunicação 
Perante isto depreende-se um novo conceito de professor, mais como animador, 
motivador, como uma ferramenta mais do processo, etc., que como avaliador (Pesquero 
Franco, 1995:428). 
De acordo com Grosso, a responsabilidade da aprendizagem em contexto formal é 
partilhada pelos dois agentes do processo. A aprendizagem deverá decorrer a partir de  
 
uma negociação bilateral (aprendente/ensinante) que passa por um processo 
contínuo de diálogo em que sobressai a avaliação não só das necessidades, das 
dificuldades de comunicação (e de integração) do aprendente, mas de todo o 
processo de ensino aprendizagem (Grosso, 2007:6) 
 
O primeiro passo a ser dado neste sentido será a realização de um diagnóstico que, 
além da parte linguística, deverá ter em conta o contexto de aprendizagem, as 
expectativas sociais e integração, entre outros. Este diagnóstico, que tem como principal 
fim obter o maior número possível de informações acerca do público, inclusivamente as 
suas necessidades, poderá ter a forma de inquérito por questionário, entrevista ou 
narrativa de vida. Sendo o conhecimento da língua de acolhimento por vezes muito 
incipiente, terá que se recorrer à língua materna ou a uma língua de mediação.  
Este procedimento, por um lado, proporcionará o início de uma convivência 
amigável e, por outro, não só a responsabilização e maior autonomia do aprendente na 






   
3.4.4 Materiais 
 
Além de ser fulcral para o ensinante logo no início ter conhecimento das 
necessidades, interesses e motivações dos seus aprendentes, não será menos relevante 
obter também a informação relativa aos domínios em que é desenvolvida a interacção 
social, pois como refere Grosso (2007:3) neste contexto “a selecção de domínios bem 
como a análise de necessidades comunicativas é prioritária”. 
O conceito de domínio é explicitado no QECR (2001:30) como sendo “sectores da 
vida social nos quais os actores sociais operam”. Assim, a escolha dos domínios de um 
público que ainda se encontra no início do seu percurso de aprendizagem, recai, 
naturalmente, em domínios como o público/transacional, o profissional e o privado. 
A importância dos domínios é incontornável na medida em que, pois é neles que 
se desenvolve a interacção social que “parece ser vislumbrada como palco onde as 
várias dificuldades são actualizadas e onde as oportunidades de as ultrapassar parecem 
mais ricas” (Oliveira et al, 2007:36). 
A interacção nos primeiros níveis de proficiência consiste muitas vezes num “uso 
mimético, frases memorizadas para serem usadas (…) em sectores restritos (…) em que 
é possível obter uma resposta imediata na resolução das necessidades do dia-a-dia” 
(Grosso, 2007:5).  
No âmbito da interacção, os materiais seleccionados revelam-se como um 
instrumento precioso e auxiliar para o desenvolvimento das capacidades do oral e/ou 
escrito, na medida em que accionam um conjunto de competências múltiplas e variadas 
(Grosso, 2007:7) 
Tendo em conta que o público aprendente se encontra em contexto de imersão, 
será natural que procure na aprendizagem que vai efectuando na sala de aula 
ferramentas que o auxiliem na resolução de problemas com que se vai deparando no seu 
quotidiano. Por este motivo, a escolha do material utilizado reveste-se da maior 
importância, na medida em que poderá ser o elo de ligação entre a sala de aula e a 
sociedade em que se movimentam diariamente. Assim, a introdução de documentos 
autênticos que “traduzem uma forma de ser e de organização na sociedade” (Grosso, 
2007:7) torna-se imprescindível neste contexto de aprendizagem. 
Em situação de sala de aula, esta vantagem poderá ser aproveitada de várias 
formas. A realidade que os rodeia pode vir a ser trabalhada no interior da sala de aula 
através de documentos autênticos e da recriação de situações do quotidiano, mas a 
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verdade é que a situação inversa também acontecerá visto que a aprendizagem de 
determinados conteúdos também é consolidada no exterior com o reconhecimento do 
que foi aprendido nos eventos do seu dia a dia. 
A selecção de textos de tipologias diferentes deve ter em conta as necessidades do 
público e, portanto, ter em conta mapas, vistos, textos com técnicas de emprego, 




   
Parte IV - Análise e interpretação dos dados 
 
4. Aspectos metodológicos 
 
4.1 Constituição de um corpus 
 
Na medida em que este trabalho se centra no ensino-aprendizagem do português 
enquanto língua de acolhimento e tem como um dos objectivos conhecer o modo como 
este processo se desenvolve no âmbito do programa Portugal Acolhe- Português para 
Todos, procurou-se, para o estudo empírico, constituir uma amostra de centros de 
formação onde a concentração de cursos fosse bastante significativa. 
A zona de Lisboa foi a escolhida por ser comprovadamente, tal como referido 
anteriormente, aquela que mais oferta de cursos disponibiliza em consequência da 
aglomeração de comunidades imigrantes ser superior ao resto do país. Dentro da zona 
de Lisboa importava ainda obter dados não só respeitantes à capital como também a 
uma área mais distante com um contexto sócio-económico e populacional distinto. 
Desta forma pretendia-se constituir uma base comparativa entre duas realidades à 
partida distintas. 
Por outro lado, os dados a analisar referem-se unicamente ao processo de ensino-
aprendizagem em contexto de formação desenvolvido nos centros de formação do IEFP, 
onde primeiramente se desenvolveram os primeiros cursos no âmbito do Portugal 
Acolhe e onde se mantêm cursos com características um pouco distintas daqueles que 
ocorrem noutros locais, nomeadamente a inclusão de 50 horas dedicadas a Cidadania. 
Nesta sequência foram seleccionados, para trabalho de campo, dois centros de 
formação: Centro de Formação Profissional de Lisboa para o Sector Terciário e Centro 
de Formação/Reabilitação Profissional de Alcoitão.   
A escolha recaiu nestes dois centros na medida em que o primeiro é o 
representante do IEFP na capital e o segundo ao abranger as áreas de Alcoitão e de 
Cascais, considerado como um dos concelhos onde se encontra uma maior diversidade 





   
4.1.2 Inquéritos: estrutura e objectivos 
 
Tendo em conta que num processo de ensino-aprendizagem o aprendente e o 
ensinante desempenham papéis cruciais no seu desenvolvimento, considerou-se que, 
além das motivações, expectativas, dificuldades, entre outros, sentidas pelos formandos, 
seria também fundamental para que a percepção acerca deste processo fosse o mais 
completa possível dar também a conhecer as dificuldades, as práticas pedagógicas e a 
visão global dos formadores que leccionam estes cursos. 
Assim, seleccionaram-se para respondentes a um inquérito por questionário, os 
formandos e formadores dos cursos de Portugal Acolhe- Português Para Todos que se 
encontravam a decorrer nos dois centros referidos. Naturalmente que se optou pelos 
formadores de Língua Portuguesa, excluindo os que leccionam Cidadania, dado que as 
informações que se pretendem obter dizem respeito unicamente ao ensino da língua 
portuguesa. 
 
4.1.2.1 Inquérito aos aprendentes 
 
O instrumento utilizado foi um inquérito por questionário por escrito, onde 
predomina a resposta fechada, assinaladas por uma cruz (x) numa escala que variava 
entre quatro a cinco níveis de tipo Likert. Houve, no entanto, a necessidade de dar a 
oportunidade aos inquiridos de se pronunciarem de forma totalmente espontânea em 
determinadas temáticas, sem que as suas respostas fossem de alguma forma 
condicionadas. Terá sido esse motivo que levou à elaboração das duas questões de 
resposta aberta. 
 O inquérito encontra-se dividido em quatro grupos distintos.  
O primeiro grupo diz respeito à identificação dos respondentes. Através de 
perguntas acerca do sexo, nacionalidade, profissão, habilitações académicas, entre 
outras, é possível construir numa primeira fase a descrição geral do público-alvo. 
O segundo grupo, que incide acerca da permanência em Portugal, visa esclarecer o 
tempo que permaneceu e intenta permanecer no país de acolhimento, assim como os 
motivos que o levaram a sair do seu país de origem. A última questão relaciona-se com 
a ideia geral que tem dos portugueses. A importância deste grupo de questões prende-se 
com vários factores. Primeiramente, o tempo que tenciona permanecer em Portugal 
poderá ser uma das motivações para aprender a língua e o período de residência até ao 
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momento pode constituir uma hipótese de explicação para o nível de proficiência já 
adquirido. Por outro lado, a imagem concebida dos falantes da língua poderá funcionar 
como um obstáculo ou como factor incentivador à aprendizagem da língua. 
A importância da Língua portuguesa para este público-alvo é tratada no terceiro 
grupo, que se cinge apenas a três conjuntos de itens. O primeiro explora as expectativas 
dos aprendentes, de forma a revelar o que o imigrante enquanto actor social espera obter 
nas diversas áreas com o domínio da língua da sociedade que o acolhe. A questão 
relacionada com os locais onde é usado o português permite-nos conhecer a realidade 
do quotidiano deste público o que possibilita traçar as suas reais necessidades. O facto 
de se já se ter sentido ou não prejudicado poderá revelar a importância do domínio da 
língua no seu quotidiano.   
O quarto grupo tem como objectivo enquadrar o informante na sua qualidade de 
aprendente no curso de formação de língua portuguesa Portugal Acolhe -Português 
Para Todos. Além de se verificar a atitude para com a língua-alvo e das maiores 
dificuldades sentidas na sua aprendizagem, foi ainda questionado acerca da relação com 
a língua portuguesa anterior ao curso nas várias relações que estabelece no quotidiano. 
A segunda parte deste grupo focaliza-se no curso, daí que as questões incidam nas 
razões que levaram o informante a inscrever-se, na importância de determinadas 
actividades em contexto de sala de aula e certamente na utilidade do mesmo. 
A elaboração deste inquérito levantou algumas questões principalmente por se 
desconhecer o nível de proficiência dos formandos. A possibilidade de efectuar a 
tradução do mesmo para várias línguas diferentes foi afastada por se considerar que o 
número de línguas maternas dos formandos seria bastante díspar e elevado. Assim, 
privilegiou-se a resposta fechada e houve um cuidado redobrado em simplificar as 
questões. Não obstante, houve a consciência de que seria necessário um 
acompanhamento junto dos formandos com um nível de proficiência mais baixo no 
momento da aplicação por parte de quem tivesse como função a sua distribuição e 
recolha. 
De forma a verificar a clareza e conformidade do inquérito relativamente aos 
objectivos pretendidos, procedeu-se a um pré-teste em Maio de 2009 junto de uma 
turma do Centro de Formação/Reabilitação Profissional de Alcoitão.  
A maioria dos cursos decorreriam em horário pós-laboral, à excepção de duas 
turmas, uma de Alcoitão que tinha aulas de manhã e outra de Lisboa com aulas entre as 
15h e as 18h. 
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4.1.2.2 Inquérito aos ensinantes 
 
À semelhança do material utilizado para recolha de informações junto dos 
formandos, utilizou-se, também, um inquérito por escrito, constituído por quatro grupos 
para os formadores. Nos três primeiros grupos visa-se a caracterização pessoal, 
profissional e a formação específica relacionada com a leccionação destes cursos. O 
último grupo tenta perscrutar através de um conjunto de itens as práticas pedagógicas e 
a opinião acerca do funcionamento do curso, as dificuldades encontradas e até que 
ponto este tipo de curso tem características que o tornam específico. 
Tal como o questionário aplicado aos formandos, também este foi previamente 




A fim de se efectuar a distribuição e recolha dos inquéritos em ambos os centros 
foi necessário contactar directamente as respectivas direcções e posteriormente os 
coordenadores e formadores de cada curso. Elucidados sobre a natureza, função e 
conteúdos dos questionários, procedeu-se à sua aplicação.  
Os inquéritos foram efectuados em contexto de sala de aula em seis turmas de 
formandos que frequentam o curso de Língua Portuguesa, nas instalações do IEFP, em 
Cascais, Alcoitão e Lisboa. Os formadores das turma em questão foram contactados 
previamente de forma a assegurar o respectivo acompanhamento junto dos formandos 
aquando o preenchimento dos questionários. 
A amostra é de 73 formandos e de 10 formadores. 










   
4.2 Caracterização do corpus de aprendentes 
 
4.2.1 Identificação Pessoal 
 
Analisados os dados referentes à identificação pessoal dos inquiridos, a primeira 
conclusão que se retira é que se trata de um público maioritariamente masculino e 
jovem. Embora a diferença na distribuição por género não seja grandemente 
significativa, a realidade é que 55% dos formandos pertence ao sexo masculino. Por não 
ser, de facto, uma diferença expressiva, a distribuição verificada de turma para turma é 
completamente díspar. 
Verifica-se que a população em análise é jovem, na medida em que 72% dos 
respondentes tem menos de 40 anos. O grupo mais velho entre os 40 e os 49 anos 
contabiliza apenas 28% dos aprendentes, sendo o maior grupo constituído por aqueles 
que não têm mais de 30 anos, com 37%. 
A grande diferença na caracterização dos formandos entre o Centro de 
Formação/Reabilitação Profissional de Alcoitão e o Centro de Formação para o Sector 
Terciário emerge no que diz respeito a nacionalidades.  
 
Gráfico I– Distribuição dos informantes por nacionalidade
 
 
No centro de Alcoitão, o público divide-se em dois grandes grupos: Europa de 
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Lituânia Moldávia Bulgária Rússia América Sul Colômbia
México Outros Espanha
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frequentado essencialmente por formandos oriundos de países que pertenciam à antiga 
União Soviética, como a Ucrânia, Moldávia entre outros, enquanto a turma sitiada nas 
instalações de Alcoitão é formada na sua maioria por pessoas provenientes dos PALOP.  
Esta adesão por parte de africanos oriundos de países, onde a língua portuguesa 
usufrui do estatuto de língua oficial, vem confirmar as dificuldades que a grande 
maioria destas comunidades africanas que desde principalmente a década de oitenta 
povoa Portugal tem sentido, sem que no entanto as autoridades oficiais o 
reconhecessem. Não será demais relembrar que este programa de aprendizagem de 
língua portuguesa só surgiu em 2000, aquando dos grandes movimentos migratórios 
provenientes da Europa de Leste, e que a legislação excluía todos aqueles que tivessem 
como país de origem os PALOP, ainda que na prática isso não se verificasse. 
Por seu turno as turmas de Lisboa caracterizam-se por uma total heterogeneidade 
cultural. Foram registadas dezassete nacionalidades diferentes e vinte e três línguas 
maternas distintas.  
Porém, como se poderá constatar através do gráfico 2, se agruparmos as diversas 
nacionalidades dos aprendentes que frequentam o curso na capital, verifica-se que o 
grupo onde se inserem 50% dos formandos corresponde a países asiáticos, precedidos 
por 31% de africanos. A Europa de Leste é neste contexto uma minoria com apenas 
15% dos inquiridos.  
 
Gráfico II – Distribuição dos informantes de Lisboa por nacionalidade
 
 
Dentro do grupo dos asiáticos, destacam-se os nepaleses, na medida em que 
constituem 50% deste universo. Os formandos provenientes do Nepal encontravam-se 
na sua maioria na turma que funcionava entre as 15h e as 18h, o que poderá estar de 











   
de um estudante, todos desempenhavam em Portugal funções relacionadas com a 
restauração, nomeadamente cozinheiros ou ajudantes de cozinha. 
No entanto, no seu país de origem as suas profissões em nenhum dos casos 
coincidiam com as referidas. Os restantes formandos asiáticos são indianos, 
paquistaneses, um chinês e um proveniente do Sri Lanka.  
A completar o retrato traçado sobre a identificação pessoal do público aprendente, 
surgem os dados referentes às suas habilitações académicas que de alguma forma 
poderão ter alguma relação com a profissão que detinham no país de origem e com a 
actual em Portugal. 
Através do gráfico 3, é possível constatar que a maioria dos inquiridos frequentou 
ou completou somente o ensino secundário. Os restantes dividem-se principalmente em 
ensino básico e licenciatura.  
 
Gráfico III – Distribuição dos informantes por habilitações académicas 
 
 
É principalmente nos formandos com licenciatura que a disparidade das profissões 
entre o país de origem e Portugal aumenta. Os formandos oriundos da Europa de Leste 
constituem o grupo com mais licenciados, com cerca de 50%. Dos que possuem apenas 
o secundário a maioria é uma camada jovem com menos de 30 anos. No que se refere 
aos asiáticos perto de 30% é licenciado e dois dos inquiridos obteve já o grau de Mestre.  
África tem apenas um elemento com o grau de licenciatura dividindo-se de forma 
praticamente equitativa entre o ensino básico e secundário. 
Em geral, as mulheres perfazem cerca de 40% do total dos licenciados, mas a 
maioria ocupa em Portugal profissões como empregada de balcão ou empregada 
doméstica. Os homens ocupam diversas profissões indiferenciadas, apenas dois 












   
Das diversas profissões no país de origem, curiosamente, a que mais se repete a 
par com estudante é a de professor. Neste caso, apenas uma se mantém enquanto 
professora. 
Cerca de 25% não trabalha ou pelo menos não tem um trabalho fixo. 
 
4.2.2 Permanência em Portugal 
 
As questões relacionadas com a permanência em Portugal poderão ser influentes 
no processo de ensino-aprendizagem no sentido em que o facto de pretenderem 
estabelecer residência a longo-prazo ou de terem uma boa imagem dos habitantes e do 
próprio país que os acolhe serem factores de motivação para a aprendizagem da língua. 
Como se pode verificar através do gráfico 4, a maioria dos inquiridos está em 
Portugal há mais de um ano e há menos de quatro.  
 
Gráfico IV– Tempo de permanência em Portugal 
 
 
Com permanência há menos de um ano está perto de 30% da população inquirida. 
Entre os 2 e os 4 anos é o grupo que contabiliza um maior número de respondentes com 
cerca de 30 %. A totalidade dos inquiridos que estão em Portugal há mais de 4 anos não 
ultrapassa os 20%.  
As razões que levaram o público aprendente a vir para Portugal prendem-se 
sobretudo com a procura de uma Vida melhor (54%) e Juntar-se à família (29%). Dos 
que se vieram juntar à família a maioria pertence ao sexo feminino e praticamente 
metade tem menos de 30 anos. Não são provenientes de nenhum grupo de 
nacionalidades específico, pois há representantes de cada grupo quase de forma 








6 m – 1 ano
1 – 2 anos
2 – 4 anos
4 – 7 anos
> 7 anos 
 87 
   
O futuro da sua permanência no país de acolhimento apresenta-se ainda como 
uma incógnita, uma vez que as respostas se distribuem principalmente por Tempo 
indeterminado (30%) e Não sei (35%). A opção que se seguiu com mais resposta terá 
sido > 10 anos com 12%.  
Este tipo de resposta indica que grande parte dos formandos não exclui a 
possibilidade de uma longa permanência em Portugal. 
Cerca de 70% dos respondentes não coloca a hipótese de trocar Portugal por um 
outro país da União Europeia. As justificações apresentadas foram, por apresentarem 
repetições ou argumentos equivalentes, reunidas em quatro grupos como se verifica no 
gráfico 5. As principais razões apontadas foram o facto de gostarem de Portugal e de 
considerarem que neste país terão as condições para uma vida melhor. Curiosamente, o 
clima foi também um dos motivos mencionados. Em outros surgiram respostas 
diferenciadas como ter família/namorado, tranquilidade, Portugal é minha terra 
adoptiva, entre outros. 
 
Gráfico V – Motivos de preferência por Portugal 
 
 
O país pelo qual Portugal poderia ser trocado seria na maioria dos casos 
Inglaterra. Esta opção foi referida maioritariamente por formandos provenientes de 
países asiáticos que em tempos pertenceram ao império britânico. As justificações 
foram variadas repetindo-se unicamente o argumento que fazia alusão aos salários 
baixos e à existência de pouco trabalho em Portugal. 
A imagem que prevalece do povo português junto do público aprendente é em 
geral boa. O gráfico 6 demonstra que as qualidades menos abonatórias para os 
portugueses foram as que os inquiridos menos deram preferência. A grande maioria 
considerou os portugueses simpáticos e cerca de um terço acrescentou ainda que são 











   
 
Gráfico VI – Características dos portugueses 
 
4.2.3. A importância da língua portuguesa 
 
Os aprendentes, na sua maioria, consideraram que saber falar correctamente 
português é muito importante para uma possibilidade de mudar de profissão e para 
fazer amigos portugueses e fundamental para uma maior integração na sociedade 
portuguesa e possibilidade de melhorar a situação profissional. 
O facto de os aprendentes reconhecerem a importância da língua portuguesa é já 
por si um indicativo de motivação para a aprendizagem da língua. 
No seu quotidiano, os informantes comunicam em português, principalmente, 
quando se dirigem a um serviço público, nas compras e ainda no trabalho.  
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Em contrapartida, como seria expectável, a casa é o espaço onde a língua 
portuguesa menos impera. Ao telefone e com amigos é também pouco utilizado. 
Naturalmente, o aprendente sente-se menos prejudicado por não falar bem o 
português com amigos. Para encontrar trabalho terá sido a situação, em que sentiram 
que o facto de não terem uma proficiência linguística mínima os terá prejudicado e 
ainda em situações relacionadas com o trabalho. Os serviços públicos adquirem uma 
posição dúbia, dado que os informantes tanto indicam que não tiveram grandes 
problemas por não serem proficientes, como referem exactamente o oposto. 
 
Gráfico VIII– Situações onde se sentiu prejudicado por não ser proficiente 
 
 
Antes de iniciar o curso Português para Todos, uma grande parte dos formandos 
sentia dificuldades na compreensão e produção orais e escritas. No entanto, através da 
panorâmica apresentada no gráfico 9, verifica-se que existia já alguma heterogeneidade 
de níveis de proficiência antes do curso se iniciar.  
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De facto, uma parte dos aprendentes afirma já ter facilidade/muita facilidade nas 
actividades linguísticas contrastando plenamente com os que assumem ter muita 
dificuldade. 
De acordo com as respostas dos aprendentes, para o seu dia-a-dia há uma grande 
necessidade do uso do português quer na produção, quer na compreensão. Destaca-se 
ligeiramente a necessidade das componentes relacionadas com a oralidade (falar e 
compreender). 
 
Gráfico X – Necessidades no quotidiano 
 
 
O português é encarado por grande parte dos respondentes (41%) como uma 
língua difícil. No entanto, constata-se que, em geral, a imagem da língua não é muito 
negativa entre os inquiridos, pois 31% considera-a bonita e 15% musical. 
Na opinião dos aprendentes, o mais difícil é a gramática (35%), seguido da 
produção oral (25%). Por outro lado, o que parece oferecer menos dificuldades é a 
compreensão do que se lê (14%). 
Talvez seja o facto de a gramática portuguesa ser vista como o mais difícil de 
apreender na língua que leva a que os aprendentes considerem a realização de exercícios 
de gramática a actividade mais importante em contexto de sala de aula. Através da 
análise do gráfico 11, constata-se que de uma forma geral, para os aprendentes todas as 
actividades que possam ser realizadas na sala de aula são importantes. 
As actividades que desenvolvem a produção oral, como apresentações orais, e a 
compreensão oral com ouvir português são as que se destacam ligeiramente por serem 
as preferidas do público aprendente. As apresentações orais revelaram-se, por outro 















   
Recriações de situações do dia-a-dia foi a actividade que menos interesse 
suscitou. 
 
Gráfico XI – Actividades mais importantes em sala de aula
 
 
Aquando indagados acerca dos motivos da frequência do curso, cerca de metade 
dos aprendentes afirma que, realmente, quer muito aprender português. No entanto, a 
obtenção do certificado, embora surja como uma questão secundária, não é de todo de 
menosprezar, visto que a maioria a refere como sendo importante.  
À excepção de 2% dos informantes, a utilidade do curso é inquestionável, visto 
que 52% considera muito útil e 43% útil.  
 
Gráfico XII – Motivos de utilidade do curso 
 
 
Os argumentos que os aprendentes utilizaram são inúmeros e variados. Contudo 
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como se verifica no gráfico 12. Naturalmente, que cada aprendente na maioria dos casos 
não se restringiu a um só argumento, o que não impediu que cada justificação fosse 
analisada em separado. 
O grupo com maior número de aprendentes justifica a utilidade do curso por este 
lhe permitir aprender ou melhorar o português. Logo de seguida, é referido o facto da 
aprendizagem da língua portuguesa possibilitar a comunicação com os outros. É ainda 
visto como importante para trabalhar e uma ferramenta para a melhoria das condições 
de vida. Para as situações do dia-a-dia, a aprendizagem poderá ser bastante útil. Os 





O retrato traçado deste público aprendente vai ao encontro do retrato traçado 
anteriormente acerca da comunidade imigrante em geral residente em território 
nacional, na medida em que se trata de uma população maioritariamente masculina, 
embora a diferença entre os dois sexos não seja muito significativa, em idade activa e 
com níveis de escolaridade heterogéneos e a desempenhar uma profissão, na sua 
maioria, não qualificada. O grupo de indivíduos oriundos da Europa de Leste é o que 
apresenta maiores habilitações académicas, contrastando com o grupo africano onde não 
é comum um nível académico superior.  
Os dois centros onde foram aplicados os questionários reflectem duas realidades 
distintas: Lisboa e o concelho de Cascais. Em Lisboa concentra-se uma maior 
diversidade de nacionalidades. A capital acolhe uma comunidade asiática significativa 
que não tem qualquer expressão em Cascais. No concelho de Cascais encontram-se as 
comunidades maiores: Europa de Leste e PALOP. 
O universo dos aprendentes poder-se-á dividir em dois grupos. O primeiro grupo e 
o maior é composto por aqueles que estão em Portugal há mais tempo e que vieram à 
procura de uma vida melhor e o segundo refere-se aos que se vieram juntar à família e 
portanto a sua estadia em Portugal em geral é mais recente. 
Estes dados vêm reforçar a ideia de que após o estabelecimento dos primeiros 
imigrantes que vieram desbravar o caminho segue-se a fase do reagrupamento familiar. 
De acordo com Fonseca (2005:25), a reunificação familiar é actualmente a principal via 
de entrada da imigração na União Europeia. Ainda que os movimentos migratórios 
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tenham diminuído nos últimos anos e que inclusive se tenha assistido à saída de alguns 
imigrantes, a verdade é que muitos desses fluxos foram sendo substituídos pela entrada 
dos familiares que se vieram reunir aos que já se tinham estabelecido em Portugal 
anteriormente. 
De uma forma geral, verifica-se que há uma série de factores que convergem no 
sentido de motivar e de intensificar o interesse dos aprendentes para a aprendizagem da 
língua do país de acolhimento. Em primeiro lugar, a maioria não encara a sua 
permanência em Portugal como um período de tempo com contornos bem definidos, o 
que poderá significar que quanto mais longa vier a ser a sua residência maior será a sua 
necessidade de ser proficiente na língua. 
Por outro lado, se a imagem que os aprendentes têm dos habitantes e do próprio 
país que os acolheu funcionar como um factor dissuasor ou motivador consoante for 
positiva ou negativa, conclui-se, então, que no caso dos inquiridos há indubitavelmente 
uma motivação adicional. De facto, a maioria afirma gostar de Portugal ou, pelo menos, 
sente que tem aqui melhores condições de vida e por conseguinte não pondera trocar 
Portugal por qualquer outro país da União Europeia. Também os portugueses são 
englobados nesta visão positiva, uma vez que são vistos por este público aprendente 
como um povo simpático, educado e até solidário e acolhedor. 
Existe entre os aprendentes, de facto, a consciência de que ter uma proficiência 
mínima na língua de acolhimento será importante, não só para a sua integração 
enquanto actor social na sociedade portuguesa, como também essencial para a melhoria 
da sua situação profissional. O facto de não dominar a língua tem-se vindo a revelar um 
obstáculo na procura de trabalho e até mesmo no seu quotidiano profissional. 
De acordo com o QECR, Domínio designa os diversos sectores da vida social nos 
quais os aprendentes se movimentam (2001:36). Através dos locais onde os aprendentes 
utilizam o português como língua de comunicação, depreende-se que as suas 
necessidades se focalizam principalmente no domínio público e profissional. Tendo em 
conta que as necessidades do aluno ditam a condução do processo de ensino-
aprendizagem, esta constatação será fulcral para a selecção de materiais e conteúdos 
realizada pelos ensinantes. 
Assim, a recriação de situações do quotidiano e a exploração de documentos reais 
parecem adequar-se a grande parte deste tipo de público aprendente. 
Ainda que todas as actividades linguísticas sejam importantes para o seu 
quotidiano, a verdade é que se destacam as actividades relacionadas com a oralidade. 
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Falar, ouvir e pressupostamente a interacção oral serão basilares para que a 
comunicação diária com aqueles que o rodeiam, quer seja em contexto profissional, 
social ou outros possa ocorrer. Será numa primeira instância todas as componentes 
relacionadas com a oralidade que contribuirão para evitar o isolamento e distanciamento 
da sociedade de acolhimento. Porém a expressão oral é uma das principais dificuldades 
apontadas pelos aprendentes numa língua que consideram difícil, mas bonita. 
Por ser uma das suas necessidades e em simultâneo uma das suas dificuldades, 
será natural que considerem importante que na aula de português tenham oportunidade 
de participar em actividades que visem a melhoria da sua expressão, compreensão e 
interacção oral.  
Por outro lado, é também dada uma certa primazia aos exercícios gramaticais, por 
a gramática ser também vista como uma das maiores dificuldades da língua que se 
transforma num obstáculo na melhoria do desenvolvimento da sua proficiência 
linguística. 
Constata-se, ainda, que o grau de dificuldade dos aprendentes ao iniciarem este 
curso é bastante díspar, pois se uma grande parte ter grandes dificuldades em se 
exprimir e em compreender, existe um outro grupo que afirma conseguir já comunicar 
com alguma facilidade. 
Em suma, o público aprendente mostra-se consciente da importância do português 
no seu quotidiano e bastante interessado e motivado para a aprendizagem da língua. 
Tendo percepção das suas dificuldades e necessidades, mostra-se receptivo às diversas 
práticas pedagógicas. 
 
4.3 Caracterização do corpus dos formadores 
 
Todo o processo de ensino-aprendizagem implica não só aquele que aprende, mas 
também o que ensina. 
Se o formador desempenha um papel de orientador e facilitador neste processo, 
então, uma análise da forma como se procede a aprendizagem da língua sem um 
enquadramento referente àquele que desempenha o papel de ensinante estaria 
incompleta. 
A fim de se obter uma perspectiva mais realista e profunda acerca do contexto, 
onde se desenvolve a aprendizagem do português enquanto língua de acolhimento, é 
necessário tentar perceber quem é o ensinante, qual a sua formação, quais as 
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dificuldades com que se depara no seu quotidiano, qual a importância que dá a 
determinadas práticas pedagógicas, quais os recursos de que dispõe, entre outros. 
Os formadores inquiridos no âmbito deste estudo pertencem também ao Centro de 
Formação/Reabilitação Profissional de Alcoitão e ao Centro de Formação Profissional 
para o Sector Terciário de Lisboa. 
Analisados os dados referentes à identificação pessoal, conclui-se que os 
formadores formam um grupo maioritariamente feminino e jovem. Na realidade, 80% 
dos inquiridos são mulheres e cerca de 50% encontra-se entre os 30-39 anos. A idade 
máxima à qual pertencem apenas 3 respondentes situa-se entre os 40-49 anos. 
No que diz respeito às habilitações académicas, constatou-se que a licenciatura é o 
grau mínimo obtido por todos os formadores.  
 
Gráfico XIII – Distribuição dos informantes por habilitações académicas 
 
 
As áreas nas quais obtiveram o grau de licenciatura dividem-se da seguinte forma: 
metade em Língua e Cultura Portuguesa, 40% em Línguas e Literaturas Modernas e 
somente um caso em Língua Portuguesa e Estrangeiras Aplicadas.  
Além da licenciatura, 60% optou por prosseguir os estudos e na sua maioria 
especializando-se no ensino de Português enquanto PLE/PL2. 
Aquando inquiridos acerca de ser ou não suficiente a formação que obteve na 
Didáctica do PLNM ou em Didáctica do PLM ao longo do seu percurso académico, as 
opiniões dividem-se. Destacam-se três grupos com o mesmo número de respostas 
(30%), que se distribuem pelas duas opções referentes às diferentes didácticas e pela 
resposta nenhuma das duas. Curiosamente, na justificação daqueles que classificaram 
suficiente a Didáctica do PLNM, todos destacaram o aspecto de esta se direccionar para 









   
facto de esta fornecer as ferramentas que serão desenvolvidas ao longo do exercício da 
formação. É ainda de salientar que grande parte dos que consideraram que nenhuma das 
opções apresentadas os preparava suficientemente para o desempenho das suas funções 
pertencia ao grupo que não teve qualquer tipo de formação académica em PLNM, logo 
nunca teve, naturalmente, contacto com a didáctica em questão. 
De uma forma geral, poder-se-á, então, concluir que de facto os inquiridos que na 
sua formação académica tiveram incluído Didáctica de PLNM sentiram que de alguma 
forma foram mais bem preparados para o exercício de ensinante neste contexto. 
Possivelmente com o objectivo de evoluírem profissionalmente, 40% frequentou 
acções de formação focalizadas no ensino da língua a adultos imigrantes. Contudo, as 
acções recebidas pelos inquiridos, à excepção de um caso, foram organizadas pelo 
Ministério da Educação. Nas acções organizadas pelo IEFP, entidade responsável por 
estes dois centros, apenas um dos inquiridos participou. 
Ana Paula Dias (2007) defende que, para o desempenho da profissão de professor, 
dever-se-á apostar numa formação contínua, sistemática e de qualidade, em que a teoria 
não surja desvinculada da prática. Ainda na mesma linha de pensamento afirma que a 
“formação do professor não se dá de fora para dentro. Ele forma-se, não é formado - ou 
seja, a formação não precede o exercício da profissão, dá-se no exercício desta” (Dias, 
2007:122). 
As palavras de Dias vão ao encontro de algumas das justificações dos inquiridos 
na questão 2.1.1. ao explicitarem que a experiência profissional, que foram adquirindo, 
foi essencial no desenvolvimento da sua função. 
A análise do gráfico 14 revela, no entanto que metade dos formadores não tinha 
qualquer experiência no ensino de PLE/PL2 quando iniciou a sua função enquanto 
formador em cursos de Portugal Acolhe. A experiência profissional comum à maioria 
dos respondentes recai no ensino a adultos. 
Sendo a idade uma das características que poderá influenciar o desenvolvimento 
da aprendizagem, o ensino a adultos terá consequentemente características que o 
distinguem dos restantes. De acordo com Vasconcelos (2005:91) “o adulto requer um 
ritmo mais lento, de acordo com o seu tempo mental” e também os estilos de 
aprendizagem são diferentes, sendo essencial a “existência de uma flexibilidade de 
estratégia tanto por parte do formador como do adulto”. Esperança (2006:60) reforça a 
ideia de que o aluno adulto tem uma visão pragmática do ensino, limitando o seu 
interesse ao que considerar realmente importante. 
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Gráfico XIV – Distribuição dos informantes por experiência profissional 
 
 
O último grupo de questões incidia especificamente no programa Portugal Acolhe 
Português Para todos. 
Acerca da selecção de formandos, como se poderá verificar através do gráfico 15, 
é bastante nítida a total discordância dos formadores com o modo actual de distribuição 
dos formandos pelas turmas.  
 
Gráfico XV – Opinião sobre o actual modelo de selecção de formandos 
 
 
Certamente que este factor estará associado com a heterogeneidade de níveis de 
proficiência que de uma forma absoluta todos afirmam existir na turmas onde 
leccionam. Este será naturalmente o motivo subjacente que leva a esmagadora maioria 
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(90%) a defender que as turmas sejam constituídas com base numa avaliação 
diagnóstica.  
Na realidade, no acto de inscrição, o aluno tem que preencher a ficha existente 
para o efeito (Vide anexo), onde deverá indicar os seus dados pessoais, mas sem que em 
nenhum momento do processo de selecção haja referência ao seu conhecimento da 
língua ou seja realizado qualquer tipo de avaliação diagnóstica. 
A avaliação é encarada pelo Ministério da Educação como sendo um “instrumento 
regulador das aprendizagens”, que orienta o percurso do aluno. 
Nesse sentido todos os formadores parecem reconhecer a importância da 
avaliação. A concordância é geral quanto à avaliação diagnóstica ser o primeiro passo, 
ou pelo menos um dos primeiros passos, a dar para assegurar o sucesso do processo de 
ensino-aprendizagem.  
 
Gráfico XVI – Opinião acerca da avaliação 
 
 
Ao falar-se de avaliação diagnóstica, Dulce Pereira (2007) refere que o 
diagnóstico não se deve entender como um conceito que se restringe aos resultados de 
um teste, mas sim como um “conjunto de conclusões”, temporárias, naturalmente, a que 
o professor chega acerca dos conhecimentos linguísticos dos alunos e da fase em que 
estes se encontram no processo de aprendizagem. Para isso o professor poderá fazer uso 
de testes, de observação directa do seu comportamento linguístico, do seu silêncio 
inclusive, entre outros. A fim de melhor ilustrar este processo a autora compara o 
















A avaliação deve ser 
contínua.









   
científicos, experiência e intuição que lhe permitam diagnosticar a situação, não 
computar resultados” (Pereira, 2007:104). 
Também não parece levantar dúvidas que a avaliação, além de ser contínua, 
deverá ser pautada por vários momentos de avaliação formativa. É por demais nítida a 
discordância acerca do modelo actual do Prova de Avaliação Final (PAF) defendido na 
legislação portuguesa e pelo IEFP para a obtenção do nível A2, que contempla apenas a 
aferição das competências relacionadas com a expressão e compreensão escritas. 
Através da análise do gráfico 17, depreende-se que, de uma forma geral, os 
formadores não estão plenamente de acordo com o modo de funcionamento geral do 
curso. O aspecto que mais concordância gerou junto dos inquiridos relaciona-se com o 
referencial adoptado, uma vez que 60% considera ser adequado. Não será de mais 
relembrar que o Utilizador Elementar no País de Acolhimento adverte que as fichas 
modulares que apresenta pretendem ser apenas auxiliares no processo de ensino-
aprendizagem. Será exactamente por esse motivo que têm como principais 
características a flexibilidade e abertura, para que o ensinante possa ir ao encontro das 
necessidades do público e não seguir de forma intransigente o conjunto apresentado. 
Apenas 30 % é da opinião que a duração do curso é a apropriada e que dispõe de 
recursos audiovisuais suficientes. 
 
Gráfico XVII – Opinião acerca do funcionamento geral dos cursos 
 
 
Discriminando os dados referentes às maiores dificuldades sentidas pelos 
professores na sua prática, é unânime a constatação de que a heterogeneidade de níveis 
de proficiência dentro da mesma sala de aula torna-se um obstáculo ao desenvolvimento 
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Por outro lado a heterogeneidade cultural nem sempre parece ser fácil de gerir. 
Uma das funções do ensinante é também a de mediador cultural, não só no sentido de 
ser a ponte entre a cultura do público aprendente e a sua própria, como também por ter 
que saber gerir as diferenças culturais entre as diversas culturas existentes entre os 
formandos. A heterogeneidade cultural possivelmente poder-se-á revelar também como 
um factor influente na aprendizagem, na medida em que na “bagagem cultural” de cada 
um poderão estar incluídos aspectos como hábitos de estudo, uma maior ou menor 
consciência metalinguística da sua própria língua que estão naturalmente relacionados 
com o tipo de ensino ministrado no país de origem, a forma como é encarado o estudo, 
entre outros. 
A falta de condições físicas e o número elevado de formandos são os outros dois 
factores que os inquiridos concordam ser um problema.  
 
Gráfico XVIII – Dificuldades no processo de ensino-aprendizagem  
 
 
Vários autores como Blanca Aguirre Beltrán (2004:666) e António Meira 
(2003:43/44) são da opinião que só após uma primeira fase em que se procede à 
identificação e análise das necessidades educativas do público aprendente, o ensinante 
tem as condições necessárias para seleccionar as situações de comunicação, o material e 
inclusivamente os conteúdos a trabalhar. 
Feytor Pinto (2007) adverte para o risco na adopção de uma só metodologia ou de 
um tipo de material por parte do ensinante. Na perspectiva do autor, o ensinante, ao 
impor na prática lectiva um único caminho, irá privilegiar aqueles cujo estilo de 
aprendizagem melhor se adequa. Assim, e tendo em conta que a diversidade de estilos 
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metodologias de modo a excluir o menor número possível de alunos deste processo. É 
de tal forma importante o recurso a diferentes estratégias de acordo com as necessidades 
do público, que o autor considera que “praticar metodologias diversificadas será cada 
vez mais uma competência obrigatória (também) do professor” (Feyor Pinto, 2007:146) 
De acordo com as respostas dos inquiridos, os formadores optam por uma 
variedade de actividades que contemplam a compreensão e produção escritas e orais. 
No entanto, as actividades menos utilizadas parecem ser a recriação de situações do 
dia-a-dia, as apresentações orais e a exploração de documentos reais. Em contrapartida 
as actividades mais utilizadas em sala de aula são exercícios de gramática, exercícios de 
expressão escrita e com um pouco menos de expressão exercícios de compreensão oral. 
 
Gráfico XIX – Actividades realizadas em sala de aula 
 
 
Ainda que em geral se constate que os ensinantes apostam numa variedade de 
actividades que visam o desenvolvimento das quatro competências base, a verdade é 
que se verifica uma ligeira preferência pela compreensão e expressão escritas em 
detrimento das relacionadas com a oralidade. Esta tendência vai ao encontro das 
palavras de Feytor Pinto (2007) que, ao referir-se ao ensino da língua portuguesa, 
aponta as competências que constituem a oralidade como as que têm sido as mais 
subvalorizadas, enquanto “objecto de análise e de aperfeiçoamento”, inclusive no ensino 
da língua materna. Por esse motivo, o autor conclui que a “oralidade continua a ser o 
parente pobre das aprendizagens” (Feytor Pinto, 2007:145/146). 
Uma outra justificação por esta preferência poderá incidir na preparação para a 
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Embora actividades como recriação de situações do dia-a-dia e exploração de 
documentos reais sejam as que menos apreciadores colhem entre os ensinantes, terão, 
indubitavelmente, a sua importância uma vez que têm como principal objectivo fornecer 
os aprendentes do maior número possível de ferramentas para o seu quotidiano. Se por 
um lado, como diria Vasconcelos (2005:56) é necessário “tornar o ambiente de 
formação mais parecido com a realidade cultural da língua”, por outro os documentos 
autênticos são vistos por Grosso (2007:7) como o material que traduz “uma forma de ser 
e de organização na sociedade” que irá auxiliar o imigrante a actuar como cidadão na 
sua plenitude, enquanto detentor de direitos e deveres. 
O gráfico 19 revela-nos que a realização de exercícios de gramática é uma das 
actividades mais frequente e transversal aos formadores em geral. Ainda que seja uma 
das actividades mais bem recebidas em determinado tipo de público aprendente, no 
entanto, como é evidente, para o aprendente não será suficiente compreender ou 
produzir frases/enunciados gramaticalmente correctos, se não os souber inserir no 
contexto de comunicação adequado. Na opinião de Widdowson (1978:36-38), o 
ensinante deverá ter a consciência de que um conhecimento do aprendente das formas 
gramaticais correctas será de pouca utilidade, caso não seja complementado com o 
conhecimento do uso apropriado na comunicação dessas mesmas formas. Obviamente 
que um conhecimento de uso comunicativo necessita da inclusão de um conhecimento 
da forma gramatical. Assim, a introdução dos exercícios de índole formal (gramatical) 
deverá ser feita como forma de auxiliar os propósitos comunicativos e não como um fim 
em si mesmo. 
Neste universo de formadores, 90% considerou que os cursos que têm como 
público-alvo imigrantes adultos diferem dos restantes dirigidos a falantes de outras 
línguas. 
A aprendizagem da língua de acolhimento é encarada pelas autoras Ana Luísa 
Oliveira, Teresa Ferreira, Zilda Paiva e Maria Helena Ançã (2010:63) como “um 
importante meio de integração social” por fornecer competências essenciais ao nível dos 
contactos pessoais e sociais, do desempenho e evolução escolares e profissionais e da 
resolução de problemas do quotidiano”. 
Ao ser-lhes solicitado que apontassem as características que distinguem este tipo 
de curso de outros, os respondentes indicaram um total de cerca de quinze respostas 
diferentes. Tendo em conta o número de respostas repetidas ou pelo menos 
equivalentes, foi possível agrupá-las em quatro grandes grupos.  
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Gráfico XX – Opinião acerca das características específicas do curso 
 
 
A característica que mais vezes foi mencionada relaciona-se com o facto de estes 
cursos visarem a integração na sociedade dos que estão a aprender a língua. Com este 
objectivo subjacente, depreende-se que toda a actuação do formador seja encaminhada 
nesse sentido. De certa forma, as características que surgem logo de seguida parecem 
comprová-lo, uma vez que temas tratados em aula são sobretudo do quotidiano e 
ferramentas básicas para o dia-a-dia além de estarem associadas entre si vão ao 
encontro do objectivo central deste tipo de cursos: a integração na sociedade. Assim, 
conclui-se que para estes aprendentes os conteúdos apreendidos em contexto de aula 
irão marcar a diferença no seu quotidiano. Ainda nesta linha de ideias os inquiridos 
afirmam que este público aprendente apresenta motivações e necessidades específicas 




A primeira ilação a retirar é que, de facto, se comprova que os cursos ministrados 
no âmbito do programa Portugal Acolhe têm diversas especificidades que não podem 
ser menosprezadas. Antes de mais, trata-se de um público adulto, com todas as 
características inerentes a essa condição, que está a aprender uma língua, com a 
agravante, ainda, de se inserir num contexto de acolhimento. 
Esta especificidade é comprovada pelos ensinantes que revelam que este público 
aprendente tem necessidades e motivações próprias e que a aprendizagem da língua alvo 
tem um objectivo muito particular: a integração na sociedade de acolhimento. Ora, 








ter como objectivo a integração na 
sociedade
temas tratados em aula são 
sobretudo do quotidiano
motivações específicas
ferramenta básica para o dia-a-dia
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de ensino-aprendizagem o ideal seria que os formadores ao se depararem pela primeira 
vez com este tipo de público aprendente tivessem previamente, por um lado, formação 
mínima em PLNM e, por outro, experiência no ensino de PLNM e no ensino de adultos. 
Em geral, poder-se-á concluir que, embora a experiência que o ensinante vai 
adquirindo seja o grande alicerce para o desempenho das suas funções, a formação em 
PLNM, nomeadamente a Didáctica de PLNM, poderá ser um contributo importante para 
a sua preparação. Não será de descurar também, obviamente, a formação contínua, que 
todo o professor, normalmente, deverá obter, mas que neste caso incidiria em acções 
focalizadas neste público-alvo. Embora o IEFP contemple na Circular Normativa 
nº5/2010 a formação dos formadores, como sendo “objecto de um plano de acção 
específico, anual, a promover pelo Centro Nacional de Qualificação de Formadores”, a 
verdade é que apenas um dos formadores tinha recebido uma acção de formação nesta 
área. 
O grande obstáculo com que os ensinantes se deparam no desempenho das suas 
funções é a grande heterogeneidade de níveis de proficiência linguística existente em 
cada turma. Os resultados dos inquéritos corroboram esta situação, uma vez que existe 
uma notória discrepância entre uma parte dos aprendentes que afirmava que a produção 
ou compreensão em português se procedia com alguma facilidade e uma outra parte que 
declarava ter dificuldades em qualquer actividade linguística. Por esse motivo, os 
ensinantes defendem que as turmas deveriam ser constituídas com base numa pré-
avaliação diagnóstica. Embora os ensinantes e o IEFP estejam de acordo relativamente à 
importância da avaliação diagnóstica no processo de ensino-aprendizagem, como se 
constata nos resultados dos inquéritos e na Circular Normativa nº5/2010, as 
consequências que dela advêm são perspectivadas de forma diferente. Nesta circular é 
referido que a avaliação diagnóstica está a cargo da equipa formativa e que o seu 
resultado irá “permitir a adequação do percurso de formação em função do perfil do 
destinatário”, o que poderá possibilitar que o candidato seja, a título de exemplo, 
“dispensado de frequentar a UFCD A1 e posicionar-se na UFCD A2 (1)”. Não é 
possível dispensar a partir do nível A2 (1). Não será demais relembrar que neste 
momento o percurso A, o que contempla A1, A2 (1) e A2 (2), é o único oferecido pelo 
IEFP, o que significa que será possível encontrar aprendentes com o nível A1, com o 
nível B1 ou outros nas diversas competências na mesma turma, na medida em que não é 
feita em qualquer momento uma triagem.  
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Assim, será viável a proposta sugerida na circular normativa, nos casos em que o 
nível não seja muito superior ao A1 e quando o número de aprendentes nesta situação 
seja relativamente reduzido, pois de outro modo correr-se-ia o risco de ver a turma ficar 
restringida a poucos elementos em diferentes momentos do percurso. Não estão, ainda, 
explícitos os procedimentos que a equipa formativa deverá seguir no caso de se deparar 
com níveis superiores aos oferecidos no curso, nem até que ponto poderá dispensar 
grande parte dos formandos na condição de voltarem para a próxima UFCD ou para a 
seguinte. 
No caso de se seguir a proposta que consiste em as turmas serem constituídas com 
base numa avaliação diagnóstica, este processo, por um lado, evitaria o abandono e/ou 
desmotivação de alguns dos aprendentes que inevitavelmente acabará por ocorrer, por 
sentirem que o nível médio da turma é demasiado baixo ou alto e, por outro, auxiliaria o 
desempenho do ensinante, na medida em que mais facilmente iria ao encontro das 
necessidades e dificuldades dos aprendentes. 
O facto de num processo de ensino-aprendizagem ser importante haver uma 
avaliação contínua e com vários momentos de avaliação formativa parece 
inquestionável e consensual. No entanto, o mesmo não acontece com a opinião geral 
acerca da Prova de Avaliação Final (PAF).  
O modelo apresentado pela Circular Normativa nº5/2010 da PAF está de acordo 
com o estipulado na Portaria 1403- A/2006, 15 de Dezembro que regulamenta a “forma 
de aferir o conhecimento da língua portuguesa para aquisição da nacionalidade”. 
Contudo o modelo apresentado na portaria em questão, que visa certificar se o indivíduo 
atingiu o nível de proficiência linguística A2, divide-se apenas em duas partes: a 
compreensão da leitura e a expressão escrita. 
De acordo com os ensinantes, além da compreensão da leitura e expressão escrita, 
a produção e a compreensão orais deveriam também ser tidas em conta na avaliação 
final. Para esta tomada de posição certamente que vários factores foram ponderados.  
Em primeiro lugar, o Manual de Língua Portuguesa apresenta os três objectivos 
específicos que são transversais às três UFCD: compreensão oral, compreensão escrita 
e produção/interacção oral. Dois destes objectivos que se mantêm ao longo das 150 
horas, compreensão oral e produção/interacção oral, não são contemplados na PAF e, 
por outro lado, a expressão escrita exigida na prova não é incluída nos objectivos 
específicos. Em suma, os objectivos específicos a serem trabalhados ao longo do curso 
não são compatíveis com o que é exigido na avaliação final.  
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Em segundo lugar, se se pretende que o processo de ensino-aprendizagem vá ao 
encontro das necessidades dos aprendentes, então, naturalmente, deverá incidir um 
pouco mais na produção/interacção e compreensão orais do que nas restantes 
competências, na medida em que foram estas as apontadas pelos aprendentes como as 
mais necessárias para o seu dia-a-dia.  
Em terceiro lugar, constata-se que os ensinantes incluem nas suas práticas 
pedagógicas uma grande variedade de actividades linguísticas não excluindo nenhum 
dos objectivos específicos. 
Assim, caso se encare a PAF como o momento em que é avaliado todo um 
percurso, onde foram englobadas as necessidades dos aprendentes e desenvolvido um 
processo que accionou as diversas actividades linguísticas, conclui-se que o modelo 
vigente é paradoxal. 
De uma forma geral, verifica-se que as actividades levadas a cabo pelos 
ensinantes em sala de aula são variadas e abrangentes. Os aprendentes e os ensinantes 
parecem estar em consonância no que se refere à realização de exercícios de gramática, 
visto que é a actividade considerada mais importante pelos primeiros e a mais 
promovida pelos segundos. No entanto, o facto das necessidades dos aprendentes 
recaírem mais na oralidade e de parte da suas dificuldades passar pela produção oral, 
não se reflecte inteiramente nas preferências dos ensinantes, em geral, à excepção dos 
exercícios de compreensão oral. A tendência para actividades que desenvolvam a 
compreensão e a produção escritas poderá também estar relacionada com a preparação 
para a realização da PAF, como já foi referido anteriormente. A actividade que menos 
adeptos captou de ambos os lados terá sido a recriação de situações do dia-a-dia. 
Tendo em conta que os aprendentes revelaram que os locais onde mais utilizam o 
português para comunicarem se inserem no domínio público, isto poderá significar que 
os aprendentes que permanecem há mais tempo em Portugal e com melhor nível de 
proficiência linguística já não sentem essa necessidade devido à prática que foram 
obtendo ao longo do tempo. 
Contudo, esta situação não invalida que os temas abordados em aula não estejam 
relacionados com o quotidiano. Uma das características deste tipo de curso apontada 
pelos ensinantes é exactamente a incidência nestas temáticas. 
A opinião geral dos ensinantes acerca do curso e a forma como os aprendentes 
encaram a sua utilidade vêm mais uma vez comprovar que o processo de ensino-
aprendizagem de uma língua de acolhimento difere de qualquer outro.  
 107 
   
Os dois elementos implicados no processo de ensino-aprendizagem, o ensinante e 
o aprendente, convergem na constatação de que a aprendizagem da língua neste 
contexto assume uma particular importância, na medida em que a língua portuguesa, 
enquanto suporte para o estabelecimento da comunicação usada no dia-a-dia, se torna a 
ferramenta indispensável para o sucesso do seu quotidiano. Não sendo proficiente na 
língua de acolhimento, o aprendente vê-se condicionado na interacção com aqueles com 
quem se cruza diariamente nos espaços públicos e profissionais.  
No que se refere à questão profissional, de acordo com o referido pelos 
aprendentes o domínio da língua torna-se incontornável. Primeiramente, grande parte 
dos inquiridos mencionaram que ao tentarem encontrar trabalho já por diversas vezes se 
sentiram prejudicados por não serem proficientes. Possivelmente, o domínio da língua 
torna-se em alguns casos um critério de exclusão.  
Após terem encontrado trabalho, este acaba por ser o local onde mais utilizam o 
português devido à necessidade que se impõe de comunicar com os seus pares e outros. 
Além de todas estas situações, já de si relevantes, há ainda a consciência que a 
aprendizagem da língua lhes permitirá melhorar a sua situação profissional. O conjunto 
de todas estas situações conduz à conclusão de que a aprendizagem da língua de 





   
Parte V- Considerações finais 
 
Este estudo visou aprofundar um pouco mais o conhecimento acerca da 
aprendizagem do português como língua de acolhimento pela comunidade imigrante em 
Portugal.  
Tendo em conta que qualquer processo de ensino-aprendizagem  pretende ir ao 
encontro das necessidades e motivações do aprendente, torna-se necessário conhecer um 
pouco melhor o público-alvo que pretende aprender o português, enquanto língua de 
acolhimento. Para isso é necessário antes de mais desmistificar os traços gerais que 
caracterizam esta comunidade. Ainda que cada indivíduo seja portador de características 
únicas que o distinguem de qualquer outro, existem no entanto algumas considerações 
gerais que se poderão fazer, sem cair em generalizações falaciosas. 
Primeiramente, de uma forma geral, conclui-se, por um lado, que a figura do 
imigrante não corresponde à imagem pré-concebida do indivíduo com mais parcos 
recursos económicos no seu país de origem e que, por outro lado, além das motivações 
económicas, outros factores o movem aquando a sua decisão de partir como a 
proximidade linguística, melhores condições, entre outros. 
Poder-se-á, ainda, afirmar que a comunidade imigrante em Portugal emerge de um 
contexto internacional em que se constata que, embora os fluxos migratórios existam 
desde sempre, nas últimas décadas factores como a globalização, o fim da União 
Soviética, entre outros, contribuíram para uma nova configuração da população 
imigrante. Assim, desde o final do século XX, o perfil da comunidade imigrante 
portuguesa foi sendo alterado também enquanto consequência de todas as circunstâncias 
que envolvem os fluxos migratórios internacionais. 
Das principais nacionalidades residentes em Portugal, além da brasileira que 
ocupa o primeiro lugar, os países da Europa de Leste disputam as principais posições 
com os PALOP. Lisboa, sendo o local que mais acolhe imigrantes tem vindo a conhecer 
cada vez mais uma maior diversidade de nacionalidades que no resto do território 
perdem expressão, como, por exemplo, as comunidades oriundas do Sudoeste asiático. 
A língua portuguesa, além de frequentemente para muitos migrantes constituir um 
obstáculo para a comunicação com os outros, poderá ser também uma barreira para a 
sua condição jurídica. Isto sucede uma vez que, de acordo com a legislação portuguesa, 
o imigrante que pretenda permanecer em Portugal um período de tempo longo terá de 
comprovar o seu domínio da língua, sendo detentor no mínimo do nível de proficiência 
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linguística A2. Apenas desta forma poderá obter a autorização de residência 
permanente, o estatuto de residente de longa duração ou, ainda, a nacionalidade. 
Assim, neste caso a língua é utilizada pela legislação portuguesa para se 
transformar num dos requisitos exigidos para a legalização da situação do imigrante. 
É no entanto de realçar que aos nacionais de todos os países da União Europeia, 
dos Estados partes do Espaço Económico Europeu, da Suíça, respectivos familiares e 
membros da família dos cidadãos nacionais não lhes é exigido, à excepção do momento 
em que pretendam obter a nacionalidade portuguesa, a proficiência linguística. 
O Programa Portugal Acolhe implementado pelo Estado português foi já 
felicitado internacionalmente pelo trabalho que tem vindo a desenvolver no âmbito da 
aprendizagem da língua de acolhimento. Na verdade, desde o ano 2001 tem oferecido à 
comunidade imigrante a oportunidade de aprender a língua do país que o acolheu, 
destacando-se, ainda, a sua preocupação em se reajustar à realidade traduzida nas 
adaptações efectuadas desde a sua implementação até aos dias de hoje. 
Neste estudo, a fim de se traçar os contornos que circundam o processo de ensino-
aprendizagem nos cursos do programa Portugal Acolhe oferecidos pelo IEFP, o mais 
fielmente possível, participaram ensinantes e aprendentes, detentores dos principais 
papéis, através do preenchimento de um questionário. 
Através da análise efectuada aos dados obtidos, comprova-se que a aprendizagem 
da língua de acolhimento tem um objectivo específico que a distingue de outros 
contextos de aprendizagem da língua portuguesa. Na verdade, o facto de todo o 
processo de ensino-aprendizagem se focalizar na integração do imigrante na sociedade 
que o acolhe envolve todo este processo em temáticas, conteúdos e objectivos 
relacionados com o quotidiano, onde o aprendente se movimenta e para o qual 
supostamente é preparado nas aulas para obter o maior sucesso possível nas mais 
diversas áreas. O domínio da língua permite não só a comunicação com o outro, 
evitando dessa forma o isolamento, como também a ter acesso a melhores condições de 
vida, passando por uma melhor inserção no mercado de trabalho. 
Assim, além do contexto de imersão que impera, há que ter também em conta que 
o aprendente é um actor social que tenta emergir na sociedade como um cidadão na sua 
plenitude, consciente dos seus direitos e deveres e em interacção com todos o que o 
rodeiam. 
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A importância que o aprendente reconhece na aprendizagem da língua e por 
conseguinte no curso que frequenta leva também a que revele uma maior motivação e 
interesse no seu processo de ensino-aprendizagem. 
Tendo em conta que o ensino da língua está muito centrado nas necessidades do 
quotidiano, em que na maioria dos casos, a oralidade predomina, seria natural que no 
processo de ensino-aprendizagem a compreensão e a expressão orais também fossem 
contempladas.  
É nossa convicção de que toda a aprendizagem, principalmente a realizada em 
contexto de imersão e sem requisitos especiais, que solicitem algo em contrário, deva 
accionar a compreensão e produção orais e escritas e ainda a interacção. Caso não se 
verifique a inclusão de todas estas actividades linguísticas, será, então, apenas uma 
aprendizagem parcial da língua.  
Na aprendizagem da língua de acolhimento, em geral, todas as actividades 
linguísticas são fulcrais no desenvolvimento da proficiência linguística, no entanto as 
relacionadas com a oralidade destacam-se ligeiramente das restantes pelo seu 
predomínio na comunicação diária.  
O ensinante, por seu turno, deve diversificar os métodos e estratégias em sala de 
aula, não só, para que o aprendente desenvolva a sua competência comunicativa, como 
também, de forma a adequar o processo de ensino-aprendizagem a todos os estilos de 
aprendizagem e hábitos de estudo/trabalho de todos os aprendentes, não correndo assim 
o risco de excluir alguém deste processo. Na realidade, constatou-se neste estudo que os 
aprendentes estão bastantes receptivos às mais diversas actividades pedagógicas, até por 
considerarem que tudo em sala de aula é importante, o que não invalida existir alguma 
discrepância acerca das suas verdadeiras preferências. 
É, obviamente, indispensável ao ensinante tornar o ambiente da aprendizagem o 
mais próximo possível da realidade quotidiana de maneira a que o aprendente se sinta 
devidamente preparado quando se deparar com as circunstâncias reais. Será neste 
âmbito que os documentos reais poderão de facto auxiliar o ensinante na sua actividade, 
pois a partir deste material poderá desenvolver uma variedade de actividades e/ou 
tarefas que aprofundem a oralidade e a escrita. 
Porém, o desempenho das funções do ensinante nunca obterá os resultados 
desejados enquanto a heterogeneidade de níveis de proficiência continuar a ser uma 
constante. 
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Embora a evolução operada no programa Portugal Acolhe seja notória, existem 
ainda aspectos a melhorar.  
Se o objectivo dos cursos do programa Portugal Acolhe é que o maior número 
possível de migrantes conclua a sua formação com sucesso, então o sistema de selecção 
de formandos terá que ser obrigatoriamente alterado. Os formandos deveriam ser 
integrados em turmas consoante o seu nível de proficiência após uma avaliação 
diagnóstica, o que evitaria por um lado a desmotivação e consequente abandono do 
curso e, por outro lado, que aprendentes com o nível A1 se encontrassem na mesma 
situação com alguém que tem já o nível B1.  
Essa avaliação poderia ser realizada pela equipa de ensinantes após a primeira 
triagem efectuada pelos serviços administrativos, esta última correspondente de uma 
forma geral à que é feita actualmente. Certamente que a avaliação diagnóstica não 
poderia de forma alguma excluir qualquer uma das actividades linguísticas: a oralidade 
e a escrita. 
Defendemos que para se caminhar rumo a um maior sucesso uma articulação 
entre os ensinantes e o IEFP seria incontornável. Esta articulação seria profícua para 
todos os que participam de forma mais directa ou indirecta no processo de ensino-
aprendizagem da língua de acolhimento. 
De facto, tudo se iniciaria com a selecção dos ensinantes. Constatou-se que ter 
alguma formação em ensino do português como língua não materna, quer seja na 
licenciatura, quer seja numa especialização contribui para uma melhor preparação do 
ensinante. Assim, o ideal seria ter ensinantes, não só com alguma formação em ensino 
do português como língua não materna, como também experiência profissional na área e 
ainda no ensino de adultos. Por outro lado, um corpo de docentes estável poderá ser 
também uma mais valia, uma vez que como ficou demonstrado a experiência forma o 
professor. 
Com uma maior articulação entre os diversos agentes do ensino, naturalmente se 
concluiria que os moldes em que a PAF está delineada teriam que ser também alvo de 
alterações. A verdade é que a PAF está completamente desadequada aos objectivos 
específicos traçados para esta formação, logo não avalia o que é pressuposto ser 
apreendido ao longo do curso. É ainda de realçar que ao não contemplar as actividades 
linguísticas relacionadas com a oralidade, exclui possivelmente a parte mais importante 
a aferir, a mais relevante para o quotidiano do aprendente, como anteriormente referido. 
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Este estudo pretendeu levantar algumas questões acerca do processo de ensino-
aprendizagem da língua de acolhimento que pudessem ser objecto de reflexão e dar de 
alguma forma um contributo para a construção de um caminho que visa um objectivo 
comum: a integração do migrante.  
Ainda que algumas conclusões tenham sido retiradas deste trabalho, a verdade é 
que muitas outras questões se vão levantado e por esse motivo há a premência de que 
outros estudos se sigam a fim de se proceder a uma investigação a nível nacional que 
permita ter um conhecimento mais profundo do que poderá ainda ser feito para 
podermos responder de forma eficaz às necessidades daqueles fazem parte da nossa 
sociedade, mas que ainda são aprendentes da língua portuguesa, a língua que os acolhe. 
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Programa Portugal Acolhe - Português para Todos 
FICHA DE CANDIDATURA 
 
      A preencher pelo IEFP, IP 
 
Delegação Regional ______________________________________________________________________________  
Centro de Emprego ___________________________Centro de Formação Profissional_______________________ 
N.º Utente __________ N.º Acção ___________ Data de Início ____ - ____ - ____    Data de Fim ____ - ____ - ____ 
 
Língua Portuguesa           Português Técnico       Área: _______________________________ 
 
     A preencher pelo Candidato  
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO FORMANDO  
 
Sexo:    Masculino            Feminino           
Nome: ____________________________________________________________________________________ 
Morada: _____________________________________________________________Telefone:______________ 
Código Postal |__|__|__|__|-|__|__|__| _____________________Freguesia de Residência:_________________ 
Data de Nascimento: ____ - ____ - _____ Nacionalidade: ___________________________________________ 
N.º Passaporte ou BI: ______________N.º Contribuinte _______________ N.º Segurança Social ___________ 
Estado Civil: Solteiro           Casado           Viúvo          Divorciado            Outro      
Habilitações Escolares: __________________________Situação Profissional: Empregado         Desempregado          





2. TIPO DE VISTO 
País de Origem: 
 
Autorização de Permanência:       N.º ____________Data de Emissão: ___ - ___ - ___  Validade: ___ - ___ -__ 
Autorização de Residência:       N.º ____________Data de Emissão: ___ - ___ - ___  Validade: ___ - ___ -__ 
Visto de Trabalho:                     N.º ____________Data de Emissão: ___ - ___ - ___  Validade: ___ - ___ - __ 
 




3. CARACTERIZAÇÃO PROFISSIONAL DO FORMANDO 
 
Profissão no País de Origem: ________________________Função ou Profissão Actual: ___________________ 
Situação Laboral em Portugal (tipo de vínculo e tipo de contrato): _____________________________________ 
Outras funções ou profissões exercidas em Portugal e sua duração: ___________________________________ 
 
 
4. DISPONIBILIDADE PARA FREQUÊNCIA DA FORMAÇÃO 
 
Centro de Formação Pretendido: _______________________________________________________________ 
Disponibilidade para frequência da Formação: Período Laboral              Período Pós-Laboral             
 
 
Data: ____ - ____ - ____                                    Assinatura: 
_____________________________________________ 























                                                               
 
Desenvolvimento Programático  
 UFCD A1 
 Objectivos Específicos   
 COMPREENSÃO ORAL  
Reconhecer palavras, expressões e algumas frases simples, 
referentes a identificação (nome, morada, nacionalidade e estado 
civil), família, saúde, alimentação, quando lhe falam de forma 
clara e pausada. 
COMPREENSÃO ESCRITA 
Identificar palavras, expressões e frases simples e frequentes 
relativas aos interesses ou necessidades (horários, 
sinalizações, avisos públicos, letreiros, formulários, ementas, 
preços e mensagens). 
PRODUÇÃO/INTERAÇÃO ORAL 
 Utilizar expressões e frases simples para dar informações de 
carácter pessoal, nomeadamente a indicação do local onde 
vivem e a descrição das pessoas da família ou outras;  
 Comunicar de forma simples, com a ajuda de um interlocutor ou 
com recurso a estratégias de compensação comunicativa 
(gestos, notas e dicionário);   
 Perguntar e responder a perguntas simples sobre assuntos 
conhecidos ou relativos a áreas de necessidade imediata. 
Conteúdos Temáticos 
 Temas 
1. Identificação e caracterização pessoal  
2. Vida quotidiana  
3. Alimentação  
4. Festas e tempos livres  
Fichas de Trabalho 
 Ficha modular 1 
Ficha modular 2 
Ficha modular 3 
Ficha modular 4 
 Recursos Didácticos  
 Referencial de formação (inclui fichas de trabalho) 
“O português para falantes de outras línguas – o utilizador 
elementar no país de acolhimento” 




                                                               
 
Duração de Referência 















































                                                               
 
Programa Portugal Acolhe - Português para Todos 
 
TESTE DE DIAGNÓSTICO DO CONHECIMENTO DA LÍNGUA PORTUGUESA 
(LÍNGUA PORTUGUESA - PORTUGUÊS PARA FALANTES DE OUTRAS LÍNGUAS) 
 
 
Modelo Prova de Avaliação Final (PAF) 
(Portaria 1403-A/2006, de 15 de Dezembro) 
 
A preencher pelo formando: 
 
Nome:   
 
Data:    
 
 












Informações e instruções para o formando 
 A prova é constituída por duas partes, A e B, e tem a duração de 60 
minutos  
 Parte A – Compreensão da leitura  
Neste grupo, vai responder a questões acerca de cada um dos textos que 
são apresentados para leitura  
 Parte B – Expressão escrita  
Neste grupo vai escrever um texto de 50 a 70 palavras  
 Deve respeitar ainda as seguintes instruções  
 
a) Responda às questões na folha da prova. 
b) Responda às questões a caneta ou esferográfica de tinta azul ou 
preta. 
c) Não pode usar corrector. 
d) Na parte A, se precisar de alterar a resposta, risque bem a 
primeira resposta e assinale com outro X a resposta certa.   




                                                               
 
Parte A. Compreensão de Leitura  
 
 
1. Vai ler 4 textos. Sobre cada texto há duas afirmações que podem ser 
verdadeiras ou falsas. Leia os textos e assinale se a afirmação é 






Avistam-se os passageiros que, devido às obras 
de manutenção das linhas, no dia 24 de 
Novembro, os comboios da linha de Sintra não 
circulam entre as 9 e as 12 horas. Pedimos 




      V  F  
          
a) No dia 24 de Novembro, os comboios da linha de Sintra só 
circulam de manhã. 
     
  
          b) A empresa pede desculpa por esta situação.         





As aulas de língua portuguesa das turmas da 
tarde são transferidas para a parte da manhã 




      V  F  
          c) Todas as aulas da parte da manhã passam para a tarde.      
          d) Na próxima semana não há aulas de língua portuguesa.       
           
 
 
Centro de Saúde de Alvalade 
Horários 
Marcação de consultas: 8 – 10h 
Consultas 10 – 18h 
 
Obs.: é obrigatório apresentar o cartão de utente para a 






                                                               
 
 
      V  F  
          e) O horário das consultas é igual ao da marcação das 
consultas.  
     
          
f) Quem vai marcar uma consulta não tem de apresentar cartão de 
utente.   
     
  





Perdi uma mochila preta com livros. A mochila 
não tem identificação nem objectos de valor. 









      V  F  
          g) A mochila está identificada.  
          h) Quem encontrar a mochila deve telefonar para o número 
indicado. 
     
           
 
2. Leia os anúncios do quadro A (9-12) e os anúncios do quadro B (A-
D). Faça a correspondência entre os anúncios do quadro A e os 





Procuro um part-time na área do 
secretariado. Trabalho bem com 
processadores de texto e falo e 





Sou estudante e procuro um quarto 
em casa de família com filhos 
jovens. Pago até 400,00€. Gostava 
de usar a cozinha. Gosto de ser 
independente. 
10.  
Ofereço-me para tomar conta de 
crianças à hora de jantar. Tive 





Somos 2 jovens de Marrocos. 
Estamos a aprender português e 









Arrendamos quarto a jovem num 
anexo da casa. Oferecemos boas 
condições. Temos um filho a 




Procuramos jovem responsável e com 
experiencia para ficar com duas 
crianças entre as 19 e as 21h, 
duas vezes por semana. 
B. 
Dou explicações de português a 




Estamos interessados em contratar 
um assistente administrativo com 





Quadro de correspondência entre o anúncio A e o anúncio B 
 
 
Quadro A Quadro B 
  9.   
10.   
11.   
12.   
   
 
3. Leia o texto e responda às questões 4 – 8. Assinale a resposta 
certa com X 
 
 
Francisco Lopes tinha apenas 15 anos quando imigrou para França, mas já 
tinha cinco anos de experiência de trabalho. Em Paris, esperava-o um 
trabalho nocturno numa pastelaria. Perto de sua casa, havia um 
restaurante japonês com uma montra que o deixava ver a cozinha. Foi 
amor à primeira vista. “ Passava horas a ver os cozinheiros e 
apaixonei-me pela cozinha japonesa”, recorda Francisco, hoje com 40 
anos e dono do Assuka, um restaurante japonês em Lisboa. Quando sou que 
o “seu” japonês de Paris precisava de alguém para lavar pratos, 
Francisco agarrou a oportunidade. Como empregado, podia comer refeições 
preparadas pelos cozinheiros, mas sempre que podia, ia para a cozinha 
preparar o seu próprio prato. Um dia foi apanhado dentro da cozinha 
pelo dono do restaurante que lhe perguntou o que estava ali a fazer. 
“Respondi-lhe que estava a cozinhar o meu almoço e ele pediu-me para 
cozinhar também o dele. Gostou tanto que mandou chamar o chefe da 
cozinha e disse-lhe que, a partir daquele dia, eu passava a aprender a 
cozinhar com o chefe. Doze anos depois, saí de lá como chefe de 
cozinha”, recorda Francisco. 
 




                                                               
 
 
4. Francisco Lopes foi para França         
          
          A. há 15 anos.         
          B. com 15 anos.         
          C. há 5 anos.        
           
 
5. Quando chegou a Paris, foi trabalhar          
          
          A. numa padaria.         
          B. numa pastelaria.         
          C. num restaurante.        
           
 
6. Francisco apaixonou-se          
          
          A. pela cozinha japonesa.         
          B. por uma cozinheira russa.        
          C. por uma cozinheira que via da montra.        
           
 
7. O Francisco foi apanhado da cozinha        
          
          A. pela mãe.        
          B. pela namorada.         
          C. pelo dono do restaurante.        
           
 
8. O dono do restaurante         
          
          A. zangou-se com o Francisco.         
          B. ajudou o Francisco.        
          C. não deu atenção ao Francisco.        




                                                               
 
 
Parte B. Expressão Escrita  
 
 
O seu amigo João vai fazer uma festa de anos. Infelizmente, não vai 
poder ir. 
Escreva uma mensagem ao João e explique por que razão não vai à festa. 
Não se esqueça de dar os parabéns! 
 





































O questionário é anónimo e os dados obtidos servem apenas de base para a elaboração de uma dissertação de 
Mestrado em Língua e Cultura Portuguesa (PLE/PL2).  








1.1. Sexo: Feminino  __  Masculino __                 
 
1.2. Idade:       < 30    ___ 
 30 – 39  ___ 
 40 – 49  ___        
 50 – 59  ___ 
      > 60 ___      
 
 
1.3. Nacionalidade: ___________________________ 
 
1.4. Profissão:  
no país de origem: _________________________ 
      em Portugal: ______________________________ 
 




2- Permanência em Portugal 
 
Coloque uma cruz [x] na opção correcta: 
 
2.1. Há quanto tempo está em Portugal? 
 
< 6 meses ___  
6 m – 1 ano ___ 
1 – 2 anos ___ 
2 – 4 anos ___ 
4 – 7 anos ___ 
> 7 anos  ___ 
 
 
2.2. Quais os motivos que o trouxeram para 
Portugal? 
 
Uma vida melhor  ___ 
Motivos profissionais ___ 
Juntar-se à família  ___ 
Outros:   ___ 
________________________ 
________________________   
2.3. Por quanto tempo planeia ficar em Portugal? 
 
 1 – 3 anos  ___ 
 3 – 5 anos         ___ 
 5 – 10 anos       ___  
 > 10 anos  ___ 
Tempo indeterminado ___ 
Não sei   ___ 
 
 
2.4. Gostaria de trocar Portugal por outro país da 
União Europeia? 
 






Coloque uma cruz na opção ou opções correcta(s) 
 
 
2.5. Para si, como são os portugueses?  
 Simpáticos ___ 
 Desonestos  ___ 
 Antipáticos   ___ 
 Educados ___ 
 Distantes ___ 
 Honestos ___ 
Solidários  ___ 













____   
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3- A importância da língua portuguesa 
 
Dê a sua opinião, colocando uma cruz [x] na casa correcta.  
 
3.1. Para si saber falar correctamente português pode significar: Não/nada Um pouco Muito 
possibilidade de mudar de profissão    
maior integração na sociedade portuguesa    
fazer amigos portugueses    
possibilidade de melhorar a situação profissional            
outros:______________________________________________   
 
   
 
3.2. Onde utiliza o português? Nunca Poucas vezes Às vezes Muitas Vezes Sempre/quase sempre 
Em casa      
No trabalho      
Ao telefone      
Nas compras      
Nos serviços públicos      




     
 
3.3. Já se sentiu prejudicado por 
não falar bem português 
Nunca Poucas vezes Às vezes Muitas Vezes Sempre/quase sempre 
nos serviços públicos?      
para encontrar trabalho?      
no trabalho?       
nas compras?      




     
 
 
4- Português Para Todos 
 
Coloque uma cruz [x] na opção ou opções correcta(s): 
 










compreender o que ouvia     
compreender o que lia     
falar com os outros     
escrever     
 
4.2 No seu dia-a-dia precisa mais de usar a língua portuguesa para: Não/nada Pouco Sim Muito 
falar com os outros     
compreender os outros      
escrever      
ler      
Questionário 
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4.3. Para si, o mais difícil na língua portuguesa é: 
ler   ___ 
compreender   ___ 
escrever ___ 
a gramática  ___ 




4.4. Na sua opinião, a língua portuguesa é: 
   difícil   ___ 
 fácil          ___    
 bonita       ___   
  incompreensível  ___ 
 musical  ___ 




Dê a sua opinião, colocando uma cruz [x] na(s) casa(s) correcta(s). 
 
4.5. Frequenta o curso porque: Não/nada Pouco Sim Muito 
quer aprender português     
necessita do certificado     




    
 
4.6. Nas aulas, é importante: Não/nada Pouco Sim Muito 
ler textos     
recriar situações do dia a dia     
fazer exercícios de gramática     
escrever textos     
fazer apresentações orais     
trabalhar com documentos reais (ex.: contratos, 
documentação da Segurança social, etc.) 
    








 Não/nada Pouco Sim Muito 
4.7. Considera o curso útil?     
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Questionário a Formadores 
 
O questionário é anónimo e os dados obtidos servem apenas de base para a elaboração de uma dissertação de 
Mestrado em Língua e Cultura Portuguesa (PLE/PL2). 




Coloque uma cruz [x] na opção correcta. 
 
1.1. Sexo: Feminino __   Masculino __                 
 
1.3. Centro de Formação para o qual desempenha 
funções:_______________________________ 
 
1.2. Idade:       < 30     ___ 
 30 – 39  ___ 
 40 – 49  ___        
 50 – 59  ___ 
      > 60 ___ 
1.4. Grau académico: 
 














2- Formação  
 
Coloque uma cruz [x] na opção correcta. 
 
2.1. Para o desempenho das suas funções de formador(a) de português no Programa Portugal Acolhe- Português Para 
Todos considera suficiente a formação que obteve em: 
 
- Didáctica do Português Língua Materna ______ 
- Didáctica do Português Língua Não Materna ______ 
- Ambas     ______ 
- Nenhuma das duas    ______ 
 




2.2. Obteve Formação contínua Específica sobre o ensino da língua a adultos imigrantes: 
 
No âmbito do IEFP  
No âmbito do Ministério de Educação  
Em outro âmbito institucional   Qual? ___________________________________________________ 
 
3- Experiência profissional 
 
Coloque uma cruz [x] na opção ou opções correcta(s). 
 
Antes de se iniciar como formador/a de português no Programa Portugal Acolhe, tinha 
experiência em: 
Sim Não 
ensino de português língua materna?    
educação de adultos?   





Questionários a Formadores 
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4. Português Para Todos 
 
Indique com uma cruz [x] a opção que considere mais adequada. 
 









a forma como os formandos são agrupados em turmas 
é a mais correcta. 
    
as turmas apresentam uma grande heterogeneidade de 
níveis de proficiência. 
    
os formandos deveriam ser agrupados em turmas com 
base nos resultados de uma avaliação diagnóstica. 











a avaliação diagnóstica é o passo basilar do processo 
de ensino-aprendizagem. 
    
deve haver vários momentos de avaliação formativa.     
a avaliação deve ser contínua.     
o exame final deveria também aferir a compreensão e 
expressão oral. 
    
 









a duração do curso é a apropriada.     
o referencial adoptado é adequado .     












o número elevado de formandos por turma.      
a heterogeneidade cultural de formandos.      
a heterogeneidade de níveis de proficiência 
linguística. 
     
a falta de condições físicas.      
outros: _____________________________ 
_________________________________________ 




Nas aulas, os seus formandos realizam: Não/nada Raramente Às vezes Muitas vezes Sempre 
leitura de textos.      
recriação de situações do dia a dia.      
exercícios de gramática.      
exercícios de expressão escrita.      
apresentações orais.      
exploração de documentos reais.      
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4.6) Os cursos que têm como público-alvo a comunidade imigrante diferem de outros cursos para falantes de outras 
línguas? 
 
Sim  ___   Não     ___ 
 










Muito obrigada pela sua colaboração! 
 
 
